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ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO(CIDE)

Periodo deapuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011

CIDE-REMESSAS. BASE DE CALCULO. INCLUSAO DO IMPOSTO
RETIDO NA FONTE.

O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo pelas obrigacdes contraidas,
compde a base de calculo da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico
- CIDE de que trata a Lei n° 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o
onus financeiro do imposto retido. Simula CARF n.° 158.

CONTRATO DE “AFRETAMENTO”. ARTIFICIALIDADE DA BIPARTICAO
DOS CONTRATOS DE EXPLORACAO DE PETROLEO. EXISTENCIA DE
UM CONTRATO UNICO.

Na existéncia de dois contratos, um de afretamento de embarcagao (‘unidade’)
maritima e outro de prestacdo de servicos de exploracdo de petréleo, necessario,
para fins tributarios (no caso, da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio
Econdmico - CIDE), verificar qual a natureza dos pagamentos, tendo em vista a
realidade fatica, e ndo a formalidade dos contratos, uma vez que o fornecimento

dos equipamentos é parte integrante e indissociavel dos servigos contratados.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
 CIDE-REMESSAS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE.
 O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido. Súmula CARF n.º 158.
 CONTRATO DE �AFRETAMENTO�. ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. EXISTÊNCIA DE UM CONTRATO ÚNICO.
 Na existência de dois contratos, um de afretamento de embarcação (�unidade�) marítima e outro de prestação de serviços de exploração de petróleo, necessário, para fins tributários (no caso, da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE), verificar qual a natureza dos pagamentos, tendo em vista a realidade fática, e não a formalidade dos contratos, uma vez que o fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável dos serviços contratados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do recurso, vencida a Conselheira Erika Costa Camargos Autran (relatora), e as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello, que, em nova análise, alteraram os votos proferidos na sessão de outubro de 2022, para conhecer parcialmente do recurso, apenas na matéria referente à Súmula CARF 158. No mérito, por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso, vencidas as Conselheiras Erika Costa Camargos Autran (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento, e decidiu-se, por voto de qualidade, não retornar os autos à turma ordinária para análise da questão referente ao arbitramento de base de cálculo, vencidos os Conselheiros Erika Costa Camargos Autran (relatora), Tatiana Midori Migiyama, Valcir Gassen, e Vanessa Marini Cecconello. Os votos pelo conhecimento e pela aplicação da Súmula CARF 158 dos Conselheiros Jorge Olmiro Lock Freire e Carlos Henrique de Oliveira foram coletados na sessão de outubro de 2022. O Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto não votou em relação ao conhecimento, e à aplicação da Súmula CARF 158, em função de já ter votado tais matérias o Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira. O Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho não votou, em função de já ter votado o Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire em relação a todas as matérias, na referida sessão de outubro de 2022. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Vinícius Guimarães.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran � Relatora
 (documento assinado digitalmente)
  Vinícius Guimarães- Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana Midori Migiyama, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire e Carlos Henrique de Oliveira, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Liziane Angelotti Meira, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
 
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, e alterações posteriores, em face do Acórdão nº 3401-005.921, de 25/02/2019, assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 
REPETRO. BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. POSSIBILIDADE. 
Não há qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da empresa habilitada ao REPETRO contratar, separadamente, o afretamento de plataforma e a prestação do serviço de exploração de petróleo. Se existe 
planejamento tributário abusivo, este deve ser plenamente demonstrado na autuação. 
BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. PLANEJAMENTO ABUSIVO. BASE DE CÁLCULO. 
Caso comprovada a ocorrência de um planejamento tributário abusivo, a base de cálculo do lançamento não pode exceder ao valor comprovadamente desviado, de forma simulada, de um contrato para o outro. 
Assim decidiu o colegiado. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as alegações preliminares de nulidade, na sessão de janeiro de 2019, e, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Rosaldo Trevisan (relator), Mara Cristina Sifuentes e Tiago Guerra Machado, que votavam pelo provimento parcial, para excluir da base de cálculo da CIDE-Remessas a parcela referente ao ajuste efetuado pela fiscalização (adição de IRRF). Designado para redigir o voto vencedor, na parte em que o relator restou vencido, o Conselheiro Lazaro Antônio Souza Soares.

A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial de Divergência em face do acordão recorrido  acima, a divergência suscitada pela Fazenda Nacional é com relação:

Do contrato de afretamento. Artificialidade da bipartição dos contratos de exploração de petróleo. Incidência da cide sobre o total da remuneração dos contratos
Da inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE

O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido, conforme despacho de fls. 4053 a 4061.

O Contribuinte apresentou contrarrazões às fls. 4072 a 4096, manifestando pelo não provimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional e que seja mantido v. acórdão.

É o relatório em síntese.
 Conselheira Érika Costa Camargos Autran, Relatora.

Da Admissibilidade

O Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional atende aos pressupostos de admissibilidade.

No entanto, depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional entendo que não deva ser admitido quanto a primeira matéria (Do contrato de afretamento. Artificialidade da bipartição dos contratos de exploração de petróleo. Incidência da cide sobre o total da remuneração dos contratos), pelos motivos a seguir.

O voto vencedor do Acórdão Recorrido assim decidiu:

Com as vênias de estilo, em que pese o como de costume bem fundamentado voto do Conselheiro Relator Rosaldo Trevisan, ouso dele discordar em relação às seguintes questões:
i) a conclusão de que, em vista dos elementos apresentados pela fiscalização, que mostrariam a realidade material da operação, a bipartição dos contratos de afretamento de embarcação (sonda) e de prestação de serviços seria artificial, ficando caracterizado que o arrendamento da sonda seria instrumental à prestação de serviço;
ii) a base de cálculo utilizada pela Autoridade Fiscal autuante para calcular o valor do tributo, em tese, devido; e
iii) o enquadramento da matéria tributável utilizado pela Autoridade Fiscal autuante.
(....)
Em relação à primeira matéria, deve-se destacar, inicialmente, que restou incontroverso nos autos o efetivo arrendamento de uma embarcação, bem este que foi objeto de contrato de afretamento para ser utilizado na atividade de exploração de petróleo, cuja execução simultânea com o respectivo contrato de prestação de serviços foi inclusive ressaltada no Termo de Verificação Fiscal (TVF).
Também não consta nos autos qualquer indício de descumprimentos dos requisitos para obtenção dos benefícios fiscais constantes do regime aduaneiro especial denominado de Repetro. O TVF, à fl. 2.430, informa quais são estes requisitos:
(...)
Nesse contexto, não vejo como considerar a bipartição contratual em questão como artificial. Tendo sido cumpridos os requisitos do regime, o recorrente faz jus a se beneficiar do Repetro.
(....)
As cláusulas contratuais e demais documentos juntados ao processo, a meu ver, não levam à conclusão de que os contratos em questão não podem ser considerados isoladamente, mas são, isso sim, indícios de que poderia haver uma manipulação de valores entre os dois contratos.
Contudo, o Auditor Fiscal não procurou demonstrar, ao longo do procedimento fiscal, que os valores atribuídos ao contrato de prestação de serviços seriam insuficientes para a consecução da empreitada. Para tanto, poderia utilizarse
de perícia técnica para obter uma estimativa de quantidade de mão de obra necessária para realizar o serviço contratado, ou refazer as planilhas de custos das empresas. Esse seria o primeiro passo.
Em seguida, chegando-se à conclusão de que houve a manipulação de valores, a próxima etapa seria quantificar quais valores deveriam estar inseridos no contrato de prestação de serviços mas tinham sido fraudulentamente desviados para o contrato de afretamento. Partindo dos custos inerentes a cada contrato, poderia ter comprovado este planejamento tributário abusivo, com vistas à sonegação de tributos. Não dispondo de elementos confiáveis para tanto, poderia, em último caso, arbitrar os valores para cada contrato.
Neste ponto reside minha segunda divergência em relação ao voto apresentado pelo ilustre relator. Considerando-se que os elementos probatórios trazidos pelo
Auditor Fiscal aos autos já seriam suficientes para comprovar que os valores dos contratos foram manipulados de forma a reduzir, artificialmente/simuladamente, a carga tributária, deveria ter sido quantificado este valor, até mesmo por arbitramento, caso não fosse possível fazê-lo de forma confiável com os documentos fornecidos pelo fiscalizado.
No entanto, o Auditor Fiscal optou por tributar o valor total de ambos os contratos, como se nada tivesse sido pago a título de afretamento. Na verdade, tal
procedimento se mostra coerente com a lógica do seu trabalho: como havia concluído que, por conta das cláusulas contratuais e demais documentos, o fornecimento da embarcação seria parte integrante da prestação de serviços, inexistindo afretamento autônomo, todo o valor da empreitada global deveria estar no único contrato existente, que a seu ver seria o contrato de prestação de serviços.
Entendo que esta decisão da Autoridade Fiscal é equivocada. Se é fato incontroverso nos autos que existiu o afretamento de embarcação para exploração de petróleo, e nada tendo sido contestado quanto ao cumprimentos dos requisitos para sua permanência no regime de Repetro, a base de cálculo para o lançamento de ofício deve ser, exclusivamente, a parcela dos pagamentos que se refere à prestação de serviços mas que foi indevidamente incluída nos pagamentos realizados por conta do contrato de afretamento.
(...)
Por fim, cabe esclarecer o terceiro e último ponto de divergência em relação ao voto do relator, referente ao enquadramento realizado pelo Auditor Fiscal sobre o tributo a ser lançado. Talvez pelo fato do regime do Repetro prever a desoneração de tributos incidentes na importação dos bens, o Auditor Fiscal lavrou, de forma automática, o lançamento sobre estes tributos. Contudo, de acordo com a narrativa do TVF, a infração constatada pelo Autoridade Fiscal deveria levar a um procedimento diverso, com a autuação se referindo a outro tributo.
(...)
Assiste razão ao recorrente. Com efeito, se a Autoridade Fiscal afirma que não existe afretamento autônomo, pois o fornecimento da unidade de perfuração e sondagem era apenas parte instrumental, integrante e indissociável dos serviços contratados, consequentemente o único contrato que subsiste é o de prestação de serviços entre a recorrente e a Stena Services Brazil Ltda. Sendo assim, o tributo que deveria ter sido lançado seria o IRPJ que deixou de ser retido na fonte pelo recorrente (IRRF), referentes aos pagamentos feitos pelo afretamento mas que, segundo a tese do autuante, pertenceriam ao contrato de prestação de serviços.
Ora, em contratos de prestação de serviços o tomador destes deve proceder à
retenção na fonte do IRPJ que deveria ser pago pelo prestador. A legislação do tributo impõe que o tomador faça essa retenção, sendo um típico caso de responsabilidade por substituição progressiva, prevista no art. 128 do CTN e no art. 150, § 7º, da Constituição Federal:

Verifica-se que o voto vencedor para dar provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, utilizou-se de três fundamentos autônomos, que por si só dava provimento ao recurso. Ou seja, foi decidido pelo arbitramento e pela não artificialidade do contrato.

A Fazenda Nacional apresentou os seguintes Acórdãos  paradigmas nºs: 3302- 004.754 e 3302-003.095. 

Acórdão nº 3302-004.754 
Ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário:2009 
CONTRATO DE AFRETAMENTO DE SONDA DE PERFURAÇÃO VINCULADO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO E PERFURAÇÃO DE POÇO DE PETRÓLEO. REAL NATUREZA DOS PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTÁRIOS. INCIDÊNCIA DA CIDE. POSSIBILIDADE. 
1. Para fins tributários, prevalece a natureza real do negócio jurídico realizado e não a declaração formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos comprovados nos autos, o único contrato existente foi o de prestação de serviços de exploração, produção e perfuração de poços de petróleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuração e outro de prestação de serviços, bipartidos com o único propósito de evitar a incidência da CIDE. 
2. Se o fornecimento da embarcação, aparelhada com os equipamentos necessários, é parte integrante e indissociável do real contrato prestação dos serviços de prospecção e perfuração de poços de petróleo, os valores remetidos ao exterior a título de remuneração dos mencionados serviços sujeitam-se à incidência da CIDE e integram a base de cálculo da referida contribuição. 
REMESSA AO EXTERIOR. REMUNERAÇÃO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS. INCIDÊNCIA DA CIDE. POSSIBILIDADE. 
Há incidência da CIDE sobre os valores da remuneração pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, em retribuição pela prestação de serviços técnicos estabelecidos em contrato. 
BASE DE CÁLCULO. REAJUSTAMENTO. ILEGALIDADE. 
A base de cálculo da CIDE é o valor bruto da remuneração, estipulada em contrato, paga, creditada, entregue, empregada ou remetida, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior no exterior, sem acréscimo ou exclusão do IRRF devido sobre a referida remuneração. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário:2009 
MULTA DE OFÍCIO. ACRÉSCIMO DE JUROS DE MORA.POSSIBILIDADE. É legítima a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, a qual integra o crédito tributário lançado. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário:2009 
AUTO DE INFRAÇÃO. MOTIVAÇÃO ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO DIREITO DE DEFESA. VÍCIO DE NULIDADE.INEXISTÊNCIA. 
1. A apuração da ocorrência do fato gerador dispensa o exame acerca da validade ou invalidade dos negócios jurídicos celebrados entre as partes. O lançamento não está motivado na invalidade dos contratos celebrados pela recorrente, mas na desconsideração do negócio aparente e na consideração do real negócio jurídico realizado pela autuada. 
2. O lançamento prescinde da prévia declaração das causas de nulidade ou anulabilidade do negócio jurídico, porque a autoridade administrativa tem a prerrogativa de desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de ocultar a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. 
3. A exaustiva descrição fática e a adequada fundamentação jurídica constantes do Termo de Verificação Fiscal (TVF) revela que não houve qualquer prejuízo ao direito de defesa da autuada. 
DECISÃO RECORRIDA. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO.NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
Não é passível de nulidade por contradição a decisão recorrida que, em consonância com os motivos da autuação, entendeu que o lançamento do crédito tributário prescindia da expressa declaração de nulidade dos contratos de afretamento artificialmente engendrados. 
Recurso Voluntário Provido em Parte.

Verifica-se que este acórdão paradigma, que para fins tributários, prevaleceu a natureza real do negócio jurídico realizado e não a declaração formal contida nos instrumentos contratuais, portanto, no caso analisado, o único contrato existente foi o de prestação de serviços de exploração, produção e perfuração de poços de petróleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuração e outro de prestação de serviços, bipartidos com o único propósito de evitar a incidência da CIDE.  Em nada falando arbitramento.

Acórdão nº3302-003.095. 
Ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário: 2009 
ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO ÚNICO. A bipartição dos serviços de exploração marítima de petróleo em contratos de aluguel de unidades de operação e de prestação de serviços propriamente dita nos casos é artificial e não retrata a realidade material das suas execuções. O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual se trata de um único contrato de prestação de serviços.
CIDE. SERVIÇOS TÉCNICOS E DE ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA E SEMELHANTES. DESNECESSIDADE DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. 
A incidência da CIDE na contratação de serviços técnicos prestados por residentes ou domiciliados no exterior prescinde da ocorrência de transferência de tecnologia, de acordo com o §2º do artigo 2º da Lei nº 10.168/2000. 
CIDE. BASE DE CÁLCULO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. 
Nos termos do art. 2º da Lei nº. 10.168/2000, a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico CIDE corresponde exclusivamente à quantia efetivamente remetida ao exterior a título de remuneração, o que não inclui os valores recolhidos a título de Imposto de Renda Retido na Fonte 
IRRF. JUROS DE MORA SELIC INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFÍCIO VINCULADA A TRIBUTO. CABIMENTO. 
Incidem juros de mora à taxa Selic sobre a multa de ofício lançada, vinculada ao tributo. 
Recurso Voluntário Provido em Parte. Crédito Tributário Exonerado em Parte. 

Também com relação ao segundo acórdão paradigma, o colegiado que a bipartição dos serviços de exploração marítima de petróleo em contratos de aluguel de unidades de operação e de prestação de serviços propriamente dita nos casos é artificial e não retrata a realidade material das suas execuções. O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual se trata de um único contrato de prestação de serviços.  Mas nada falando do arbitramento.

Com essas considerações, entendo que a Fazenda Nacional deveria ter debatido todos argumentos trazidos no Recurso Voluntário, e não somente ter atacado somente um. Pois como tido, os três fundamentos autônomos tratados no Recurso, por si só já davam provimento ao Recurso.

Diante do exporto não conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto a matéria: Do contrato de afretamento. Artificialidade da bipartição dos contratos de exploração de petróleo. Incidência da CIDE sobre o total da remuneração dos contratos.

Do Mérito

A divergências suscitada pela Fazenda Nacional diz respeito à  existência de artificialismo na bipartição contratual adotada e da inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE.

Inicialmente cumpre destacar , e que foi levantada a hipótese de retornar os autos à turma ordinária para análise da questão referente ao arbitramento de base de cálculo.

De acordo com voto o Auditor Fiscal não procurou demonstrar, ao longo do procedimento fiscal, que os valores atribuídos ao contrato de prestação de serviços seriam insuficientes para a consecução da empreitada.  Para tanto, poderia utilizar-se de perícia técnica para obter uma estimativa de quantidade de mão de obra necessária para realizar o serviço contratado, ou refazer as planilhas de custos das empresas.  E ainda concluiu que, considerando-se que os elementos probatórios trazidos pelo Auditor Fiscal aos autos já seriam suficientes para comprovar que os valores dos contratos foram manipulados de forma a reduzir, artificialmente/simuladamente, a carga tributária, deveria ter sido quantificado este valor, até mesmo por arbitramento, caso não fosse possível fazê-lo de forma confiável com os documentos fornecidos pelo fiscalizado.

Diante disto, para uma melhor analise deste autos, foi proposto a devolução dos autos, para que a turma ordinária análise a questão referente ao arbitramento de base de cálculo, pois, para situações como essa dos autos, o legislador já previu a sistemática de arbitramento da base de cálculo,  tal método consiste em estimar, com base em critérios lógicos e razoáveis, qual seria a base de cálculo aceitável para tal operação. E em caso de discordância do contribuinte, caberia a este impugnar o arbitramento, seja comprovando que forneceu elementos confiáveis para a apuração, o que implicaria a nulidade da autuação; seja apresentando a sua própria estimativa, com base nos elementos de prova que julgar necessários, cujo julgamento lhe sendo favorável poderia levar à procedência parcial ou integral do seu recurso.

Diante do exposto, proponho o retorno dos autos para analise do arbitramento.

Do Mérito

Passada esse preliminar, analisaremos o mérito dos autos.

DO CONTRATO DE AFRETAMENTO. ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. INCIDÊNCIA DA CIDE SOBRE O TOTAL DA REMUNERAÇÃO DOS CONTRATOS

Trata-se  Auto de Infração que resultou do procedimento de fiscalização que tinha por escopo (a) apurar a possível incidência de Imposto de Renda na Fonte, PIS-Importação, COFINS-Importação e CIDE sobre pagamentos efetuados em favor da empresa estrangeira STENA 

De acordo com os autos a  Autoridade Fiscal houve por bem por desconsiderar o modelo contratual adotado pelas partes e requalificar ambas espécies de negócios jurídicos firmados pela Contribuinte como se fossem apenas um contrato de importação de serviços do exterior, para, então, exigir a diferença de IRRF, CIDE e PIS/COFINS-Importação, acompanhada de multa de ofício. 

A  Autoridade Fiscal entendeu o contrato de afretamento, em conjunto com o correspondente contrato de prestação de serviços, formaria, na realidade, um único contrato de prestação de serviços firmado com aquela pessoa jurídica estrangeira proprietária das embarcações � STENA DRILLMAX I (HUNGARY) KTF. 

Segundo a Autoridade Fiscal, o dito único contrato teria por objeto a prestação de serviços de perfuração de poços de petróleo, que englobaria, ainda, o fornecimento das embarcações de espécie sonda de perfuração offshore, e teria sido estabelecido entre a Contribuinte e aquela empresa estrangeira com a qual havia firmado tão somente o contrato de afretamento. 

No entanto o Acordão Recorrido entendeu legítima a bipartição contratual adotada pela Contribuinte, vez que não há qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da empresa, habilitada ao REPETRO, contratar, separadamente, o afretamento de plataforma e a prestação do serviço de exploração de petróleo. 

O voto vencedor do Ilustre Conselheiro Lázaro Antonio Souza Soares, foi bem claro ou dizer que restou incontroverso nos autos o efetivo arrendamento de uma embarcação, bem este que foi objeto de contrato de afretamento para ser utilizado na atividade de exploração de petróleo, cuja execução simultânea com o respectivo contrato de prestação de serviços foi inclusive ressaltada no Termo de Verificação Fiscal (TVF).
Também, foi constado que não consta nos autos qualquer indício de descumprimentos dos requisitos para obtenção dos benefícios fiscais constantes do regime aduaneiro especial denominado de Repetro.

Ele diz ainda que  �Nesse contexto, não vejo como considerar a bipartição contratual em questão como artificial. Tendo sido cumpridos os requisitos do regime, o recorrente faz jus a se beneficiar do Repetro.�

Abaixo, transcrevo os trechos do Termo de Verificação Fiscal de fls.. 2430 a 2450:

A teor da legislação aplicável, depreende-se que o benefício da alíquota zero é vinculado a quatro requisitos cumulativos:

� da natureza do pagamento � receita de frete, afretamento, aluguel ou arrendamento;
� da natureza do bem � necessariamente embarcação estrangeira (ou aeronave);
� da regularidade da operação � autorização da autoridade competente; e
� do domicílio do beneficiário � beneficiário não domiciliado em paraíso fiscal ou em país com tributação favorecida.
(..)

Neste ponto, já há fortes indícios de que estamos diante do modelo de contratação descrito no item 3 deste Termo. À evidência, a contratante REPSOL, pretendendo contratar serviços de perfuração em área licenciada, recorreu ao Grupo STENA, que prestou os desejados serviços com sua sonda STENA DRILLMAX. O fornecimento da unidade afigura-se parte integrante da prestação de serviços.

Com efeito, a análise mais detida das cláusulas contratuais, e dos demais documentos obtidos no decorrer do procedimento fiscal, demonstrará que, em verdade, trata-se de artifício pelo qual a prestação de serviços de sondagem, perfuração e exploração de poços foi formalmente bipartida em dois contratos, um de afretamento e um de serviços, tendo de um lado, como contratante, a fiscalizada, e de outro, como contratadas, empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico, detentor tanto do equipamento como do know-how para a prestação de tais serviços.

Veremos que, no contexto concreto das contratações efetuadas, em que pese a bipartição formal em dois contratos, inexiste afretamento autônomo, uma vez que o fornecimento da unidade de perfuração e sondagem era apenas parte instrumental, integrante e indissociável dos serviços contratados.
(...)
Contrato de serviços de 2011 � Anexo 12 No quadro abaixo, extraído do contrato de serviços, figuram lado a lado os nomes das empresas STENA SERVICES e STENA HUNGARY, cabendo ressaltar que a segunda é a empresa contratada para o afretamento. Mais um indício de que se trata, na verdade, de uma só contratação.
(...)
A cláusula 3.8.3, encontrada tanto no contrato de serviços como no de afretamento, atribui a manutenção da sonda à
�CONTRATADA�, que garantiria a utilização até a capacidade máxima. Ocorre que, ao menos formalmente, a
�CONTRATADA� no contrato de afretamento seria uma empresa, e no contrato de serviços, outra. Mais um indício de que estamos diante de uma só contratação, formalmente bipartida entre empresas de um mesmo grupo empresarial.
(...)
De todo o exposto, conclui-se que os contratos de afretamento e de serviços não podem ser considerados isoladamente. Não só porque vigoraram simultaneamente, mas porque definiram
relações jurídicas interligadas, cujo efeito tributário é preciso ponderar.
Mas as cláusulas contratuais são apenas uma fração do conjunto probatório obtido no curso da Fiscalização.

Como se verifica a fiscalização não provou e não restou caracterizada a bipartição artificial do contrato de afretamento e de execução dos serviços de prospecção e exploração marítimos, situação que prescindiria a demonstração da efetiva transferência maliciosa de valores do contrato de prestação de serviços para o de afretamento.

A fiscalização teria o dever de demonstrar as parcelas pertinentes a um e outro contrato que acusou serem indissociáveis.

Ademais, a legislação tributária tem legitimada a coexistência de contratos de afretamento e de prestação de serviços com execução simultânea, pois expressamente admite a celebração de contratos dessa natureza por parte de um único concessionário de  exploração de petróleo e gás, inclusive quando as contrapartes são pessoas jurídicas vinculadas. 

Cita-se as  Instruções Normativas RFB n°s 844/2008, 941/2009 e 1.070/2010,:a Solução de Consulta Cosit nº 225/2014; as Leis nºs. 9.481/1997 e 13.043/2014 e a Medida Provisória  nº 795/2017.

Instrução Normativa RFB n° 844/2008

Art. 5º O Repetro será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

§ 1º Poderá ser habilitada ao Repetro a pessoa jurídica:
I detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 1º; e
II contratada pela pessoa jurídica referida no inciso I para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão ou autorização, bem como as suas subcontratadas.

§ 2º Quando a pessoa jurídica de que trata o inciso II do § 1º não for sediada no País, poderá ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no País por ela designada para promover a
importação dos bens.
§ 3º O fornecimento de bens pela pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 1º poderá estar previsto em contrato de afretamento, de aluguel, de arrendamento operacional ou de empréstimo, o qual deverá ter execução simultânea com o de prestação de serviços. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 941, de 25 de maio de 2009)

§ 4º Poderá ser habilitada ao Repetro empresa com sede no País formalmente designada pela pessoa jurídica de que trata o inciso
I do § 1º, para promover a importação dos bens que sejam objeto de afretamento, de aluguel, de arrendamento operacional ou de empréstimo, desde que vinculados à execução de contrato de prestação de serviços celebrado entre elas, relacionado às atividades a que se refere o art. 1º. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 941, de 25 de maio de 2009)

Verifica-se que a Receita Federal expressamente admite que a mesma pessoa jurídica contratada pela concessionária para a prestação de serviços possa providenciar o fornecimento de bem necessário a essa execução, amparado em contrato de afretamento distinto do contrato de serviços, desde que tenham execução simultânea. 

Em 2010 a Receita Federal , através da IN RFB nº 1070/ 2010 deu uma  nova redação ao art. 5º da IN RFB nº 844/2008, permitindo a inclusão da pessoa jurídica contratada para o afretamento no rol de possíveis beneficiárias do REPETRO, ao lado da concessionária da exploração de petróleo e da pessoa jurídica contratada (ou subcontratada) para a prestação de serviços, como se verifica no inciso II do § 1º:

Art. 5º O Repetro será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
§ 1º Poderá ser habilitada ao Repetro a pessoa jurídica: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1070, de 13 de setembro de 2010)
I detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 1º; e
II contratada pela pessoa jurídica referida no inciso I em afretamento por tempo ou para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão ou autorização, bem como as suas subcontratadas. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1070, de 13 de setembro de 2010)
§ 2º A pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1º, ou sua subcontratada, também poderá ser habilitada ao Repetro para promover a importação de bens objeto de contrato de afretamento, em que seja parte ou não, firmado entre pessoa jurídica sediada no exterior e a detentora de concessão ou autorização, desde que a importação dos bens esteja prevista no contrato de prestação de serviço ou de afretamento por tempo. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1070, de 13 de setembro de 2010)

Assim, uma vez autorizada a contratação segregada do afretamento e dos serviços com uma mesma pessoa jurídica, a princípio, sem que haja outros elementos que evidenciem eventual planejamento fiscal abusivo não há razão para se opor a esse mesmo arranjo contratual, no caso de a concessionária da exploração de petróleo celebrar a contratação com pessoas jurídicas distintas, porém vinculadas, pertencentes ao mesmo grupo econômico, como no presente caso.

Certamente que os dispositivos legais permitem a coexistência de afretamento e prestação de serviço no modelo de negócio de empresas interdependentes; todavia, não se pode inferir que o texto legal admite a bipartição artificial dos contratos de prestação de serviços.

Quanto, as novas disposições ao art. 1º da Lei nº 9.481/1997 , entendo que pouco alteraram o conteúdo prescrito acima acerca do afretamento e da prestação de serviços quando executados simultaneamente e, novamente, não é possível afirmar que não trouxe permissão à bipartição artificial desses contratos, senão vejamos:

"Art. 1º A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos auferidos no País, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida para zero, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.97)
I receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos de embarcações marítimas ou fluviais ou de aeronaves estrangeiras ou motores de aeronaves estrangeiros, feitos por empresas, desde que tenham sido aprovados pelas autoridades competentes, bem como os pagamentos de aluguel de contêineres, sobrestadia e outros relativos ao uso de serviços de instalações portuárias; (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
(...)
§ 2° No caso do inciso I do caput deste artigo, quando ocorrer execução simultânea do contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e do contrato de prestação de serviço, relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural, celebrados com pessoas jurídicas vinculadas entre si, do valor total dos contratos a parcela relativa ao afretamento ou aluguel não poderá ser superior a: (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
I 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcações com sistemas flutuantes de produção e/ou armazenamento e descarga (Floating Production Systems FPS) ; (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)
II 80% (oitenta por cento), no caso de embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação, manutenção de poços (naviossonda) ; e (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)
III 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de embarcações. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)"

De acordo com a redação acima,  é plenamente possível, o que se reforça com base na atual redação do §§ 2º e 7º do art. 1º da Lei nº 9.481, diante das alterações da Lei nº 13.043 de 13.11.2014, a bipartição de contratos. Ou seja, a bipartição de contratos se trata de uma operação natural e não artificial, estando atualmente inclusive prevista em lei. Portanto, é possível a execução simultânea do contrato de afretamento (ou aluguel de embarcações marítimas) e contrato de prestação de serviços, relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural."

Nas palavras da Conselheira Vanessa Marini Cecconello, no Acórdão nº 9303-008.340: 
�(...) 
Posteriormente, referida norma foi alterada pelas Leis n.ºs 13.043/2014 e 13.586/2017, reforçando a correção do procedimento adotado pela Contribuinte, bem como ser improcedente o argumento da bipartição artificial dos contratos. 
Nessa esteira, o art. 106 da Lei n.º 13.043/2014 acrescentou ao art. 1º da Lei n.º 9.481/97 parágrafos de cujos enunciados extraise a hipótese da execução simultânea dos contratos de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e do contrato de prestação de serviços, relacionados à prospecção e exploração do petróleo ou gás natural, celebradas com pessoas jurídicas vinculadas entre si. 
(...) 
Com a inserção do §2º, art. 1º da Lei n.º 9.481/97 acima transcrito, ficou reconhecida na legislação a normalidade da contratação simultânea de empresas vinculadas de afretamento de embarcação destinada à prospecção e exploração de petróleo, e de prestação de serviços relacionados à prospecção de petróleo e gás.�

Além dos dispositivos acima,  temos as Soluções de Consulta Cosit n.º 225/2014 e 12/2015, ambas confirmando que a conduta da Contribuinte foi correta não vejamos:

Solução de Consulta Cosit n.º 225/2014:
(i) o pagamento, crédito, emprego ou remessa da contraprestação do contrato de afretamento de navios sonda está sujeito à alíquota zero do IRRF;
(ii) reconhece que a contratação dos naviossonda para operação no Brasil darseá
por meio de dois contratos distintos: contrato de afretamento e contrato de prestação de serviços, sendo o primeiro celebrado entre a empresa domiciliada no exterior e uma empresa brasileira da área de petróleo e gás; e o segundo, contrato de prestação de serviço para operação do navio sonda, será efetuado entre a empresa brasileira da área de petróleo e gás e uma empresa operadora brasileira;
(iii) assume a premissa de que as empresas são livres para administrar seus negócios e realizarem contratações de modo a otimizar as suas operações e a obtenção de lucros, desde que observados os limites da lei, e conclui que, em princípio, não se vislumbra nenhum óbice à contratação em separado, de empresas distintas, uma para afretamento do bem e outra para a sua operação.

Já a Solução de Consulta Cosit nº. 12, de 09/02/2015 reiterou as conclusões da Solução de Consulta acima, bem como deixou de fazer a ressalva relativa à possibilidade de o Fisco descaracterizar os negócios jurídicos celebrados pela Contribuinte no caso de desproporção da remuneração e de ausência de propósito negocial. Também consigna que o entendimento nela esposado aplicasse aos contratos celebrados com pessoas jurídicas vinculadas entre si, quando fretadora estrangeira e a prestadora de serviços domiciliada no Brasil pertencerem ao mesmo grupo econômico.

Além das normas acima, o Poder Judiciário, ao apreciar a matéria, decidiu pela legitimidade da bipartição dos contratos, haja vista o reconhecimento expresso da legislação tributária acerca da execução simultânea dos contratos de afretamento e prestação de serviço. Neste sentido, destaca-se abaixo trecho da sentença proferida pela 14ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal: 

�A título elucidativo, ressalto que a recente alteração dos supracitados incisos pela Lei n. 13.586/2017 colocou uma pá de cal sobre a discussão quanto à possibilidade d execução simultânea dos contratos de afretamento e prestação de serviços, o que veio a ser corroborado pela Instrução Normativa n. 1.778, de 19/12/20173, por meio da qual a Receita Federal do Brasil esclarece os procedimentos a serem adotados pelos contribuintes nesses casos, especialmente no que se refere à fruição da alíquota zero do IRRF em operações de afretamento e aluguel de embarcações para atividades de exploração e produção de petróleo e gás. 
(...) 
A Solução de Consulta Cosit 225/2014, formulada quando da contratação da construção e afretamento de embarcações de última geração para utilização por pessoa jurídica domiciliada no exterior e seus parceiros na exploração de petróleo em águas profundas e ultraprofundas, conclui que, �respeitados os aspectos acima citados nesta solução de consulta, o pagamento, crédito, emprego ou remessa da contraprestação do contrato de afretamento de navios sonda está enquadrado no inciso I do art. 1º da Lei n. 9.841/97, estando sujeito à alíquota zero do IRRF� (fls. 197/200). 
Posteriormente, a Solução de Consulta Cosit n. 12/2015, formulada por pessoa jurídica no exterior, concluiu que �o pagamento, crédito, emprego ou remessa da contraprestação do contrato de afretamento de plataforma semissubmerssível está sujeito à alíquota zero do IRRF. A parcela relativa ao contrato de afretamento estará limitada a 80% do valor global do contrato, quando houver execução simultânea de prestação de serviço, relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural, celebrados com pessoas jurídicas vinculadas entre si (fl. 202). 
Sendo assim, em que pese a legislação citada (Lei nº 13.043/2014) ser posterior aos fatos geradores e versar sobre tributo diverso (IR) daquele discutido nos autos (CIDE), ela é, não se pode negar, o reconhecimento expresso pela lei da autonomia do contrato de afretamento diante do contrato de prestação de serviço, o que, por conseguinte, demonstra o excesso na lavratura do Auto de Infração em espeque, que tomou por base o valor total dos contratos, sem indicação da quantia considerada abusiva no contrato de afretamento�. (Processo nº 040185-75.2015.4.01.3400 - 14ª VARA � BRASÍLIA; Sentença proferida em 23 de outubro de 2018)

Assim, a possibilidade de execução simultânea dos contratos de afretamento e de prestação de serviços, vem sendo reconhecida, sem que isso se caracterize em bipartição artificial dos contratos com o intuito de se furtar à tributação.

Em verdade, o que essencialmente deveria restar demonstrado seria a existência de elementos que evidenciassem eventual planejamento fiscal abusivo (a bipartição artificial dos contratos) para considerar inexistente o contrato de afretamento e considerar os valores envolvidos unicamente pertinente ao contrato de efetiva prestação de serviços de prospecção e exploração marítimas.

No presente caso, inexistiu na autuação fiscal tal comprovação. As cláusulas contratuais e demais documentos juntados ao processo, a meu ver, não levam à conclusão de que os contratos em questão não podem ser considerados isoladamente, mas são, isso sim, indícios de que poderia haver uma manipulação de valores entre os dois contratos.

Como esclarecido no acordão recorrido: �Contudo, o AuditorFiscal não procurou demonstrar, ao longo do procedimento fiscal, que os valores atribuídos ao contrato de prestação de serviços seriam insuficientes para a consecução da empreitada. Para tanto, poderia utilizar-se de perícia técnica para obter uma estimativa de quantidade de mão de obra necessária para realizar o serviço contratado, ou refazer as planilhas de custos das empresas. Esse seria o primeiro passo. Em seguida, chegando-se à conclusão de que houve a manipulação de valores, a próxima etapa seria quantificar quais valores deveriam estar inseridos no contrato de prestação de serviços mas tinham sido fraudulentamente desviados para o contrato de afretamento. Partindo dos custos inerentes a cada contrato, poderia ter comprovado este planejamento tributário abusivo, com vistas à sonegação de tributos. Não dispondo de elementos confiáveis para tanto, poderia, em último caso, arbitrar os valores para cada contrato.�

Assim, se a fiscalização entende que o negócio jurídico em análise é artificial, deve ela fazer prova nesse sentido, seja por estudos econômicos seja por intermédio de comparação com outras operações análogas, sob pena de a fiscalização, sponte propria, promover uma indevida inversão do ônus probatório.

Não foi isso, entretanto, o que ocorreu no caso em comento, já que a fiscalização se limitou a promover afirmações genéricas no sentido de "defender" em um altiplano eminentemente teórico a suposta artificialidade dos contratos fiscalizados.

Há diversos precedentes do CARF sobre o tema,, citamos os seguintes:

Acórdão n° 2401-005.149
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF 
Ano/calendário: 2008 
PLATAFORMAS. NATUREZA DE EMBARCAÇÕES 
As plataformas (fixas ou flutuantes) devem ser consideradas como embarcações Natureza foi conferida aos navios sonda na Solução de Consulta COSIT nº 225/2014 e às plataformas semissubmerssíveis na Solução de Consulta COSIT nº 12/2015. 
COLIGAÇÃO DE CONTRATOS. BIPARTIÇÃO ARTIFICIAL.  IRRF.ALÍQUOTA ZERO DAS REMESSAS A EMPRESAS ESTRANGEIRA A TÍTULO DE AFRETAMENTO 
A vinculação na execução simultânea de contratos de afretamento e de prestação de serviços é perfeitamente legítima e não autoriza a desconsideração dos contratos pactuados da forma como efetivada no lançamento. 
No caso em apreço constata-se que a presunção lançada pela fiscalização para descaracterizar os contratos de afretamento não encontra respaldo na Lei nº 9.481/97 com as alterações estabelecidas pela Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, que trouxe em seu bojo a bipartição de contratos como consequência natural do negócio jurídico. Insubsistência da motivação do lançamento. 

Acórdão n° 2401  006.997

 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) 
Período de apuração: 01/12/2013 a 31/12/2013 
EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA E AFRETAMENTO. REALIDADE MATERIAL. NEGÓCIO JURÍDICO ÚNICO. PRINCÍPIO NEGOCIAL. 
A verificação da ocorrência do fato gerador dispensa o exame acerca da validade ou invalidade dos negócios jurídicos celebrados pela recorrente. As circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto demonstram que os serviços absorveram o afretamento. Este se constituiu em mera atividade-meio.

Acórdão n° 3401005.806
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
REPETRO. BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE
PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO
DE PETRÓLEO. POSSIBILIDADE.
Não há qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da empresa habilitada ao REPETRO contratar, separadamente, o afretamento de plataforma e a prestação do serviço de exploração de petróleo. Se existe planejamento tributário abusivo, este deve ser plenamente demonstrado na autuação.
BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. PLANEJAMENTO ABUSIVO. BASE DE CÁLCULO.
Caso comprovada a ocorrência de um planejamento tributário abusivo, a base de cálculo do lançamento não pode exceder ao valor comprovadamente desviado, de forma simulada, de um contrato para o outro.

Acordão 3302006.776

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
BIPARTIÇÃO. AFRETAMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VINCULAÇÃO. SIMULTANEIDADE. PESSOAS JURÍDICAS LIGADAS.
Os aspectos de execução simultânea, vinculação entre pessoas jurídicas fretadora e prestadora de serviço e percentuais utilizados não configuram per si a artificialidade na bipartição entre contratos de afretamento e de prestação de serviços, de acordo com a publicação das Leis nº 13.043/2014 e 13.586/2017, que legitimaram a referida estrutura contratual, sendo necessária a análise das demais condições contratuais para se desconsiderar a autonomia do contrato de afretamento.
No caso, a existência de cláusula de responsabilidade solidária recíproca das obrigações relativas a ambos contratos, aliada à execução conjunta das obrigações contratuais, comprovadas por contratos internos de subcontratação de serviços, denotam a existência efetiva de um único contrato de prestação de serviços, executados pelas empresas do grupo.
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. DESCONSIDERAÇÃO DOS FATOS REGISTRADOS. 
Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados na contabilidade, ônus do qual não se desincumbe, se não resta provada a inidoneidade dos documentos apresentados.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
Ementa: Aplicam-se ao PIS/Pasep as mesmas ementas aplicadas à Cofins, por se tratar de lançamento fundado nos mesmos elementos de prova

Acordão 3301005.358

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE
Anocalendário: 2009, 2010
DESCONSIDERAÇÃO DA BIPARTIÇÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE PROVAS
Não deve ser aceita a descaracterização, para fins fiscais, da bipartição das operações em contratos de afretamento e de prestação de serviços, em razão da ausência de provas de que se tratava de estrutura artificial, engendrada com o fim exclusivo de obter ganho com redução da carga tributária.

Além dos julgados acima, há vários votos vencidos sobre o tema, cito os votos dos Conselheiros Maysa de Sá Pittondo Deligne (Acordão 3402005.849) e Diego Diniz Ribeiro (Acordão 3402-005.853) e da Ilustre Conselheria Vanessa Marini Cecconello (Acordão 9303-008.340) .

Assim, há de prevalecer a natureza de afretamento à embarcação utilizada nas atividades de prospecção e exploração de petróleo e aplicar a legislação que trata de forma distinta o objeto de ambos contratos.

Diante do exposto voto por negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional nesta  parte.

2-Da inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE

Esta matéria já está pacificada no âmbito dos julgamentos do CARF com a edição da Súmula CARF nº 158:

Súmula CARF nº 158

O Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico � CIDE de que trata a Lei nº 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido.

Nos termos do art. 45, inciso VI do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria CARF n.º 343/2015, o enunciado de súmula do CARF é de observância obrigatória pelos seus conselheiros, razão pela qual, com ressalva ao entendimento pessoal desta Relatora, é de ser reconhecida a incidência de juros de mora à taxa Selic sobre a multa de ofício.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional nesta matéria.

Do dispositivo:

Em preliminar, sugerir o retorno dos autos para analise do Arbitramento.
Do Contrato De Afretamento. Artificialidade Da Bipartição Dos Contratos De Exploração De Petróleo. Incidência Da Cide Sobre O Total Da Remuneração Dos Contratos - Negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional
Da inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE - Dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Érika Costa Camargos Autran
 Conselheiro Vinícius Guimarães, Redator designado.
Com o devido respeito aos argumentos da i. relatora, divirjo de seu entendimento quanto ao conhecimento e ao mérito do recurso especial da Fazenda Nacional.
No tocante ao conhecimento, diversamente do que defende a relatora, entendo que a suposta questão acerca do arbitramento não constituiu questão de mérito apreciada pelo acórdão recorrido, de maneira que não serviria como fundamento autônomo daquela decisão. 
Com efeito, analisando o voto vencido do aresto recorrido, temos as seguintes matérias que foram apreciadas pelo Colegiado:
(a) preliminar referente a eventual nulidade por falta de fundamentação da autuação e da decisão da DRJ;
(b)  possiblidade jurídica da  forma contratual  bipartida adotada; 
(c) existência  de  artificialismo  na  bipartição  contratual  adotada;
(d)  incidência  da  CIDE-Remessa e  determinação  de  sua  base  de  cálculo; 
(e) incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada. 

Observe-se que o tema do arbitramento não integra os pontos controversos trazidos à apreciação do colegiado a quo. Tal fato fica ainda mais claro e evidente quando se analisa os limites do litígio traçados na decisão de primeira instância e, ainda, no próprio recurso voluntário: não há qualquer discussão acerca do arbitramento - neste, a propósito, sequer mera menção à matéria do arbitramento é feita. 
Veja-se, nesse sentido, o resumo das questões suscitadas no recurso voluntário, extraído de suas conclusões às efls. 3685/3686: ali, as matérias do litígio são outras, não existindo qualquer referência à matéria do arbitramento.
Diante dessas considerações, entendo que qualquer referência, no voto vencedor, a tema que sequer é matéria da lide representa tergiversações de natureza �obter dictum�: no caso concreto, os limites da lide estão bastante evidentes e as considerações trazidas pelo relator do voto vencedor que ultrapassam tais limites não constituem fundamento do acórdão recorrido, representando mera opinião ou ponto de vista do relator.
Assim, tendo em vista que a matéria do arbitramento não constitui fundamento autônomo do acórdão recorrido, entendo que não é válida a conclusão da i. relatora acerca da necessidade de a Fazenda Nacional ter, em seu recurso especial, enfrentado tal matéria, razão pela qual  há de se conhecer integralmente do recurso especial da Fazenda Nacional, nos termos do despacho de admissibilidade.
***
Também divergi da i. relatora quanto à proposta de retorno dos autos à unidade de origem para diligência: tendo em vista que a questão do arbitramento da base de cálculo representa matéria estranha aos limites da lide, nada há que se discutir em diligência, a qual se mostraria exorbitante e desnecessária para o julgamento do recurso especial, considerando seus limites cognitivos. 
***
Quanto à questão de fundo acerca da artificialidade da bipartição dos contratos de exploração de petróleo, é de se lembrar que a matéria não é nova neste colegiado, tendo sido enfrentada em diversos casos. Nesse ponto, vejam-se, por exemplo, as recentes decisões no Acórdão nº. 9303-013.713, Rel. Valcir Gassen, e o Acórdão nº. 9303-013.711, nas quais restou decidido, por maioria de votos, que os contratos de afretamento, nos moldes daqueles discutidos também no presente processo, teriam um caráter de contrato único, relevando-se artificial a sua bipartição. 
Também o Acórdão nº. 9303-008.340, julgado em 20/03/2019, trata de caso com contornos similares ao presente, tendo sido decidido, por voto de qualidade, que a bipartição de serviços de exploração marítima de petróleo, em contratos de aluguel de unidades de operação e de prestação de serviços propriamente dita, é artificial e não retrata a realidade material de suas execuções: o fornecimento de equipamentos representaria parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual ter-se-ia um único contrato de prestação de serviços. 
No caso concreto, o voto vencido do aresto recorrido trouxe, com absoluta precisão, os fundamentos que justificam o artificialismo da bipartição dos �contratos de afretamento� engendrados pelo sujeito passivo. Nessa linha, adoto, como razões de decidir, referidos fundamentos a seguir transcritos:

Da forma contratual bipartida adotada, em tese 
Sustenta a recorrente, também, desde sua peça de defesa inaugural, que a estrutura contratual adotada (bipartida entre afretamento e prestação de serviços) não incorre em qualquer violação ao ordenamento jurídico (em referência especial à legislação civil e ao art. 110 do CTN), e é, inclusive, endossada pela própria Receita Federal na legislação do REPETRO (IN RFB no 844/2008, art. 5o, § 3o), e que não houve simulação ou abuso de formas, sendo que a fiscalização não tem qualquer parâmetro ou know-how para comparar e refutar os preços constantes dos contratos de afretamento e de prestação de serviços.
Sobre a legislação do regime aduaneiro especial brasileiro de REPETRO, alega a recorrente que lhe socorre o disposto no art. 5o, § 3o, da IN RFB no 844/2008 (que foi incluído pela IN RFB no 941/2009, que acrescentou ainda um § 4º):
�Art. 5o O Repetro será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
§ 1o Poderá ser habilitada ao Repetro a pessoa jurídica:
I � detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 1o; e
II � contratada pela pessoa jurídica referida no inciso I para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão ou autorização, bem como as suas subcontratadas.
(...)
§ 3o O fornecimento de bens pela pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 1º poderá estar previsto em contrato de afretamento, de aluguel, de arrendamento operacional ou de empréstimo, o qual deverá ter execução simultânea com o de prestação de serviços. (Incluído pela Instrução Normativa RFB no 941, de 25 de maio de 2009)
§ 4 o Poderá ser habilitada ao Repetro empresa com sede no País formalmente designada pela pessoa jurídica de que trata o inciso I do § 1o, para promover a importação dos bens que sejam objeto de afretamento, de aluguel, de arrendamento operacional ou de empréstimo, desde que vinculados à execução de contrato de prestação de serviços celebrado entre elas, relacionado às atividades a que se refere o art. 1o. (Incluído pela Instrução Normativa RFB no 941, de 25 de maio de 2009)� (grifo nosso)
Ambos os parágrafos tiveram nova redação dada pela IN RFB no 1070/2010, já vigente ao tempo dos períodos de apuração analisados na autuação (janeiro a dezembro de 2011). A IN RFB no 1.070/2010 incluiu, ainda um § 7o ao art. 17 da IN RFB no 844/2008, dando nova redação a seu inciso III (para adequação ao acréscimo do art. 461-A ao Regulamento Aduaneiro, pelo Decreto no 7.296/2010):
�§ 3o Quando a pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1o não for sediada no País, poderá ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no País por ela designada para promover a importação dos bens, observado o disposto na legislação específica.
§ 4 o A pessoa jurídica designada deverá constar do contrato de prestação de serviço ou de afretamento por tempo.
(...)
Art. 17. A solicitação do regime será formulada mediante apresentação do Requerimento de Concessão do Regime (RCR), de acordo com o modelo constante do Anexo II à Instrução Normativa SRF no 285, de 2003.
§ 1o O RCR deverá ser instruído com:
(...)
III � cópia do contrato de afretamento, de arrendamento operacional, de aluguel ou de empréstimo, para os bens constantes do Anexo Único à Instrução Normativa RFB no 844, de 2008; e
(...)
§ 7 o Na hipótese do § 3o do art. 5o, a empresa designada deverá apresentar, também, cópia do contrato de prestação de serviço firmado entre a concessionária ou autorizada e a contratada domiciliada no exterior.� (grifo nosso)
Das disposições extraídas das normas infralegais/procedimentais do REPETRO (e que, ainda que reformuladas, permanecem, de forma geral, na atual legislação que rege o regime, IN RFB no 1.415/2013), decorre o reconhecimento da possibilidade de haver dois contratos, um referente ao arrendamento (dos bens admitidos no regime embarcação e acessórios) e outro referente à prestação de serviços, inclusive vinculados,
mormente em atividades como as previstas na Lei no 9.478/1997, relacionadas a petróleo.
Ademais, as referências à legislação civil apontam para um mesmo sentido: a não proibição à bipartição dos contratos. Havendo efetivamente afretamento e prestação de
serviços, podem os contratos ser bipartidos.
Nisso concordamos, em parte, com a declaração de voto, expressa na instância de piso, pelo julgador Murillo Lo Visco (fls. 3608 a 3622), que invoca como endosso a Solução de Consulta COSIT no 225/2014, no sentido de que a prestação de serviços de sondagem, perfuração e exploração de poços de petróleo, contratada pela recorrente, poderia constar em contrato apartado do referente ao afretamento, ainda que ambos fossem vinculados.
Obviamente, desde que refletissem a realidade da operação.
De fato, paupérrima seria a acusação fiscal se fosse limitada a afirmar que todo o objeto de ambos os contratos seria único, de prestação de serviços, simplesmente por ser proibida formalmente a bipartição (embora haja excertos da autuação que, lidos fora de
contexto, poderiam apontar equivocadamente para tal linha de raciocínio).
Da mesma forma, seria de extrema pobreza a defesa se sustentasse que a simples possibilidade jurídica de existirem dois contratos bastaria para impedir que a fiscalização verificasse efetivamente a realidade da operação (e isso também pode ser extraído de leitura de excertos da defesa, descontextualizados).
No presente processo, o lançamento, repita-se, não tem como alicerce a impossibilidade formal de contratação bipartida, mas, ultrapassando tal discussão, como sugere a referida Solução de Consulta COSIT no 225/2014, aqui também tomada como endosso de fundamento (e não como fundamento), a fiscalização efetivamente busca verificar a realidade da operação, e se esta é refletida na contratação formalmente bipartida.
Aliás, o fato de o fundamento da autuação ir além da simples forma contratual adotada resta patente também nas ementas dos dois julgamentos de casos anteriores da mesma empresa, aqui já reproduzidas, e que gozaram de assentimento unânime, no sentido de que o lançamento não foi motivado na invalidade dos negócios jurídicos celebrados pela recorrente, mas sim no que se entendeu ser a operação real.
Desse �ir além�, surge a menção a eventual �artificialismo�, suscitado pelo autuante. A existência ou não do �artificialismo� imputado é certamente elemento decisivo no presente contencioso, porque extrapola a simples discussão formal sobre a possibilidade de bipartição, conduzindo à análise da realidade da operação efetivamente praticada. É o labor que se empreende a seguir.
Da existência de artificialismo na bipartição contratual adotada
Sobre a possibilidade jurídica, em tese, da bipartição formal dos contratos, tratamos no tópico anterior, esclarecendo que o tema não se confunde com a análise da realidade da operação, no caso concreto, que extrapola o aspecto formal, e será aqui efetuada à luz dos elementos presentes nos autos e da legislação superveniente.
A fiscalização narra, após exposição de análises em relação a períodos anteriores, que, para 2011, foram verificadas remessas da recorrente à empresa estrangeira STENA DRILLMAX I (HUNGARY) KFT � LUXEMBOURG BRANCH, no montante de R$ 245.413.477,02, sem retenção de IRRF, e de R$ 7.553.498,52 com retenção, tendo solicitado os contratos referentes aos pagamentos. Em resposta, a recorrente apresentou, em síntese, as informações sintetizadas no quadro de fl. 2431 (que resume ainda os tributos pagos em relação às operações):
/
Ou seja, a recorrente informou que, dos R$ 252.966.975,54 remetidos ao exterior, R$ 245.413.477,02 se referiam a pagamento de aluguel de embarcação, e R$ 31.361,68 tratavam-se de remuneração de serviços técnicos profissionais, anexando, como justificativa, apenas cópias de contratos de câmbio (fls. 8 a 411).
Em nova intimação (fls. 412/413), a fiscalização solicitou os contratos referentes aos aluguéis e às prestações de serviços, recebendo, inicialmente, cópia do �contrato de afretamento de sonda de perfuração offshore� (tradução juramentada 4377/2013 fls.
422 a 577), celebrado entre a recorrente e a empresa estrangeira STENA DRILLMAX I
(HUNGARY) KFT, depois complementado por apêndices (fls. 588 a 740).
Como o contrato de afretamento apresentado fazia referência a outro contrato, denominado de �contrato brasileiro de prestação de serviços de perfuração�, firmado na mesma data ou em data próxima, entre a recorrente e a STENA SERVICES BRAZIL LTDA, a fiscalização intimou novamente a empresa a apresentar tal contrato, e a detalhar a forma de contabilização das diferentes rubricas de pagamentos efetuados à empresa estrangeira (fls. 1032 a 1034).
Em resposta a recorrente apresentou cópia de �contrato de afretamento de sonda de perfuração offshore� (tradução juramentada 5205/2013 fls. 1106 a 1371), seguido de �acordo de serviços de perfuração offshore no Brasil�, celebrado entre a recorrente e a empresa STENA SERVICES BRAZIL LTDA (fls. 1374 a 1584), detalhando a forma de contabilização às fls. 1588 a 1595.
A recorrente foi, então, reintimada a apresentar contrato de prestação de serviços com a empresa estrangeira que justificasse a remessa dos valores correspondentes, em 2011, e contrato de afretamento referente à primeira metade do ano, visto que somente foi apresentada contratação referente a afretamento firmada em julho/2011. Foi ainda demandada pelo fisco a apresentação das respectivas faturas e relatórios de medição referentes aos serviços (fls. 1596/1597). Em resposta, informou a empresa que (fl. 1598):
/
E apresentou ainda a recorrente cópia de �contrato de afretamento de sonda de perfuração offshore� (tradução juramentada 1295/2009 fls. 1648 a 1803), celebrado entre a recorrente e a empresa estrangeira STENA DRILLMAX I (HUNGARY) KFT, declarada pela recorrente como sediada em Luxemburgo (apesar e nos contratos e nas remessas figurar a Hungria como destino das remessas esclarecimentos às fls. 2459/2461), e cópia de �contrato de prestação de serviços de perfuração offshore no Brasil�, celebrado entre a recorrente e a empresa STENA SERVICES BRAZIL LTDA (tradução juramentada 4820/2013 fls. 1813 a 2027), ambos datados de 2009. A empresa apresentou ainda tabela com faturas emitidas em 2011 (fls. 2028 a 2030) e cópias de faturas (fls. 2031 a 2318, 2384 a 2387, e 2390/2391), realizando o mesmo procedimento para notas fiscais emitidas para serviços prestados à STENA SERVICES BRAZIL LTDA. Agregou ainda a empresa tabela contendo bases de cálculo da CIDE (fls. 2396 a 2400).
Veja-se, que, até então, a fiscalização oportunizou à empresa o discernimento do que efetivamente se referia a afretamento e do que versava sobre prestação de serviços, em relação às remessas, buscando verificar qual era a efetiva realidade das operações.
E o fisco concluiu, após análise da documentação apresentada, que a operação efetuada, de fato, consistia em prestação de serviços, utilizando embarcação estrangeira, mormente, pelas seguintes razões:
(1) o procedimento detectado reproduz o anteriormente adotado pela empresa, e autuado pelo fisco, em procedimentos diversos, sendo as autuações mantidas;
(2) foram assinados �contratos de afretamento� entre a autuada e a STENA DRILLMAX I (HUNGARY) KFT simultâneos a contratos de prestação de serviços com a STENA SERVICES BRAZIL LTDA, ambas subsidiárias da STENA AB, empresa principal do Grupo STENA (relação entre as empresas detalhada às fls. 2438/2439), percebendo-se a estreita relação entre os contratos, havendo, no contrato de afretamento, disposições pertinentes à prestação de serviços de perfuração, e, no contrato de serviços, provisões relativas ao fornecimento da unidade afretada, sendo que nos contratos analisados, a rescisão do contrato de prestação de serviços acarreta a rescisão do contrato de afretamento;
(3) da análise das cláusulas contratuais (fls. 2440 a 2450 � cláusulas 1.4, 1.6.1,�a�, 2.27, �c�, �iii�, e 7.5/C.A.2009; cláusulas 7.5, 7.1.3, �d� e 11.5/C.S.2009; cláusulas 1.4, 2.27 e 4.8/C.A.2011; e cláusulas 1.2, 4.12.2, 7.5 11.5 e Anexo 12/C.S.2011; além de cláusulas comuns), extrai-se a clara confusão entre o afretamento e os serviços prestados, concluindo-se que os contratos de afretamento e de serviços não podem ser considerados isoladamente, não só porque vigoraram simultaneamente, mas porque definiram relações jurídicas interligadas, cujo efeito tributário é preciso ponderar;
(4) em resposta a intimação, revelou a autuada que os pagamentos efetuados ao amparo do contratos de afretamento com a STENA DRILLMAX justificam a totalidade dos pagamentos, tanto a título de aluguel como de serviços;
(5) na ausência de repartição contratual expressa dos pagamentos, e diante da divisão efetuada pela empresa, na qual a quase totalidade destinou-se a aluguel de embarcação, a natureza dos pagamentos pode ser investigada a partir das faturas comerciais (fls. 2451 a 2458), nas quais se percebe que a pessoa que assina como representante da STENA DRILLMAX consta na DIPJ da STENA BRAZIL como administrador com vinculo empregatício, e que faturas tidas como de aluguel possuem pagamentos nitidamente vinculados a prestação de serviços técnicos, como sondagem e perfuração;
(6) a realidade fática, no desempenho destes contratos concretos, é de que a atividade contratada é de prestação de serviços de sondagem e perfuração, com uso de sonda da contratada, pois o fornecimento da unidade é apenas parte integrante e instrumental dos serviços contratados, e entender o contrário seria admitir, por exemplo, que uma empresa contratada para a retirada de entulho de uma obra cobrasse um valor pela retirada e outro pelo uso do seu caminhão de entulho não se pode perder de vista que, neste caso concreto, a unidade de perfuração/sondagem/exploração pertence ao grupo econômico contratado para prestar os serviços de perfuração/sondagem/exploração;
(7) a empresa STENA BRAZIL, contratada para prestar os serviços, não dispunha de pessoal próprio suficiente para prestá-los, contrariando expressa exigência do contrato (cláusula 3.7/C.S.2009); e
(8) os pagamentos efetuados em favor da empresa estrangeira correspondem, de fato, à remuneração por serviços prestados, sujeita à incidência do IRRF e da CIDE, e, e em razão da natureza técnica dos serviços, sujeitam-se também à incidência de PIS-Importação e COFINS-Importação.
Quanto a haver autuações anteriores, sob o mesmo fundamento, mantidas pelas instâncias julgadoras, cabe encarar tal informação como precedente jurisprudencial, e não como prova de existência de irregularidade.
De fato, já destacamos que foram identificados, em busca ao sítio web do CARF, dezoito julgamentos sobre temas conexos (seja de PIS/COFINS, de IRPJ, IRRF ou CIDE), nos últimos cinco anos, dos quais dezesseis debatem eventual artificialismo na bipartição dos contratos.
E, desses dezesseis, dois analisam exatamente contratos da recorrente, e que abrangem bipartições referentes à sonda da STENA DRILLMAX: os já mencionados Acórdãos no 3302004.754, de 26/09/2017 (CIDE/2009), e no 2402005.822, de 10/05/2017 (IRRF/2009), que chegam, basicamente, às seguintes conclusões, majoritariamente:
�CONTRATO DE AFRETAMENTO DE SONDA DE PERFURAÇÃO VINCULADO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO E PERFURAÇÃO DE POÇO DE PETRÓLEO. REAL NATUREZA DOS PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTÁRIOS. INCIDÊNCIA DA CIDE. POSSIBILIDADE. 
1.Para fins tributários, prevalece a natureza real do negócio jurídico realizado e não a declaração formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos comprovados nos autos, o único contrato existente foi o de prestação de serviços de exploração, produção e perfuração de poços de petróleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuração e outro de prestação de serviços, bipartidos com o único propósito de evitar a incidência da CIDE. 2. Se o fornecimento da embarcação, aparelhada com os equipamentos necessários, é parte integrante e indissociável do real contrato prestação dos serviços de prospecção e perfuração de poços de petróleo, os valores remetidos ao exterior a título de remuneração dos mencionados serviços sujeitam-se à incidência da CIDE e integram a base de cálculo da referida contribuição.� (Acórdão 3302004.754, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. José Fernandes do Nascimento, maioria, em relação ao tema, vencido o Cons. Walker Araújo, sessão de 26.set.2017) (grifo nosso)
�CONTRATOS DE AFRETAMENTO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REALIDADE MATERIAL. NEGÓCIO JURÍDICO ÚNICO. PRINCÍPIO NEGOCIAL. IRRF. INCIDÊNCIA. ALÍQUOTA APLICÁVEL. 15%. 1. A verificação da ocorrência do fato gerador dispensa o exame acerca da validade ou invalidade dos negócios jurídicos celebrados pela recorrente. 2. As circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto demonstram que os serviços absorveram o afretamento. Este se constituiu em mera atividade-meio. 3. Os pagamentos efetuados em favor das empresas estrangeiras corresponderam, de fato, à remuneração por serviços prestados. 4. A divisão entre afretamento e prestação de serviços foi meramente formal. 5. O que importa para o direito tributário é a realidade dos fatos, e não a aparente realidade resultante dos contratos, mormente porque o princípio da realidade sobrepõe-se ao aspecto formal, considerados os elementos tributários. 6. Deve ser analisada a essência do fato gerador, pois nem mesmo importa a sua forma de exteriorização (princípio negocial ou Geschäftsprinzip), observadas as exceções estabelecidas na própria legislação. 7. A recorrente estava obrigada a fazer a retenção do IRRF, na dicção dos arts. 682, 685 e 708 do Regulamento do Imposto de Renda RIR. 8. Os pagamentos foram realizados em favor de empresas situadas no exterior, os quais se destinaram a remunerar serviços técnicos, sendo aplicável a alíquota de 15% resultante da combinação do art. 708 do Regulamento com o art. 3º da MP 2.15970/2001.�
(Acórdão 2402005.822, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. João Victor Ribeiro Aldinucci, maioria, em relação a estes itens, vencidos os Cons. Theodoro Vicente Agostinho e Bianca Felícia Rothschild, sessão de 10.mai.2017) (grifo nosso)
Em outros julgamentos, já havia se manifestado o CARF (inclusive com a presença deste relator) sobre contratos bipartidos, em relação à sonda da STENA DRILLMAX Acórdãos no 3403002.702, de 29/01/2014 (CIDE/2008), no 3302003.095, de 15/03/2016 (CIDE/2009) e no 2202003.063, de 09/12/2015 (IRRF/2010):
�CONTRATO DE �AFRETAMENTO� DE PLATAFORMAS DE PETRÓLEO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO E PROSPECÇÃO DE PETRÓLEO. NATUREZA DOS PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTÁRIOS. A bipartição dos serviços de produção e prospecção marítima de petróleo em contratos de aluguel de unidades de operação (naviossonda, plataformas semissubmersíveis, navios de apoio à estimulação de poços e unidades flutuantes de produção, armazenamento e
transferência) e de prestação de serviços propriamente dita é artificial e não retrata a realidade material das suas execuções.
O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual os pagamentos efetuados ao amparo dos contratos ditos de �afretamento� sujeitam-se à incidência da Contribuição.�(Acórdão 3403002.702, PETROBRAS, Rel Cons. Alexandre Kern, qualidade, em relação a estes itens, vencidos os Cons. Domingos de Sá Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi Ortiz, sessão de 29.jan.2014) (grifo nosso)
�ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO ÚNICO.
A bipartição dos serviços de exploração marítima de petróleo em contratos de aluguel de unidades de operação e de prestação de serviços propriamente dita nos casos é artificial e não retrata a realidade material das suas execuções. O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual se trata de um único contrato de prestação de serviços.� (Acórdão 3302003.095, PETROBRAS, Rel Cons. Domingos de Sá Filho, maioria, em relação a estes itens, vencidos os Cons. Domingos de Sá Filho, Walker Araújo e Lenisa Prado, sessão de 15.mar.2016) (grifo nosso)
�ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIÇÃO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO ÚNICO. A bipartição dos serviços de exploração marítima de petróleo em contratos de aluguel de unidades de operação e de prestação de serviços propriamente dita é artificial e não retrata a realidade material das suas execuções. O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociável aos serviços contratados, razão pela qual se trata de um único contrato de prestação de serviços. (Acórdão 2202003.063, PETROBRAS, Rel Cons. Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, maioria, em relação a estes itens, vencidos os Cons. Martin da Silva Gesto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e José Alfredo Duarte Filho, sessão de 09.fev.2015) (grifo nosso)
Existem, contudo, precedentes referentes a outras e empresas e a outros contratos, com situações fáticas sensivelmente distintas, tanto em sentido favorável às alegações do fisco (Acórdãos no 2402005.452, de 17/08/2016 IRRF/ 2009, no 3201003.022, de 25/07/2017 CIDE/2009, 1402002.276, de 15/08/2017 � IRPJ 20103, no 3302004.822, de 24/10/2017 CIDE/2008, no 3302005.383, de 17/04/2018 � PIS/COFINS 20089, no 2202004.581, de 03/07/2018 � IRRF/2011, e no 2301005.520, de 08/08/2018 IRRF/
2009), quanto em sentido contrário (Acórdãos no 2401005.149, de 05/12/2017 IRRF/
2008, no 3201003.150, de 26/09/2017 COFINS/200910, e no 3301004.591 e 592, de 19/06/2018 PIS/COFINS e CIDE/2011 serviços de manutenção e operação).
Assim, embora seja majoritário, no CARF, o posicionamento, em geral, pelo artificialismo nas bipartições contratuais da espécie, e unânime, nas operações encontradas que envolvem a sonda da STENA DRILLMAX (que possuem, basicamente, a mesma estrutura contratual), há que se endossar que tais posicionamentos, apesar de operarem como relevantes precedentes, não dispensam a análise individualizada das imputações decorrentes do caso concreto.
Conforme narra a fiscalização, os contratos de afretamento foram assinados entre a recorrente e a STENA DRILLMAX I (HUNGARY) KFT, em 07/08/2009 e 14/07/2011, e são simultâneos aos contratos de prestação de serviços celebrados com a STENA SERVICES BRAZIL LTDA, ambas subsidiárias da STENA AB, empresa principal do Grupo STENA. A relação entre as empresas detalhada às fls. 2438/2439, e não questionada especificamente pela recorrente, revela que, conforme DIPJ da prestadora de serviços, em 2011, a recorrente foi a única cliente da STENA SERVICES BRAZIL LTDA, que não dispunha de estrutura de equipamentos ou pessoal para prestar os serviços contratados, contando apenas com 5 funcionários, todos de nacionalidade inglesa, dos quais 4 se inscreveram no cadastro CPF em 2009, ano dos primeiros contratos de afretamento entre o grupo STENA e a recorrente (aliás, tal situação está em desconformidade com a cláusula 3.7 do contrato de prestação de serviços de 2009, havendo cláusula idêntica no contrato de 2011 (3.7.1), pois o �pessoal-chave�, que deveria ser composto de funcionários permanentes da contratada, era, em verdade, composto por cinco funcionários cedidos pela empresa estrangeira).
Assim, passam a existir evidências de que a recorrente, pretendendo contratar serviços de perfuração em área licenciada, recorreu ao Grupo STENA, que prestou os desejados serviços com sua sonda STENA DRILLMAX, sendo o fornecimento da unidade parte integrante da prestação de serviços.
Compulsando os contratos, a fiscalização destaca que existem, no contrato de afretamento, disposições pertinentes à prestação de serviços de perfuração, e, no contrato de serviços, provisões relativas ao fornecimento da unidade afretada, sendo que nos contratos analisados, a rescisão do contrato de prestação de serviços acarreta a rescisão do contrato de afretamento.
A fiscalização afirma que, da análise das cláusulas contratuais (fls. 2440 a 2450 � cláusulas 1.4, 1.6.1,�a�, 2.27, �c�, �iii�, e 7.5/C.A.2009; cláusulas 7.5, 7.1.3, �d� e 11.5/C.S.2009; cláusulas 1.4, 2.27 e 4.8/C.A.2011; e cláusulas 1.2, 4.12.2, 7.5, 11.5 e Anexo 12/C.S.2011; além de cláusulas comuns), extrai-se a clara confusão entre o afretamento e os serviços prestados, concluindo-se que os contratos de afretamento e de serviços não podem ser considerados isoladamente, não só porque vigoraram simultaneamente, mas porque definiram relações jurídicas interligadas, cujo efeito tributário é preciso ponderar.
Verifiquemos a referidas disposições contratuais, entre outras, semelhantes, nos contratos de 2009 e 2011, de afretamento e de prestação de serviços:
(...)
As disposições contratuais em comento estabelecem, inequivocamente, que os contratos (de afretamento, entre recorrente e a empresa estrangeira, e de prestação de serviços, entre a recorrente e empresa nacional do mesmo grupo da estrangeira) são vinculados (com execução simultânea e interdependência), e que a rescisão no contrato de serviços
ocasiona o direito de rescisão do contrato de afretamento (diga-se, entre pessoas jurídicas distintas, inclusive de nacionalidade diversa).
Essa mescla entre os contratos se converte um primeiro sinal de artificialismo quando se percebe que a própria remuneração dos contratos obedece a critérios pouco compatíveis com os objetos, dificultando o discernimento de qual parcela de pagamento se referiria a um ou outro contrato.
Na cláusula 2.27, �c�, iii do contrato de afretamento de 2009 (e também do contrato de 2011), estabelece-se a que a remuneração do afretamento decorre dos serviços de sondagem/perfuração, mais precisamente de relatórios diários do sondador, o que contribui para a referida mescla dificultadora de discernimento.
Na cláusula 1.6.1, �a� do contrato de afretamento de 2009, há, por exemplo, previsão para que a contratada (�STENA DRILLMAX I HUNGARY KFT�) realize para a contratante (recorrente) ou sua filiada, serviços em outra área de permissão, no caso de cessão ou sublocação, o que não parece pertinente a um contrato de afretamento, ainda que sua execução se vincule a outro.
Na cláusula 7.1.3, �d� do contrato de afretamento de 2009 também está presente a mescla entre as empresas/atividades, sob a denominação �SOCIEDADE�, ocorrendo o mesmo fenômeno, na cláusula 1.2 do contrato de serviços de 2011, sob a denominação
�Grupo da Contratada�, assim definido:
(...)
A mescla/confusão está bem retratada, ainda, pela fiscalização, nas cláusulas 4.12.2 e 11.5 do contrato de serviços de 2011, e na existência de diversas cláusulas que são comuns aos contratos de afretamento e de prestação de serviços.
Há ainda, no Anexo 12 do Contrato de prestação de serviços de 2011, quadro em que figuram lado a lado as empresas �STENA SERVICES�, a recorrente, e a empresa �STENA HUNGARY� (que sequer é parte naquele contrato):
(...)
Cite-se a afirmação fiscal de que a empresa, em resposta a intimação, revelou que os pagamentos efetuados ao amparo dos contratos de afretamento com a STENA DRILLMAX justificam a totalidade dos pagamentos, tanto a título de aluguel como de serviços. Tal afirmação endossa a conclusão no sentido de mescla denotadora de artificialismo, pois mesmo os valores que seriam destinados a remunerar serviço foram remetidos à empresa estrangeira que figura no contrato de afretamento.
Diante da dificuldade em discernir a que se referiam os pagamentos (afretamento ou prestação de serviços), a fiscalização buscou, inicialmente, apartar as rubricas, intimando a empresa a detalhar/individualizar os pagamentos, o que foi feito por meio de planilhas e contratos de câmbio. Como tais documentos continham descrições genéricas, partiu a fiscalização, em homenagem à verdade material, para as faturas comerciais (invoices).
E aí já verificou uma anomalia preliminar, pois grande parte das invoices continham assinatura de Keith Ernest George Burrows (qualificado como �rig manager stena drillmax�) e de Adrian Charles Beevers (como �rig manager stena services brazil ltda�).
Ocorre que Keith Ernest George Burrows, de nacionalidade inglesa, consta da DIPJ de �STENA SERVICES BRAZIL�, como administrador com vínculo empregatício, tal qual Adrian Charles Beever, também de nacionalidade inglesa.
Verifica, assim, a fiscalização, que invoices enviadas à recorrente para cobrança de valores vinculados ao contrato de afretamento, a serem pagos à empresa estrangeira, exibem a assinatura de funcionário da empresa nacional contratada para prestação de serviços.
Ademais, em invoices identificadas como �aluguel de embarcação�, os valores cobrados, conforme contratos e pagamentos, eram vinculados à eficiência e à produtividade da prestação de serviços de sondagem e perfuração. Tanto a remuneração do afretamento quanto a remuneração pela prestação de serviços são calculadas em taxas diárias, multiplicadas pelo número de das de operação da sonda (e, mesmo em casos de incidentes que afetam a produtividade, ambas as taxas diárias são reduzidas no mesmo percentual).
As invoices referentes a remessas indicadas como �aluguel de equipamentos� informam taxas diárias que não têm relação com as taxas diárias do afretamento, e mencionam terceiros, fornecedores, e se referem a equipamentos necessários à prestação de serviços, que não pertenciam originalmente à sonda.
E as invoices relativas a �serviços técnico-profissionais� e �serviços administrativos� representam o ressarcimento à �STENA� por serviços diversos (elaboração de planos de emergência em caso de poluição, inspeção técnica, limpeza de tanques, manutenção e reposição de equipamentos, entre outros), executados por terceiros (refaturamento / �rebill�), no Brasil, sendo a �STENA� remunerada com percentuais de 2%, 5% e 10%, conforme previsto em cláusulas contratuais.
Conclui o fisco, no cenário exposto, que a realidade fática, na execução destes contratos concretos, é de que a operação corresponde a prestação de serviços de sondagem e perfuração, com uso de sonda da contratada, pois o fornecimento da unidade é apenas parte integrante e instrumental dos serviços contratados.
Isso não implica, enfatize-se, descaracterização formal de um contrato, ou sua invalidade perante as partes, mas apenas da oposição de seus efeitos ao fisco, diante da
realidade detectada, e do artificialismo da bipartição. E não está o fisco a alterar conceitos de direito privado, presentes na legislação civil, o que é vedado pelo art. 110 do CTN, mas exatamente a aplicar tais conceitos à realidade evidenciada, e que não corresponde à formalmente descrita.
Improcedentes, assim, os argumentos de defesa no sentido de que deveria a fiscalização, necessariamente, afastar a validade jurídica dos contratos para efetuar o lançamento. Assim como são as partes livres para contratar, sob a denominação e a forma por elas eleita, tais contratações devem refletir a realidade das operações pactuadas. E, se verifica a fiscalização que não refletem, e que os efeitos fiscais da real operação são diversos, cabível o lançamento.
Como se destaca de excertos dos julgados deste CARF em relação à mesma recorrente, a substância prevalece sobre a forma:
�(...). 1. Para fins tributários, prevalece a natureza real do negócio jurídico realizado e não a declaração formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos comprovados nos autos, o único contrato existente foi o de prestação de serviços de exploração, produção e perfuração de poços de petróleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuração e outro de prestação de serviços, bipartidos com o único propósito de evitar a incidência (...). 2. Se o fornecimento da embarcação, aparelhada com os equipamentos necessários, é parte
integrante e indissociável do real contrato prestação dos serviços (...) sujeitam-se à incidência (...).� (Acórdão 3302004.754, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. José Fernandes do Nascimento, maioria, em relação ao tema, vencido o Cons. Walker Araújo, sessão de 26.set.2017) (grifo nosso)
�(...). 2. As circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto demonstram que os serviços absorveram o afretamento. Este se constituiu em mera atividade-meio. 3. Os pagamentos efetuados em favor das empresas estrangeiras corresponderam, de fato, à remuneração por serviços prestados. 4. A divisão entre afretamento e prestação de serviços foi meramente formal. 5. O que importa para o direito tributário é a realidade dos fatos, e não a aparente realidade resultante dos contratos, mormente porque o princípio da realidade sobrepõe-se ao aspecto formal, considerados os elementos tributários. 6. Deve ser analisada a essência do fato gerador, pois nem mesmo importa a sua forma de exteriorização (princípio negocial ou Geschäfsprinzip), observadas as exceções estabelecidas na própria legislação.
(...).� (Acórdão 2402005.822, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. João Victor Ribeiro Aldinucci, maioria, em relação a estes itens, vencidos os Cons. Theodoro Vicente Agostinho e Bianca Felícia Rothschild, sessão de 10.mai.2017) (grifo nosso)
Em sua defesa, a recorrente sustenta ainda que há diferenças entre os contratos de afretamento e de prestação de serviços, e que a fiscalização não tem qualquer parâmetro ou know-how para comparar e refutar os preços constantes dos contratos de afretamento e de prestação de serviços, muito menos quando se vale de um método comparativo, que avalia os valores de uma espécie de contrato em relação à outra, e que não houve simulação, nem abuso de formas (fundado no art. 116, parágrafo único, do CTN, que demanda regulamentação).
Assim, ao invés de refutar especificamente as alegações fiscais, a empresa defende-se de forma genérica, desqualificando a análise jurídica efetuada pela fiscalização sob o pretexto de que o fisco não tem parâmetro / know-how para comparar e refutar preços, quando a própria defesa não detalha porque tal parâmetro adotado estaria incorreto, e qual seria, de fato, o correto.
Enquanto a fiscalização apresenta elementos objetivos para apontar para suas conclusões, a defesa desqualifica genericamente tais elementos, sem ataca-los individualizadamente.
Não há observações específicas, na defesa, sobre a mão-de-obra empregada na prestação de serviços, sobre as faturas de arrendamento assinadas por representante da empresa prestadora de serviços, ou sobre o fato de pagamento de serviços ter sido objeto de remessa ao exterior.
No mais, caminha a defesa no sentido de buscar estender alargadamente ao caso em análise o teor da Súmula Vinculante no 31, do STF, que trata de �ISS� sobre locação de bem móvel: �É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza � ISS sobre operações de locação de bens móveis.�
Além de se estar tratando no presente processo de espécie tributária distinta, cabe transcrever excerto do debate sobre a aprovação da referida Súmula, com conteúdo que
remete a situação relacionada à realidade fática encontrada nestes autos, e demonstra a
inaplicabilidade da súmula à hipótese que aqui se está a analisar.
A proposta de texto para a citada Súmula, inicialmente, era: �É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza � ISS sobre operações de locação de bens móveis dissociadas da prestação de serviços�.
Durante os debates, o Ministro Cezar Peluso propôs a retirada da parte final, por entende-la desnecessária. Quanto à supressão, manifestou preocupação o Ministro Joaquim Barbosa:
�O SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA � Eu não vejo prejuízo na supressão dessa expressão. A minha preocupação foi em relação àquelas situações em que a prestação de serviço vem escamoteada sob a forma de locação.
Por exemplo: locação de maquinário, e vem o seu operador. Nessa hipótese, muito comum.
O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO Então, esse caso aí é a prestação de serviços típica, não é a locação de móvel como tal.�
Seguiram-se os debates, entendendo a Ministra Carmen Lúcia que deveria ser suprimida a parte final, até para cobrir exatamente aquilo que foi consolidado como matéria discutida no tribunal. E o Ministro Marco Aurélio, último a se manifestar no debate, endossou a decisão, assim concluindo:
�O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO � Presidente, com isso ficamos fiéis ao que assentado pela Corte, já que quando da formalização do leading case, não houve o exame da matéria quanto à conjugação �locação de bem móvel e serviço�.
Deve-se esperar, portanto, reiterados pronunciamentos do Tribunal sobre possível controvérsia, envolvida a junção, para posteriormente editar-se um verbete�
Realmente, a preocupação do Ministro Joaquim Barbosa faz todo o sentido, ainda mais diante de casos como o que aqui se contempla.
Veja-se que a fiscalização chega a comparar o caso em análise ao de uma empresa contratada, v.g., para a retirada de entulho de uma obra, que cobra um valor pela retirada e outro pelo uso do seu caminhão de entulho, recordando que, no caso concreto, a unidade de perfuração/sondagem/exploração pertence ao grupo econômico contratado para prestar os serviços de perfuração/sondagem/exploração.
Mais refinado, a nosso ver, o exemplo trazido pelo Cons. Alexandre Kern (que, antes de julgador, teve experiência no ramo petrolífero), em excerto de voto de sua lavra, cujo teor acompanhamos, no julgamento do Acórdão no 3403002.702, no qual afirma que as
unidades são fornecidas justamente porque não há como prestar o serviço sem elas, e que bastaria, no caso, um contrato único de prestação de serviços, o que, aliás, é exatamente o modelo de contratação para a perfuração e produção de petróleo em terra, e que a empresa do ramo petrolífero �...não se dá ao trabalho de contratar o aluguel de uma sonda de perfuração de terra � SPT e, simultaneamente, contratar a prestação do serviço, pois ilógico, desnecessário, antieconômico (No insight de Michael J. Graetz, �...a deal done by very smart people that, absent tax considerations, would be very stupid�. Disponível em https://www.nytimes.com/2008/09/10/business/businessspecial3/10TAX.html. Acessado em 31/08/2013)�. E complementa, em raciocínio absolutamente aplicável ao presente caso: �se ainda assim, por qualquer razão que se nos escape, a (...) insistisse nesse modelo de contratação, a hipotética locatária dos equipamentos jamais admitiria que os mesmos (sic) fossem operados por terceiros�. Veja-se, de fato quem eram os operadores da sonda, no presente processo, como demonstrado pela fiscalização.
Sobre a repartição dos valores remetidos entre os contratos, que como visto, pela análise das invoices, não refutada especificamente pela defesa, é também avessa à realidade da operação, limita-se a recorrente a afirmar que o fisco não tem parâmetro / know-how
para comparar e refutar preços. Ainda que a defesa não esclareça quais seriam esses parâmetros, ou detalhe especificamente em que aspecto estão incorretos os parâmetros adotados pela fiscalização (diga-se, com base nos contratos e em seus anexos), cabe análise da matéria ainda em face de possíveis efeitos de legislação superveniente, mencionada na peça recursal.
Incumbe, então, verificar se o advento de legislação posterior poderia afetar as conclusões alcançadas.
Sobre a Lei no 13.043/2014, que altera a incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), prevista na Lei no 9.481/1997, produzindo efeitos a partir de 01/01/2015, e contemplando expressamente (art. 1o, § 2o) �...execução simultânea de contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e de contrato de prestação de serviço, relacionados à exploração e produção de petróleo ou gás natural, celebrados com pessoas jurídicas vinculadas entre si�, e prevendo que a redução a zero da alíquota de IRRF sobre afretamento, no caso, fica limitada a percentuais mínimos, entendemos que não criou nova hipótese de contratação, mas apenas limitou hipótese já existente (desde que espelhasse a realidade da operação, como exposto ao longo deste voto), para feitos de incidência de IRRF.
Dispôs o art. 106 da Lei no 13.043/2014, dando nova redação ao art. 1o da Lei no 9.481/1997 (que trata dos casos de redução a zero da alíquota do IRRF para, entre outros, �receitas de afretamento de embarcações estrangeiras inciso I�), que:
�§ 2o No caso do inciso I do caput deste artigo, quando ocorrer execução simultânea do contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e do contrato de prestação de serviço, relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural, celebrados com pessoas jurídicas vinculadas entre si, do valor total dos contratos a parcela relativa ao afretamento ou aluguel não poderá ser superior a:
I - 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcações com sistemas flutuantes de produção e/ou armazenamento e descarga (Floating Production Systems FPS);
II - 80% (oitenta por cento), no caso de embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação, manutenção de poços (naviossonda); e 
III - 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de embarcações.
(...)
§ 6o A parcela do contrato de afretamento que exceder os limites estabelecidos no § 2o sujeita-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), quando a remessa for destinada a país ou dependência com tributação favorecida, ou quando o arrendante ou locador for beneficiário de regime fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24A da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
§ 7o Para efeitos do disposto no § 2o, será considerada vinculada a pessoa jurídica proprietária da embarcação marítima sediada no exterior e a pessoa jurídica prestadora do serviço quando forem sócias, direta ou indiretamente, em sociedade proprietária dos ativos arrendados ou locados.
§ 8o O Ministro da Fazenda poderá elevar ou reduzir em até 10 (dez) pontos percentuais os limites de que trata o § 2o.� (grifo nosso)
Mais recentemente, a Lei no 13.586/2017, resultante da conversão da Medida Provisória no 795/2017, deu nova redação aos dispositivos, mantendo os percentuais (até 31/12/2017), mas ampliando as hipóteses em que se considera haver vinculação, e agregando novos percentuais a partir de 2018, nos §§ 9o a 12, com considerações ainda sobre outros tributos federais:
�§ 9o A partir de 1o de janeiro de 2018, a redução a 0% (zero por cento) da alíquota do imposto sobre a renda na fonte, na hipótese prevista no § 2o deste artigo, fica limitada aos seguintes percentuais:
I - 70% (setenta por cento), quanto às embarcações com sistemas flutuantes de produção ou armazenamento e descarga;
II - 65% (sessenta e cinco por cento), quanto às embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação e manutenção de poços; e
III - 50% (cinquenta por cento), quanto aos demais tipos de embarcações.
§ 10. O disposto nos §§ 2o e 9o deste artigo não se aplica às embarcações utilizadas na navegação de apoio marítimo, definida na Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997, vedada, inclusive, a aplicação retroativa do § 2o deste artigo em relação aos fatos geradores ocorridos antes da vigência da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014.
§ 11. Para fins de aplicação do disposto no inciso I do caput deste artigo, quando ocorrer execução simultânea de contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e de contrato de prestação de serviço relacionados às atividades de transporte, movimentação, transferência, armazenamento e regaseificação de gás natural liquefeito, celebrados entre pessoas jurídicas vinculadas entre si, a redução a 0% (zero por cento) da alíquota do imposto de renda na fonte fica limitada à parcela relativa ao afretamento ou aluguel, calculada mediante a aplicação do percentual de 60% (sessenta por cento) sobre o valor total dos contratos.
§ 12. A aplicação dos percentuais estabelecidos nos§§ 2o, 9o e 11 deste artigo não acarreta a alteração da natureza e das condições do contrato de afretamento ou aluguel para fins de incidência da Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico (Cide) de que trata a Lei no10.168, de 29 de dezembro de 2000, e da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços (PIS/Pasep-Importação)
e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação), de que trata a Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004.� (grifo nosso)
A questão de estabelecimentos de percentuais, nas leis, parece buscar parâmetros objetivos, dispensando a apuração efetiva, caso a caso, por parte da fiscalização, a partir de dados (que nem sempre) são fornecidos (detalhadamente) pelos contribuintes. Se, por
um lado, poupa trabalho à fiscalização, fundando-se em estândares internacionais, por outro, dá segurança jurídica aos contribuintes, evitando a desconsideração completa dos contratos de afretamento, como destaca a Exposição de Motivos da Medida Provisória no 795/2017, convertida na Lei no 13.586/2017:
�4. O art. 2o deste Projeto altera os §§ 2o a 8o e acrescenta os §§ 9o a 12 ao art. 1o da Lei no 9.481, de 1997, que tratam da incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte IRRF nas remessas ao exterior a título de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas.
4.1. A alteração promovida pelo art. 106 da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014, no § 2o do art. 1o da Lei no 9.481, de 1997, estabeleceu, para fins de redução a zero da alíquota do IRRF, percentuais máximos atribuídos aos contratos de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural. A referida alteração visava a limitar o benefício fiscal de redução a zero
da alíquota do IRRF e, simultaneamente, dar segurança jurídica, uma vez que o Fisco estava desconsiderando os contratos de afretamento realizados pelas empresas do setor.
4.2. Entretanto, os percentuais atualmente estabelecidos apresentam um desequilíbrio econômico e não estão compatíveis com os percentuais adotados por outros países.
Nesse sentido, o § 9o ajusta os percentuais a fim de manter a segurança jurídica.
4.3. As alterações promovidas nos §§ 2o a 6o e no § 8o têm como objetivo adequar a redação às alterações mencionadas anteriormente e esclarecer acerca da incidência de IRRF à alíquota de vinte e cinco por cento sobre a totalidade da remessa destinada a país com tributação favorecida ou a beneficiário de regime fiscal privilegiado.
4.4. A alteração promovida no § 7o tem como objetivo ajustar a definição de empresa vinculada a pessoa jurídica prestadora do serviço. O conceito anterior não alcançava situações importantes de vinculação, tal como a hipótese de controle societário ou administrativo comum.
4.5. O § 11 estabelece o percentual máximo atribuído ao contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e do contrato de prestação de serviço, relacionados às atividades de transporte, movimentação, transferência, armazenamento e regaseificação de gás natural liquefeito para fins de aplicação da redução a zero de IRRF prevista no inciso I do caput, visando a evitar o abuso na utilização do referido benefício e a transferência de lucros para o exterior.
4.6. Por fim, o § 12 traz norma que esclarece que os percentuais definidos nos §§ 2o e 9o não se aplicam à apuração da contribuição de intervenção de domínio econômico CIDE de que trata a Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços PIS/PASEPImportação e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior COFINSImportação, permanecendo válidas, para efeitos de apuração desses tributos, a natureza e as condições do contrato de afretamento ou aluguel.�� (grifo nosso)
A Lei no 13.586/2017 e sua exposição de motivos fazem questão de esclarecer que os percentuais estabelecidos, assim como os anteriormente fixados, são limitados à aplicação de alíquota zero do IRRF, não acarretando �...a alteração da natureza e das condições do contrato de afretamento ou aluguel para fins de incidência da...� CIDE, da
Contribuição para o PIS/PASEPimportação e da COFINSimportação�.
Disso, há que se concluir que:
(a) nos casos de contratos de afretamento de embarcação estrangeira vinculados a contratos de prestação de serviços, incumbe ao fisco, mediante solicitação de informações à empresa, apurar se a proporção da remuneração pactuada entre os distintos contratos, entre outros aspectos, reflete a realidade da operação, efetuando, em caso negativo, o lançamento correspondente, no que se refere aos tributos federais incidentes (v.g., Contribuição para o PIS/PASEP, inclusive importação, COFINS, inclusive importação, CIDE e IRRF);
(b) a partir de 01/01/2015, para o IRRF, o legislador, na Lei no 13.043/2014, estabeleceu limites percentuais a partir dos quais sequer é necessária apuração de eventual desproporção, por parte do fisco. Tais percentuais, referentes ao IRRF, foram alterados a partir de 01/01/2018, conforme Lei no 13.586/2017; e
(c) a edição das Leis no 13.043/2014 e no 13.586/2017 não trata de tributos diversos do IRRF, nem impede a fiscalização de apurar se a proporção da remuneração pactuada entre os distintos contratos, entre outros aspectos, reflete a realidade da operação.
Tais observações se prestam, por um lado, para confirmar a impossibilidade de aplicação das disposições legais supervenientes às espécies tributárias distintas de IRRF, e, por outro, para revelar quais são os parâmetros internacionais do negócio, que a defesa afirma que o fisco desconhece. E tais parâmetros, diga-se, estão distantes daqueles adotados no caso em concreto, o que só endossa o artificialismo.
Em suma, opta a defesa por um caminho formal, avesso à realidade da operação detectada pela fiscalização, evitando analisar especificamente o caso concreto, parecendo desejar, em geral, que a forma prevaleça sobre a realidade.
Sobre as alegações recursais de que o voto do relator, na DRJ, é contraditório ao afirmar que a situação anterior ao art. 106 da Lei no 13.043/2014 era legal, mas resultava em ilícita economia tributária, pois não pode o negócio ser legal e ilícito ao mesmo tempo; e que não é possível sustentar, como pretende a DRJ, que a bipartição contratual ocorreu
exclusivamente para fins de economia fiscal, porque o propósito negocial da estrutura contratual adotada teve como causa a legislação do REPETRO, cabe salientar que resultam de má contextualização/compreensão sistemática da decisão da DRJ, ou do já exposto posicionamento aqui rechaçado, de início, pela impossibilidade de bipartição dos contratos em tese.
A bipartição contratual anterior (assim como a posterior) ao art. 106 da Lei no 13.043/2014, como aqui exposto, é admitida pela legislação, obviamente, desde corresponda à realidade da operação. Quanto ao fato de ensejar economia fiscal, não se entende aqui (nem entendeu o julgador de piso) que o REPETRO determinou que a empresa adotasse forma de contratação bipartida encontrada no caso concreto, aqui analisada, com todas as suas mesclas e artificialidades, mas aquela que entendemos, em tese, permitida na parte inicial do voto, que seja condizente com a efetiva operação.
E o que a nova legislação estabeleceu, como se esclareceu, foram parâmetros, com base nas práticas internacionais, justamente para adequar as contratações (evitando deturpações nacionais, reiteradamente vistas neste tribunal), e dar segurança jurídica às próprias empresas do ramo (ainda que a novel legislação tenha sido limitada a um tributo IRRF).
Neste processo, como exposto, está-se a exigir CIDE-Remessas, tributo disciplinado na Lei no 10.168/2000, como se expõe no tópico a seguir.
(...)
Trago ainda, como razões suplementares de decidir, os fundamentos consignados no voto vencedor do Acórdão nº. 9303-013.711, a seguir transcritos:
Pelo que se verifica nos autos, restou comprovado que o �contrato de afretamento� vincula-se ao de �prestação de serviço�, demonstrando a �amarração� entre as empresas prestadoras de serviço e as fretadoras. Conclui-se, então, que não se pode atribuir os pagamentos a simples afretamento, visto que o fornecimento da �unidade� é parte integrante e indissociável dos serviços contratados.
Assim, o que aqui se expõe extrapola a mera discussão sobre a possibilidade ou não de bipartição contratual, pois houve efetiva análise da situação, no recorrido, e descaracterização da bipartição, no caso.
E foi por conta desse cenário que se concluiu, ao meu sentir corretamente, que a realidade fática na execução destes contratos, é a de que a operação, corresponde a prestação de serviços de sondagem e perfuração, com uso de sonda da contratada, pois o fornecimento da �unidade� é apenas parte integrante e instrumental dos serviços contratados.
As características das cláusulas dos contratos apontadas pela Fiscalização levam à conclusão de que os pagamentos efetuados ao amparo dos contratos de afretamento não poderiam ser atribuídos, exclusivamente, ao aluguel das unidades porque a sua utilização era parte integrante indissociável aos serviços contratados. Os pagamentos efetuados em favor das empresas estrangeiras correspondiam, de fato, à remuneração pelos serviços de perfuração e produção de petróleo prestados, causa econômica última da contratação.
Isso não implica, enfatize-se, a descaracterização formal de um contrato, ou sua invalidade perante as partes, mas apenas da oposição/restrição de seus efeitos frente à Administração Tributária, diante da realidade detectada, e do artificialismo da bipartição. Não está o Fisco a alterar conceitos de direito privado, presentes na legislação civil, mas, exatamente a aplicar tais conceitos à realidade evidenciada, e que não corresponde à formalmente descrita. Portanto, não houve desrespeito aos institutos próprios do direito privado, ou ao direito de livre iniciativa ou exercício de atividade econômica, mas apenas a busca pela definição da verdadeira natureza dos pagamentos realizados pela empresa no exterior para imputar os efeitos tributários decorrentes de tal pagamento. Não há, repita-se, imputação de invalidade formal de contratos privados, mas apenas a observação da realidade da operação para atribuição de efeitos tributários.
Nessa mesma linha há julgados deste CARF, tendo no polo passivo o mesmo contribuinte, v.g. o Acórdão 3302­004.754, de 26/09/2017, de relatoria do Conselheiro José Fernandes do Nascimento, onde se assenta que �(...) a substância prevalece sobre a forma, uma vez que para fins tributários, prevalece a natureza real do negócio jurídico realizado e não a declaração formal contida nos instrumentos contratuais� (grifo nosso). Naquele caso, segundo os fatos comprovados nos autos, o único contrato existente foi o de prestação de serviços de exploração, produção e perfuração de poços de petróleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuração e outro de prestação de serviços, bipartidos com o único propósito de evitar a incidência tributária. Se o fornecimento da embarcação, aparelhada com os equipamentos necessários, é parte integrante e indissociável do real contrato prestação dos serviços sujeitam-se à incidência das Contribuições sociais. Tal acórdão teve o resultado mantido nesta Câmara Superior, no que se refere à bipartição artificial, tendo em vista que o tema sequer foi admitido a debate, no julgamento do Acórdão 9303-012.906.
Ainda na mesma toada, o exemplo trazido pelo Conselheiro Alexandre Kern (que, antes de julgador, teve experiência no ramo petrolífero), em excerto de voto de sua lavra, cujo teor também acompanhamos, no julgamento do Acórdão 3403­002.702, de 29/01/2014, onde se afirma que as �unidades� são fornecidas justamente porque não há como prestar o serviço sem elas, e que bastaria, no caso, um contrato único de prestação de serviços, o que, aliás, é exatamente o modelo de contratação para a perfuração e produção de petróleo em terra, e que a empresa do ramo petrolífero, �(...) A Petrobrás, em terra, não se dá ao trabalho de contratar o aluguel de uma sonda de perfuração de terra - SPT e, simultaneamente, contratar a prestação do serviço, pois ilógico, desnecessário, antieconômico�. E complementa, em raciocínio absolutamente aplicável ao presente caso: �(...) E, se ainda assim, por qualquer razão que se nos escape, a Petrobrás insistisse nesse modelo de contratação, a hipotética locatária dos equipamentos jamais admitiria que os mesmos (sic) fossem operados por terceiros�. Tal acórdão também teve o resultado mantido nesta Câmara Superior, no que se refere à bipartição artificial, tendo igualmente o tema sequer sido admitido a debate, no julgamento do Acórdão 9303-004.314.
Registre-se e endosse-se ainda o rol de conclusões apontadas pelo Cons. Andrada Márcio Canuto Natal no Acórdão 9303­008.340 (exatamente o mesmo do qual a relatora extrai o voto vencido da Cons. Vanessa Marini Cecconello), quanto à precariedade do modelo de contratação da PETROBRÁS, i) quanto ao aspecto temporal: revela-se a simultaneidade da celebração dos pares de contratos; ii) a interdependência das partes contratantes é nota característica: a prestadora dos serviços nacional é controlada pela �fretadora� estrangeira; iii) ausência de coerência: a PETROBRAS não reproduz o modelo de contratação bipartida, mutatis mutandis, nas suas operações terrestres; iv) deslocamento da base tributável para o exterior: a Petrobrás atribui ao contrato de afretamento, celebrado com a empresa estrangeira, 90% do valor total da causa dos contratos (a exploração dos poços de petróleo) e, v) montagem jurídica: a bipartição de contrato que tem causa unitária - a exploração de poços de petróleo - é artificial e despropositada.
Adicione-se, por fim, que esse posicionamento em relação à artificialidade da bipartição é assentado neste colegiado, inclusive em processos nos quais figura o mesmo contribuinte. A título exemplificativo, registre-se que os dois paradigmas de divergência apresentados na peça recursal em relação ao tema (Acórdãos 3401-005.806 e 3401-005.920) forma recentemente submetidos a esta Câmara, e reformados em relação ao tema da bipartição contratual.
O primeiro (Acórdão 3401-005.806) foi revisto, por maioria, exatamente em relação à matéria aqui discutida, pelo Acórdão 9303-013.713 (processo 16682.723011/2015-64, do mesmo sujeito passivo), de relatoria do Cons. Valcir Gassen, em março de 2023.
E o segundo (Acórdão 3401-005.920) foi igualmente reformado, por maioria, também em relação à matéria aqui discutida, pelo Acórdão 9303-013.716 (processo 16682.722934/2015-07), tendo como relator designado o Cons. Valcir Gassen, em março de 2023.
Assim, pelos fundamentos expostos, e em homenagem à segurança jurídica, e ao posicionamento assentado deste colegiado sobre o tema, deve ser negado provimento ao recurso para a matéria.
2. Do suposto amparo na legislação do REPETRO e da ocorrência de simulação
Não há disposição na legislação que rege o REPETRO que obrigue a bipartição contratual. E nem disposição que a proíba expressamente. Portanto, a bipartição, desde que espelhe a realidade da operação, não é, por si, condenada.
Como exposto no tópico anterior, nem o fisco e nem o julgador, em momento algum, entenderam pela impossibilidade, em abstrato, de uma bipartição contratual, mas simplesmente identificaram que, no caso em análise, tal bipartição é artificial, diante da realidade constatada.
Os paradigmas apresentados pelo contribuinte para comprovar a divergência, nesse tema, são os mesmos relativos ao assunto analisado no item 1 deste voto, cabendo recordar que foram ambos os acórdãos paradigmas reformados por esta Câmara Superior, na sessão de março de 2023.
Em adição, a alteração promovida pelo art. 106 da Lei 13.043/2014, no § 2o do art. 1o da Lei 9.481/1997 estabeleceu, para fins de redução a zero da alíquota do IRRF, o percentual máximo de 80% (oitenta por cento) atribuídos aos contratos de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás natural, quanto às embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação e manutenção de poços. Posteriormente, os percentuais máximos foram ajustados pela Lei 13.586/2017, prevendo que o percentual de afretamento passaria a ser de 65% (sessenta cinco por cento), quanto às embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação e manutenção de poços.
Embora tais percentuais não se apliquem , por disposição legal, ao caso presente, há que se reconhecer que operam como endosso da argumentação pela artificialidade, percebida pelo próprio legislador brasileiro quanto aos percentuais de repartição dos contratos de afretamento e serviços, nos percentuais de 90% e 10%.
Afora os precedentes já citados no tópico anterior, essa matéria restou ainda bem analisada no voto vencedor do Acórdão 3402­005.849, de 27/11/2018, relatado pelo Cons. Rodrigo Mineiro Fernandes, que entendeu que essa mesma empresa, com idêntico artificialismo contratual, praticou clara simulação, ligada à causa do negócio jurídico:
�(...) A repartição dos contratos revela-se artificial, com a constatação de que os valores pagos às empresas estrangeiras, a título de afretamento, corresponderam, de fato, a remuneração pela prestação de serviços, configurando uma única contratação. 
A situação constatada enquadra-se, de forma clara, no conceito de simulação, ligado à causa do negócio jurídico. É cristalino o fato que o negócio aparente (dois contratos) é divergente do negócio real (única contratação de fato). A causa típica do negócio (contratação para pesquisa e exploração de petróleo e gás, com o fornecimento da unidade) diverge da causa aparente, que artificialmente repartiu a contratação através de um contrato autônomo de afretamento. Nesse caso, haveria um vício na causa, pois as partes usaram determinada estrutura negocial (contratos bipartidos) para atingir um resultado prático, que não correspondeu à causa típica do negócio posto em prática. Destaca-se, mais uma vez, que a única contratação existente seria de pesquisa e exploração de petróleo e gás, sendo o fornecimento da unidade apenas parte integrante e instrumental dos serviços contratados. (...)�
O entendimento acima encontra abrigou na doutrina do professor Marciano Seabra de Godoi, que assim analisou a questão da simulação como vício na causa do negócio jurídico: 
�O conceito de simulação é, no âmbito do próprio direito civil brasileiro, bastante controverso. Ainda que nem sempre deixem isso explícito, diversos autores definem e aplicam o conceito de simulação com base numa visão causalista. A causa dos negócios jurídicos pode ser definida como o �fim econômico ou social reconhecido e garantido pelo direito, uma finalidade objetiva e determinante do negócio que o agente busca além da realização do ato em si mesmo�. 
A causa é portanto o propósito, a razão de ser, a finalidade prática que e persegue com a prática de determinado negócio jurídico. Orlando Gomes inclusive promove uma classificação dos negócios jurídicos com base nas causas típicas de cada um deles (a cada negócio �corresponde causa específica que o distingue dos outros tipos�): o seguro é por exemplo um negócio jurídico cuja causa é a �prevenção de riscos�, ao passo que o contrato de sociedade tem como causa uma associação de interesses, compondo a categoria dos �negócios associativos�. 
Fixado esse conceito de causa dos negócios jurídicos, como encarar a figura da simulação? Na simulação há um vício na causa, pois as partes usam determinada estrutura negocial (compra e venda) para atingir um resultado prático (doar um patrimônio) que não corresponde à causa típica do negócio posto em prática. Na formulação de Orlando Gomes sobre a simulação relativa, �ao lado do contrato simulado há um contrato dissimulado, que disfarça sua verdadeira causa� ­ destacamos. 
Os autores causalistas ressaltam que na simulação não há propriamente um vício do consentimento (como no erro ou no dolo), pois as partes consciente e deliberadamente emitem um ato de vontade. O que ocorre é que o ato simulado não corresponde aos propósitos efetivos dos agentes da simulação. Por isso diversos autores vêem na simulação uma �divergência consciente entre a intenção prática e a causa típica do negócio�. O espanhol Federico de Castro y Bravo sustenta que a natureza específica da simulação não é a de �uma declaração vazia de vontade�, mas a de uma �declaração em desacordo com o objetivo proposto [pelas partes], ou, o que é o mesmo, uma declaração com causa falsa� (...). 
A situação apurada nos autos também não diverge do conceito civilista de simulação, previsto no §1º do art. 167 da Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil): 
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
§ 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem; 
II - Contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 
III - Os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós­datados. 
No caso, não havia contrato autônomo real de afretamento, mas apenas uma única contratação de pesquisa e exploração de petróleo e gás, com o fornecimento da unidade. Dessa forma, a pessoa a quem foi conferido o direito no contrato de afretamento foi diversa daquela que efetivamente se conferiu, configurando a simulação conforme o Código Civil. 
No presente caso a própria bipartição dos contratos, no percentual de 90/10 já se revela artificial, configurando a simulação praticada. A própria contratante dos serviços determinou a repartição dos contratos em duas, delimitando que, do valor global a ser desembolsado pela companhia estatal, 90% (noventa por cento) seria destinado ao fretamento e 10% para a remuneração da prestação de serviços. Portanto, a artificialidade da repartição dos contratos foi um ato consciente e intencional da recorrente, configurando o intuito doloso da simulação praticada� (grifo nosso).
Pelo exposto, e em reforço ao que já dispusemos no tópico anterior, temos que resta caracterizada a ocorrência de simulação, uma vez que o objeto do negócio aparente (dois contratos) é divergente do negócio real (única contratação de fato). A causa típica do negócio (contratação para pesquisa e exploração de petróleo e gás, com o fornecimento da unidade) diverge da causa aparente, que artificialmente repartiu a contratação através de um contrato autônomo de afretamento.
Nesse caso, há vício na causa (simulada), pois as partes usaram determinada estrutura negocial (contratos bipartidos) para atingir um resultado prático que não correspondeu à causa típica do negócio posto em prática.
O tema é igualmente assentado nesta Câmara Superior no sentido aqui exposto, cabendo referenciar os mesmos precedentes do tópico anterior, pelo que se nega provimento, nesse aspecto.

 
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer do recurso interposto pela Fazenda, rejeitar a proposta de diligência e, no mérito, por reconhecer a artificialidade dos contratos de bipartição analisados.
 (documento assinado digitalmente)
Vinícius Guimarães
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do
recurso, vencida a Conselheira Erika Costa Camargos Autran (relatora), e as Conselheiras
Tatiana Midori Migiyama e Vanessa Marini Cecconello, que, em nova andlise, alteraram o0s
votos proferidos na sessdo de outubro de 2022, para conhecer parcialmente do recurso, apenas na
matéria referente a Simula CARF 158. No mérito, por maioria de votos, deu-se provimento ao
recurso, vencidas as Conselheiras Erika Costa Camargos Autran (relatora), Tatiana Midori
Migiyama e Vanessa Marini Cecconello, que Ihe negaram provimento, e decidiu-se, por voto de
qualidade, ndo retornar os autos a turma ordinaria para andlise da questdo referente ao
arbitramento de base de célculo, vencidos os Conselheiros Erika Costa Camargos Autran
(relatora), Tatiana Midori Migiyama, Valcir Gassen, e Vanessa Marini Cecconello. Os votos
pelo conhecimento e pela aplicacdo da Simula CARF 158 dos Conselheiros Jorge Olmiro Lock
Freire e Carlos Henrique de Oliveira foram coletados na sessdo de outubro de 2022. O
Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto ndo votou em relacdo ao conhecimento, e a
aplicacdo da Sumula CARF 158, em funcéo de ja ter votado tais matérias o Conselheiro Carlos
Henrique de Oliveira. O Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho ndo votou, em funcéo de
ja ter votado o Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire em relacdo a todas as matérias, na referida
sessdo de outubro de 2022. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Vinicius

Guimaraes.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Erika Costa Camargos Autran — Relatora
(documento assinado digitalmente)

Vinicius Guimardes- Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana
Midori Migiyama, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire e Carlos
Henrique de Oliveira, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessdo Ordinaria.
Ausente(s) o conselheiro(a) Liziane Angelotti Meira, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia, interposto pela Fazenda Nacional ao
amparo do art. 67, Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, e alteragdes
posteriores, em face do Acordao n° 3401-005.921, de 25/02/2019, assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENGAO NO DOMINIO ECONOMICO

CIDE Periodo de apuracéo: 01/01/2011 a 31/12/2011

REPETRO. BIPARTIC}AO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO"™ DE

PLATAFORMA E DE PRESTAQAO DE SERVICOS DE EXPLORAQAO DE

PETROLEO. POSSIBILIDADE.

Ndo ha qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da empresa

habilitada ao REPETRO contratar, separadamente, o afretamento de plataforma

e a prestacdo do servico de exploracdo de petréleo. Se existe

planejamento tributario abusivo, este deve ser plenamente demonstrado na

autuacao.

BIPARTI(;AO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E

DE PRESTACAO DE SERVICOS DE EXPLORACAO DE PETROLEO.

PLANEJAMENTO ABUSIVO. BASE DE CALCULO.

Caso comprovada a ocorréncia de um planejamento tributario abusivo, a base de

célculo do langcamento ndo pode exceder ao valor comprovadamente desviado, de

forma simulada, de um contrato para o outro.

Assim decidiu o colegiado.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as

alegac@es preliminares de nulidade, na sessao de janeiro de 2019, e, por maioria

de votos, em dar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Rosaldo

Trevisan (relator), Mara Cristina Sifuentes e Tiago Guerra Machado, que votavam

pelo provimento parcial, para excluir da base de céalculo da CIDE-Remessas a

parcela referente ao ajuste efetuado pela fiscalizacdo (adi¢éo de IRRF). Designado

para redigir o voto vencedor, na parte em que o relator restou vencido, o

Conselheiro Lazaro Antonio Souza Soares.
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A Fazenda Nacional interp6s Recurso Especial de Divergéncia em face do

acordao recorrido acima, a divergéncia suscitada pela Fazenda Nacional é com relacao:

1- Do contrato de afretamento. Artificialidade da biparticdo dos contratos de
exploragdo de petroleo. Incidéncia da cide sobre o total da remuneragdo dos
contratos

2- Daincluséo do IRRF na base de calculo da CIDE

O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido, conforme despacho de fls.
4053 a 4061.

O Contribuinte apresentou contrarrazdes as fls. 4072 a 4096, manifestando pelo

ndo provimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional e que seja mantido v. acordao.

E o relatério em sintese.

Voto Vencido

Conselheira Erika Costa Camargos Autran, Relatora.

Da Admissibilidade

O Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional atende aos

pressupostos de admissibilidade.

No entanto, depreendendo-se da analise do Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional entendo que ndo deva ser admitido quanto a primeira matéria (Do contrato de
afretamento. Artificialidade da biparticdo dos contratos de exploracdo de petrdleo. Incidéncia da

cide sobre o total da remuneragéo dos contratos), pelos motivos a seguir.

O voto vencedor do Acérdao Recorrido assim decidiu:
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Com as vénias de estilo, em que pese o como de costume bem fundamentado voto
do Conselheiro Relator Rosaldo Trevisan, ouso dele discordar em relagdo as
seguintes questdes:

i) a concluséo de que, em vista dos elementos apresentados pela fiscalizacéo, que
mostrariam a realidade material da operacéo, a biparticdo dos contratos de
afretamento de embarcacéo (sonda) e de prestacéo de servicos seria artificial,
ficando caracterizado que o arrendamento da sonda seria instrumental a
prestac¢do de servigo;

ii) a base de célculo utilizada pela Autoridade Fiscal autuante para calcular o
valor do tributo, em tese, devido, e

iii) o enquadramento da matéria tributavel utilizado pela Autoridade Fiscal
autuante.

(..

Em relacdo a primeira matéria, deve-se destacar, inicialmente, que restou

incontroverso nos autos o efetivo arrendamento de uma embarcacdo, bem este

gue foi objeto de contrato de afretamento para ser utilizado na atividade de

exploracdo de petréleo, cuja execucdo simultidnea com o respectivo contrato de

prestacdo de servicos foi inclusive ressaltada no Termo de Verificacdo Fiscal
TVF).

Também ndo consta nos autos qualquer indicio de descumprimentos dos
requisitos para obtencdo dos beneficios fiscais constantes do regime aduaneiro
especial denominado de Repetro. O TVF, a fl. 2.430, informa quais sdo estes
requisitos:

()

Nesse contexto, ndo vejo como considerar a biparticdo contratual em questdo

como artificial. Tendo sido cumpridos 0s requisitos do regime, o recorrente faz

jus a se beneficiar do Repetro.

()

As clausulas contratuais e demais documentos juntados ao processo, a meu Ver,

ndo levam a conclusdo de que os contratos em questdo ndo podem ser
considerados isoladamente, mas sdo, isso sim, indicios de que poderia haver

uma manipulacdo de valores entre os dois contratos.
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Contudo, o Auditor Fiscal ndo procurou demonstrar, ao longo do procedimento
fiscal, que os valores atribuidos ao contrato de prestacdo de servigos seriam
insuficientes para a consecuc¢do da empreitada. Para tanto, poderia utilizarse

de pericia técnica para obter uma estimativa de quantidade de méo de obra
necessaria para realizar o servico contratado, ou refazer as planilhas de custos
das empresas. Esse seria 0 primeiro passo.

Em sequida, chegando-se a conclusdo de que houve a manipulacdo de valores, a

proxima etapa seria quantificar quais valores deveriam estar inseridos no

contrato de prestacdo de servicos mas tinham sido fraudulentamente desviados

para o contrato de afretamento. Partindo dos custos inerentes a cada contrato,

poderia ter comprovado este planejamento tributdrio abusivo, com vistas a

sonegacao de tributos. Ndo dispondo de elementos confiaveis para tanto, poderia,

em ultimo caso, arbitrar os valores para cada contrato.

Neste ponto reside minha segunda divergéncia em relacdo ao voto apresentado

pelo ilustre relator. Considerando-se que os elementos probatérios trazidos pelo

Auditor Fiscal aos autos ja seriam suficientes para comprovar que os valores dos

contratos foram manipulados de forma a reduzir, artificialmente/simuladamente,

a carga tributaria, deveria ter sido quantificado este valor, até mesmo por

arbitramento, caso ndo fosse possivel fazé-lo de forma confiavel com os

documentos fornecidos pelo fiscalizado.

No entanto, o Auditor Fiscal optou por tributar o valor total de ambos os
contratos, como se nada tivesse sido pago a titulo de afretamento. Na verdade, tal
procedimento se mostra coerente com a légica do seu trabalho: como havia
concluido que, por conta das clausulas contratuais e demais documentos, 0
fornecimento da embarcacdo seria parte integrante da prestacdo de servigos,
inexistindo afretamento autdnomo, todo o valor da empreitada global deveria
estar no unico contrato existente, que a seu ver seria o contrato de prestacdo de
Servigos.

Entendo que esta decisdo da Autoridade Fiscal é equivocada. Se é fato
incontroverso nos autos que existiu o afretamento de embarcacdo para
exploracdo de petroleo, e nada tendo sido contestado quanto ao cumprimentos

dos requisitos para sua permanéncia no regime de Repetro, a base de calculo
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para o langcamento de oficio deve ser, exclusivamente, a parcela dos pagamentos
que se refere a prestacdo de servicos mas que foi indevidamente incluida nos
pagamentos realizados por conta do contrato de afretamento.

()

Por fim, cabe esclarecer o terceiro e ultimo ponto de divergéncia em relacdo ao

voto do relator, referente ao enquadramento realizado pelo Auditor Fiscal sobre

o tributo a ser lancado. Talvez pelo fato do regime do Repetro prever a

desoneracdo de tributos incidentes na importacdo dos bens, o Auditor Fiscal

lavrou, de forma automatica, o lancamento sobre estes tributos. Contudo, de

acordo com a narrativa do TVF, a infracdo constatada pelo Autoridade Fiscal

deveria levar a um procedimento diverso, com a autuacdo se referindo a outro

tributo.

(..)

Assiste razdo ao recorrente. Com efeito, se a Autoridade Fiscal afirma que ndo
existe afretamento auténomo, pois o fornecimento da unidade de perfuracdo e
sondagem era apenas parte instrumental, integrante e indissociavel dos servicos
contratados, consequentemente o Unico contrato que subsiste é o de prestacdo de
servigos entre a recorrente e a Stena Services Brazil Ltda. Sendo assim, o tributo
que deveria ter sido lancado seria o IRPJ que deixou de ser retido na fonte pelo
recorrente (IRRF), referentes aos pagamentos feitos pelo afretamento mas que,
segundo a tese do autuante, pertenceriam ao contrato de prestacéo de servicos.
Ora, em contratos de prestacdo de servicos o tomador destes deve proceder a
retencéo na fonte do IRPJ que deveria ser pago pelo prestador. A legislacéo do
tributo impbe que o tomador faca essa retencdo, sendo um tipico caso de
responsabilidade por substituicdo progressiva, prevista no art. 128 do CTN e no
art. 150, § 7°, da Constituicdo Federal:

Verifica-se que o voto vencedor para dar provimento ao Recurso Especial do
Contribuinte, utilizou-se de trés fundamentos autbnomos, que por si s6 dava provimento ao

recurso. Ou seja, foi decidido pelo arbitramento e pela ndo artificialidade do contrato.
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A Fazenda Nacional apresentou os seguintes Acérddos paradigmas n°s: 3302-
004.754 e 3302-003.095.

Acordao n° 3302-004.754

Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO
CIDE

Ano-calendario:2009

CONTRATO DE AFRETAMENTO DE SONDA DE PERFURACAO
VINCULADO A CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
EXPLORACAO, PRODUCAO E PERFURACAO DE POCO DE PETROLEO.
REAL NATUREZA DOS PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTARIOS.
INCIDENCIA DA CIDE. POSSIBILIDADE.

1. Para fins tributarios, prevalece a natureza real do negdcio juridico realizado e

ndo a declaracdo formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos
comprovados nos autos, o Unico contrato existente foi o0 de prestacdo de servicos
de exploracdo, produgcdo e perfuracdo de pocos de petrdleo, embora,
formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda
de perfuracdo e outro de prestacao de servicos, bipartidos com o Unico propésito
de evitar a incidéncia da CIDE.

2. Se o fornecimento da embarcacdo, aparelhada com o0s equipamentos
necessarios, é parte integrante e indissociavel do real contrato prestacdo dos
servicos de prospeccao e perfuracdo de pocos de petréleo, os valores remetidos
ao exterior a titulo de remuneracdo dos mencionados servi¢os sujeitam-se a
incidéncia da CIDE e integram a base de célculo da referida contribuic&o.
REMESSA AO EXTERIOR. REMUNERA(}AO POR PRESTA(}AO DE SERVICOS
TECNICOS. INCIDENCIA DA CIDE. POSSIBILIDADE.

Ha incidéncia da CIDE sobre os valores da remuneracdo pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no
exterior, em retribuicdo pela prestacdo de servigos técnicos estabelecidos em
contrato.

BASE DE CALCULO. REAJUSTAMENTO. ILEGALIDADE.
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A base de célculo da CIDE é o valor bruto da remuneracgdo, estipulada em
contrato, paga, creditada, entregue, empregada ou remetida, a cada més, a
residentes ou domiciliados no exterior no exterior, sem acréscimo ou exclusédo do
IRRF devido sobre a referida remuneracao.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendéario:2009

MULTA DE OFICIO. ACRESCIMO DE JUROS DE MORA.POSSIBILIDADE. E
legitima a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, a qual integra o
credito tributario langado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendéario:2009

AUTO DE INFRACAO. MOTIVACAO ADEQUADA. INEXISTENCIA DE
PREJUIZO AO DIREITO DE DEFESA. VICIO DE NULIDADE.INEXISTENCIA.
1. A apuragdo da ocorréncia do fato gerador dispensa o exame acerca da
validade ou invalidade dos negocios juridicos celebrados entre as partes. O
lancamento ndo estd motivado na invalidade dos contratos celebrados pela
recorrente, mas na desconsideracdo do negdcio aparente e na consideracao do
real negdcio juridico realizado pela autuada.

2. O lancamento prescinde da prévia declaracdo das causas de nulidade ou
anulabilidade do negdcio juridico, porque a autoridade administrativa tem a
prerrogativa de desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com a
finalidade de ocultar a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos
elementos constitutivos da obrigacdo tributaria.

3. A exaustiva descricao fatica e a adequada fundamentacéo juridica constantes
do Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) revela que ndo houve qualquer prejuizo ao
direito de defesa da autuada.

DECISAO RECORRIDA. INEXISTENCIA DE CONTRADI(;AO.NULIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.

Ndo é passivel de nulidade por contradicdo a decisdo recorrida que, em
consonancia com os motivos da autuacéo, entendeu que o langamento do crédito
tributario prescindia da expressa declaracdo de nulidade dos contratos de

afretamento artificialmente engendrados.
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Recurso Voluntéario Provido em Parte.

Verifica-se que este acdrddo paradigma, que para fins tributarios, prevaleceu a
natureza real do negdcio juridico realizado e ndo a declaracdo formal contida
nos instrumentos contratuais, portanto, no caso analisado, o Unico contrato
existente foi o de prestacao de servigos de exploracéo, producdo e perfuracdo de
pocos de petrdleo, embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um
de afretamento da sonda de perfuracdo e outro de prestacdo de servicos,
bipartidos com o Unico prop6sito de evitar a incidéncia da CIDE. Em nada
falando arbitramento.

Acdrdéo n°3302-003.095.

Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO
CIDE

Ano-calendério: 2009

ARTIFICIALIDADE DA BIPARTIC;AO DOS CONTRATOS DE
"AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTAC}AO DE SERVICOS DE
EXPLORACAO DE PETROLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO
UNICO. A biparticdo dos servicos de exploracdo maritima de petréleo em
contratos de aluguel de unidades de operacdo e de prestacdo de servigos
propriamente dita nos casos é artificial e ndo retrata a realidade material das
suas execucbes. O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e
indissociavel aos servicos contratados, razdo pela qual se trata de um Unico
contrato de prestacgao de servigos.

CIDE. SERVICOS TECNICOS E DE ASSISTENCIA ADMINISTRATIVA E
SEMELHANTES. DESNECESSIDADE DE TRANSFERENCIA DE
TECNOLOGIA.

A incidéncia da CIDE na contratagdo de servigcos técnicos prestados por
residentes ou domiciliados no exterior prescinde da ocorréncia de transferéncia
de tecnologia, de acordo com o §2° do artigo 2° da Lei n° 10.168/2000.

CIDE. BASE DE CALCULO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE.
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Nos termos do art. 2° da Lei n° 10.168/2000, a base de calculo da Contribuigéo
de Intervencdo no Dominio Econdmico CIDE corresponde exclusivamente a
quantia efetivamente remetida ao exterior a titulo de remuneracdo, o que nao
inclui os valores recolhidos a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte

IRRF. JUROS DE MORA SELIC INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFICIO
VINCULADA A TRIBUTO. CABIMENTO.

Incidem juros de mora a taxa Selic sobre a multa de oficio lancada, vinculada ao
tributo.

Recurso Voluntéario Provido em Parte. Crédito Tributario Exonerado em Parte.

Também com relacdo ao segundo acorddo paradigma, o colegiado que a
biparticdo dos servicos de exploracdo maritima de petréleo em contratos de aluguel de unidades
de operacdo e de prestacdo de servicos propriamente dita nos casos é artificial e ndo retrata a
realidade material das suas execu¢des. O fornecimento dos equipamentos € parte integrante e
indissociadvel aos servicos contratados, razdo pela qual se trata de um unico contrato de prestacédo

de servicos. Mas nada falando do arbitramento.

Com essas consideracdes, entendo que a Fazenda Nacional deveria ter debatido
todos argumentos trazidos no Recurso Voluntario, e ndo somente ter atacado somente um. Pois
como tido, os trés fundamentos autbnomos tratados no Recurso, por si s6 ja davam provimento

ao Recurso.

Diante do exporto ndo conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto
a matéria: Do contrato de afretamento. Artificialidade da biparticdo dos contratos de exploracédo

de petroleo. Incidéncia da CIDE sobre o total da remuneracéo dos contratos.
Do Mérito
A divergéncias suscitada pela Fazenda Nacional diz respeito a existéncia de

artificialismo na biparticdo contratual adotada e da inclusdo do IRRF na base de calculo da
CIDE.
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Inicialmente cumpre destacar , e que foi levantada a hipotese de retornar os

autos a turma ordinaria para analise da questdo referente ao arbitramento de base de

calculo.

De acordo com voto o Auditor Fiscal ndo procurou demonstrar, ao longo do
procedimento fiscal, que os valores atribuidos ao contrato de prestacdo de servigos seriam
insuficientes para a consecuc¢do da empreitada. Para tanto, poderia utilizar-se de pericia técnica
para obter uma estimativa de quantidade de méo de obra necessaria para realizar o servico
contratado, ou refazer as planilhas de custos das empresas. E ainda concluiu que, considerando-
se que os elementos probatdrios trazidos pelo Auditor Fiscal aos autos ja seriam suficientes para
comprovar que os Vvalores dos contratos foram manipulados de forma a reduzir,
artificialmente/simuladamente, a carga tributaria, deveria ter sido quantificado este valor, até
mesmo por arbitramento, caso néo fosse possivel fazé-lo de forma confidvel com os documentos

fornecidos pelo fiscalizado.

Diante disto, para uma melhor analise deste autos, foi proposto a devolucao dos
autos, para que a turma ordinaria analise a questdo referente ao arbitramento de base de célculo,
pois, para situacdes como essa dos autos, o legislador ja previu a sistematica de arbitramento da
base de célculo, tal método consiste em estimar, com base em critérios 1dgicos e razoaveis, qual
seria a base de célculo aceitavel para tal operacdo. E em caso de discordancia do contribuinte,
caberia a este impugnar o arbitramento, seja comprovando que forneceu elementos confiaveis
para a apuragdo, o que implicaria a nulidade da autuagdo; seja apresentando a sua propria
estimativa, com base nos elementos de prova que julgar necessarios, cujo julgamento lhe sendo

favoravel poderia levar a procedéncia parcial ou integral do seu recurso.

Diante do exposto, proponho o retorno dos autos para analise do arbitramento.

Do Mérito

Passada esse preliminar, analisaremos o mérito dos autos.
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1- DO CONTRATO DE AFRETAMENTO. ARTIFICIALIDADE DA BIPARTICAO
DOS CONTRATOS DE EXPLORACAOQO DE PETROLEO. INCIDENCIA DA CIDE SOBRE
O TOTAL DA REMUNERACAO DOS CONTRATOS

Trata-se Auto de Infracdo que resultou do procedimento de fiscalizagdo que tinha
por escopo (a) apurar a possivel incidéncia de Imposto de Renda na Fonte, PIS-Importacdo,
COFINS-Importacdo e CIDE sobre pagamentos efetuados em favor da empresa estrangeira
STENA

De acordo com os autos a Autoridade Fiscal houve por bem por desconsiderar o
modelo contratual adotado pelas partes e requalificar ambas espécies de negdcios juridicos
firmados pela Contribuinte como se fossem apenas um contrato de importagdo de servigos do
exterior, para, entdo, exigir a diferenca de IRRF, CIDE e PIS/COFINS-Importacéo,

acompanhada de multa de oficio.

A Autoridade Fiscal entendeu o contrato de afretamento, em conjunto com o
correspondente contrato de prestacdo de servigos, formaria, na realidade, um Unico contrato de
prestacdo de servicos firmado com aquela pessoa juridica estrangeira proprietaria das
embarcagdes — STENA DRILLMAX | (HUNGARY) KTF.

Segundo a Autoridade Fiscal, o dito Unico contrato teria por objeto a prestacao de
servicos de perfuracdo de pocos de petrdleo, que englobaria, ainda, o fornecimento das
embarcacGes de espécie sonda de perfuracdo offshore, e teria sido estabelecido entre a
Contribuinte e aquela empresa estrangeira com a qual havia firmado tdo somente o contrato de

afretamento.

No entanto o Acorddo Recorrido entendeu legitima a biparti¢do contratual adotada
pela Contribuinte, vez que ndo ha qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da
empresa, habilitada ao REPETRO, contratar, separadamente, o afretamento de plataforma e a

prestacao do servico de exploragéo de petroleo.
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O voto vencedor do llustre Conselheiro Lazaro Antonio Souza Soares, foi bem

claro ou dizer que restou incontroverso nos autos o efetivo arrendamento de uma embarcacio,

bem este que foi objeto de contrato de afretamento para ser utilizado na atividade de exploracdo

de petroleo, cuja execucdo simultinea com o respectivo contrato de prestacdo de servicos foi

inclusive ressaltada no Termo de Verificacdo Fiscal (TVF).

Também, foi constado que ndo consta nos autos qualguer indicio de

descumprimentos dos requisitos para obtencdo dos beneficios fiscais constantes do regime

aduaneiro especial denominado de Repetro.

Ele diz ainda que ‘“Nesse contexto, nio vejo como considerar a biparticio

contratual em questdo como artificial. Tendo sido cumpridos os requisitos do regime, o

recorrente faz jus a se beneficiar do Repetro.”

Abaixo, transcrevo os trechos do Termo de Verificacdo Fiscal de fls.. 2430 a
2450:

A teor da legislacdo aplicavel, depreende-se que o beneficio da aliquota zero é

vinculado a quatro requisitos cumulativos:

* da natureza do pagamento — receita de frete, afretamento, aluguel ou
arrendamento,

* da natureza do bem — necessariamente embarcagdo estrangeira (ou aeronave),

* da regularidade da operagdo — autorizagdo da autoridade competente, e

* do domicilio do beneficiario — beneficiario ndo domiciliado em paraiso fiscal ou

em pais com tributacdo favorecida.

()

Neste ponto, j& ha fortes indicios de que estamos diante do modelo de contratagédo
descrito no item 3 deste Termo. A evidéncia, a contratante REPSOL, pretendendo
contratar servicos de perfuracdo em area licenciada, recorreu ao Grupo STENA,
que prestou os desejados servicos com sua sonda STENA DRILLMAX. O

fornecimento da unidade afigura-se parte integrante da prestacéo de servigos.
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Com efeito, a analise mais detida das clausulas contratuais, e dos demais
documentos obtidos no decorrer do procedimento fiscal, demonstrara que, em
verdade, trata-se de artificio pelo qual a prestacdo de servicos de sondagem,
perfuracdo e exploracdo de pocos foi formalmente bipartida em dois contratos,
um de afretamento e um de servicos, tendo de um lado, como contratante, a
fiscalizada, e de outro, como contratadas, empresas pertencentes a um mesmo
grupo econdmico, detentor tanto do equipamento como do know-how para a

prestacao de tais servigos.

Veremos que, no contexto concreto das contratacBes efetuadas, em que pese a
biparticdo formal em dois contratos, inexiste afretamento autbnomo, uma vez
que o fornecimento da unidade de perfuracdo e sondagem era apenas parte
instrumental, integrante e indissociével dos servigos contratados.

()

Contrato de servicos de 2011 — Anexo 12 No quadro abaixo, extraido do contrato
de servicos, figuram lado a lado os nomes das empresas STENA SERVICES e
STENA HUNGARY, cabendo ressaltar que a segunda é a empresa contratada
para o afretamento. Mais um indicio de que se trata, na verdade, de uma s6
contratacao.

()

A clausula 3.8.3, encontrada tanto no contrato de servicos como no de
afretamento, atribui a manutencéo da sonda a

“CONTRATADA”, que garantiria a utilizacdo até a capacidade maxima. Ocorre
que, ao menos formalmente, a

“CONTRATADA” no contrato de afretamento seria uma empresa, e no contrato
de servicos, outra. Mais um indicio de que estamos diante de uma sO
contratacdo, formalmente bipartida entre empresas de um mesmo grupo

empresarial.

(.)
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De todo 0 exposto, conclui-se que os contratos de afretamento e de servi¢os néo
podem ser considerados isoladamente. N&o sO porque vigoraram
simultaneamente, mas porque definiram

relacdes juridicas interligadas, cujo efeito tributario € preciso ponderar.

Mas as clausulas contratuais sdo apenas uma fra¢do do conjunto probatorio
obtido no curso da Fiscalizag&o.

Como se verifica a fiscalizacdo nao provou e ndo restou caracterizada a biparti¢ao
artificial do contrato de afretamento e de execucdo dos servicos de prospeccdo e exploracdo
maritimos, situacdo que prescindiria a demonstragdo da efetiva transferéncia maliciosa de

valores do contrato de prestacdo de servicos para o de afretamento.

A fiscalizacdo teria o dever de demonstrar as parcelas pertinentes a um e outro

contrato que acusou serem indissociaveis.

Ademais, a legislacdo tributaria tem legitimada a coexisténcia de contratos de
afretamento e de prestacdo de servigos com execucdo simultanea, pois expressamente admite a
celebracdo de contratos dessa natureza por parte de um Unico concessionario de exploracdo de
petroleo e gas, inclusive quando as contrapartes sao pessoas juridicas vinculadas.

Cita-se as Instrucbes Normativas RFB n°s 844/2008, 941/2009 e 1.070/2010,:a
Solugéo de Consulta Cosit n® 225/2014; as Leis n%. 9.481/1997 e 13.043/2014 ¢ a Medida
Provisoria n° 795/2017.

Instrucdo Normativa RFB n° 844/2008

Art. 5° O Repetro sera utilizado exclusivamente por pessoa juridica habilitada

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

8§ 1° Podera ser habilitada ao Repetro a pessoa juridica:
| detentora de concessdo ou autorizagdo, nos termos da Lei n° 9.478, de 6 de

agosto de 1997, para exercer, no Pais, as atividades de que trata o art. 1°; e
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Il contratada pela pessoa juridica referida no inciso | para a prestacdo de
servicos destinados a execucdo das atividades objeto da concessdo ou

autorizacdo, bem como as suas subcontratadas.

§ 2° Quando a pessoa juridica de que trata o inciso Il do § 1° ndo for sediada no
Pais, podera ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no Pais por ela
designada para promover a

importacéo dos bens.

§ 3° O fornecimento de bens pela pessoa juridica mencionada no inciso Il do §
1° poderd estar previsto em contrato de afretamento, de aluguel, de
arrendamento operacional ou de empréstimo, o qual devera ter execucdo
simultanea com o de prestacdo de servicos. (Incluido pela Instrucdo Normativa
RFB n° 941, de 25 de maio de 2009)

§ 4° Podera ser habilitada ao Repetro empresa com sede no Pais formalmente
designada pela pessoa juridica de que trata o inciso

| do § 1°, para promover a importagdo dos bens que sejam objeto de afretamento,
de aluguel, de arrendamento operacional ou de empréstimo, desde que vinculados
a execucdo de contrato de prestacdo de servicos celebrado entre elas,
relacionado as atividades a que se refere o art. 1°. (Incluido pela Instrucdo
Normativa RFB n° 941, de 25 de maio de 2009)

Verifica-se que a Receita Federal expressamente admite que a mesma pessoa
juridica contratada pela concessionaria para a prestacdo de servicos possa providenciar o
fornecimento de bem necessario a essa execu¢do, amparado em contrato de afretamento distinto

do contrato de servigos, desde que tenham execucdo simultanea.

Em 2010 a Receita Federal , através da IN RFB n° 1070/ 2010 deu uma nova
redacdo ao art. 5° da IN RFB n° 844/2008, permitindo a inclusdo da pessoa juridica contratada
para o afretamento no rol de possiveis beneficiarias do REPETRO, ao lado da concessionaria da
exploracdo de petroleo e da pessoa juridica contratada (ou subcontratada) para a prestacdo de

servigos, como se verifica no inciso 1l do 8§ 1°:
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Art. 5° O Repetro sera utilizado exclusivamente por pessoa juridica habilitada
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

8§ 1° Podera ser habilitada ao Repetro a pessoa juridica: (Redagdo dada pelo(a)
Instru¢do Normativa RFB n° 1070, de 13 de setembro de 2010)

| detentora de concessdo ou autorizagdo, nos termos da Lei n° 9.478, de 6 de
agosto de 1997, para exercer, no Pais, as atividades de que trata o art. 1° e

Il contratada pela pessoa juridica referida no inciso | em afretamento por tempo
ou para a prestacao de servicos destinados a execucao das atividades objeto da
concessao ou autorizagdo, bem como as suas subcontratadas. (Redacdo dada
pela Instrugdo Normativa RFB n° 1070, de 13 de setembro de 2010)

§ 2° A pessoa juridica contratada de que trata o inciso Il do § 1° ou sua
subcontratada, também poderd ser habilitada ao Repetro para promover a
importacéo de bens objeto de contrato de afretamento, em que seja parte ou néo,
firmado entre pessoa juridica sediada no exterior e a detentora de concessao ou
autorizacdo, desde que a importacdo dos bens esteja prevista no contrato de
prestacdo de servigo ou de afretamento por tempo. (Redagdo dada pela Instrucéo
Normativa RFB n° 1070, de 13 de setembro de 2010)

Assim, uma vez autorizada a contratacdo segregada do afretamento e dos servicos
com uma mesma pessoa juridica, a principio, sem que haja outros elementos que evidenciem
eventual planejamento fiscal abusivo ndo ha razdo para se opor a esse mesmo arranjo contratual,
no caso de a concessiondria da exploracdo de petréleo celebrar a contratacdo com pessoas
juridicas distintas, porém vinculadas, pertencentes a0 mesmo grupo econdmico, como no

presente caso.

Certamente que os dispositivos legais permitem a coexisténcia de afretamento e
prestagdo de servico no modelo de negdcio de empresas interdependentes; todavia, ndo se pode

inferir que o texto legal admite a biparticdo artificial dos contratos de prestacédo de servigos.

Quanto, as novas disposic¢Oes ao art. 1° da Lei n° 9.481/1997 , entendo que pouco

alteraram o conteudo prescrito acima acerca do afretamento e da prestacdo de servigos quando
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executados simultaneamente e, novamente, ndo é possivel afirmar que ndo trouxe permissdo a

biparticéo artificial desses contratos, sendo vejamos:

"Art. 1° A aliquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos
auferidos no Pais, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida para
zero, nas seguintes hipdteses: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 10.12.97)

| receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos de embarcacdes
maritimas ou fluviais ou de aeronaves estrangeiras ou motores de aeronaves
estrangeiros, feitos por empresas, desde que tenham sido aprovados pelas
autoridades competentes, bem como os pagamentos de aluguel de contéineres,

sobrestadia e outros relativos ao uso de servigos de instalagdes portudarias;
(Redacao dada pela Lei n° 13.043, de 2014)

(..)

8 2° No caso do inciso | do caput deste artigo, quando ocorrer execugao
simultanea do contrato de afretamento ou aluguel de embarcacdes maritimas e do
contrato de prestacdo de servico, relacionados a prospeccdo e exploracédo de
petréleo ou gas natural, celebrados com pessoas juridicas vinculadas entre si, do
valor total dos contratos a parcela relativa ao afretamento ou aluguel ndo podera
ser superior a: (Redacéo dada pela Lei n°® 13.043, de 2014)

| 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcacbes com sistemas
flutuantes de producdo e/ou armazenamento e descarga (Floating Production
Systems FPS) ; (Incluido pela Lei n°13.043, de 2014)

Il 80% (oitenta por cento), no caso de embarcacdes com sistema do tipo sonda
para perfuragdo, completagdo, manuten¢do de pogos (naviossonda) ; e (Incluido
pela Lei n°®13.043, de 2014)

I11 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de embarcagdes. (Incluido
pela Lei n°® 13.043, de 2014)"

De acordo com a redacdo acima, € plenamente possivel, o que se reforca com
base na atual redacdo do 88 2° e 7° do art. 1° da Lei n° 9.481, diante das alteracbes da Lei n°
13.043 de 13.11.2014, a biparticdo de contratos. Ou seja, a biparticdo de contratos se trata de

uma operacdo natural e ndo artificial, estando atualmente inclusive prevista em lei. Portanto, é
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possivel a execucdo simultdnea do contrato de afretamento (ou aluguel de embarcacGes

maritimas) e contrato de prestacdo de servigos, relacionados a prospec¢do e exploracdo de

petréleo ou géas natural.”

008.340:

Nas palavras da Conselheira Vanessa Marini Cecconello, no Acorddo n° 9303-

()

Posteriormente, referida norma foi alterada pelas Leis n.°s 13.043/2014 e
13.586/2017, reforgando a correcéo do procedimento adotado pela Contribuinte,
bem como ser improcedente o argumento da biparticéo artificial dos contratos.
Nessa esteira, o art. 106 da Lei n.° 13.043/2014 acrescentou ao art. 1° da Lei n.°
9.481/97 paragrafos de cujos enunciados extraise a hipdtese da execucéo
simultanea dos contratos de afretamento ou aluguel de embarcacdes maritimas e
do contrato de prestacdo de servicos, relacionados a prospeccao e exploragdo do
petroleo ou gés natural, celebradas com pessoas juridicas vinculadas entre si.

()

Com a inser¢do do 82° art. 1° da Lei n.° 9.481/97 acima transcrito, ficou
reconhecida na legislacdo a normalidade da contratacéo simultanea de empresas
vinculadas de afretamento de embarcacdo destinada a prospeccao e exploragédo

de petroleo, e de prestacdo de servigos relacionados a prospeccao de petrdleo e

E2)

gas.

Além dos dispositivos acima, temos as SolucGes de Consulta Cosit n.° 225/2014 e

12/2015, ambas confirmando que a conduta da Contribuinte foi correta ndo vejamos:

Solucédo de Consulta Cosit n.° 225/2014:

(i) o pagamento, crédito, emprego ou remessa da contraprestacdo do contrato de
afretamento de navios sonda estd sujeito a aliquota zero do IRRF;

(it) reconhece que a contratagdo dos naviossonda para operagdo no Brasil
darsea

por meio de dois contratos distintos: contrato de afretamento e contrato de

prestacdo de servicos, sendo o primeiro celebrado entre a empresa domiciliada
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no exterior e uma empresa brasileira da drea de petroleo e gds; e o segundo,
contrato de prestacdo de servico para operacdo do navio sonda, serd efetuado
entre a empresa brasileira da area de petréleo e gas e uma empresa operadora
brasileira;

(iii) assume a premissa de que as empresas sdo livres para administrar seus
negocios e realizarem contratagdes de modo a otimizar as suas operacgdes e a
obtencdo de lucros, desde que observados os limites da lei, e conclui que, em
principio, ndo se vislumbra nenhum Obice a contratacdo em separado, de

empresas distintas, uma para afretamento do bem e outra para a sua operacao.

Ja a Solucdo de Consulta Cosit n°. 12, de 09/02/2015 reiterou as conclusdes da
Solucdo de Consulta acima, bem como deixou de fazer a ressalva relativa a possibilidade de o
Fisco descaracterizar os negécios juridicos celebrados pela Contribuinte no caso de despropor¢éo
da remuneracdo e de auséncia de proposito negocial. Também consigna que o entendimento nela
esposado aplicasse aos contratos celebrados com pessoas juridicas vinculadas entre si, quando
fretadora estrangeira e a prestadora de servigos domiciliada no Brasil pertencerem ao mesmo

grupo econdmico.

Além das normas acima, o Poder Judiciario, ao apreciar a matéria, decidiu pela
legitimidade da biparticdo dos contratos, haja vista o reconhecimento expresso da legislacdo
tributaria acerca da execucdo simultanea dos contratos de afretamento e prestacdo de servico.
Neste sentido, destaca-se abaixo trecho da sentenca proferida pela 142 Vara Federal da Segéo

Judiciaria do Distrito Federal:

“A titulo elucidativo, ressalto que a recente alteracdo dos supracitados incisos
pela Lei n. 13.586/2017 colocou uma pa de cal sobre a discussdo quanto a
possibilidade d execucdo simultanea dos contratos de afretamento e prestacao
de servigos, 0 que veio a ser corroborado pela Instrugdo Normativa n. 1.778, de
19/12/20173, por meio da qual a Receita Federal do Brasil esclarece os
procedimentos a serem adotados pelos contribuintes nesses casos, especialmente

no que se refere a fruicdo da aliquota zero do IRRF em operacdes de
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afretamento e aluguel de embarcacOes para atividades de exploracdo e
producédo de petroleo e gés.

()

A Solucdo de Consulta Cosit 225/2014, formulada quando da contratacdo da
construcdo e afretamento de embarcacGes de Gltima geracdo para utilizagdo por
pessoa juridica domiciliada no exterior e seus parceiros na exploracdo de
petroleo em aguas profundas e ultraprofundas, conclui que, “respeitados os
aspectos acima citados nesta solucéo de consulta, o pagamento, crédito, emprego
ou remessa da contraprestacdo do contrato de afretamento de navios sonda esté
enquadrado no inciso | do art. 1° da Lei n. 9.841/97, estando sujeito a aliquota
zero do IRRF” (fls. 197/200).

Posteriormente, a Solucdo de Consulta Cosit n. 12/2015, formulada por pessoa
Jjuridica no exterior, concluiu que “o pagamento, crédito, emprego ou remessa da
contraprestacdo do contrato de afretamento de plataforma semissubmerssivel
estd sujeito a aliquota zero do IRRF. A parcela relativa ao contrato de
afretamento estara limitada a 80% do valor global do contrato, quando houver
execucdo simultanea de prestacdo de servico, relacionados a prospeccdo e
exploracdo de petréleo ou gas natural, celebrados com pessoas juridicas
vinculadas entre si (fl. 202).

Sendo assim, em que pese a legislacdo citada (Lei n° 13.043/2014) ser posterior
aos fatos geradores e versar sobre tributo diverso (IR) daquele discutido nos
autos (CIDE), ela é, ndo se pode negar, o reconhecimento expresso pela lei da
autonomia do contrato de afretamento diante do contrato de prestacdo de
servigo, 0 que, por conseguinte, demonstra 0 excesso na lavratura do Auto de
Infracdo em espeque, que tomou por base o valor total dos contratos, sem
indicagdo da quantia considerada abusiva no contrato de afretamento”.
(Processo n° 040185-75.2015.4.01.3400 - 14 VARA — BRASILIA; Sentenca
proferida em 23 de outubro de 2018)

Assim, a possibilidade de execucdo simultanea dos contratos de afretamento e de
prestacdo de servicos, vem sendo reconhecida, sem que isso se caracterize em biparticdo

artificial dos contratos com o intuito de se furtar a tributacéo.
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Em verdade, o que essencialmente deveria restar demonstrado seria a existéncia
de elementos que evidenciassem eventual planejamento fiscal abusivo (a biparticao artificial dos
contratos) para considerar inexistente o contrato de afretamento e considerar os valores
envolvidos unicamente pertinente ao contrato de efetiva prestacdo de servigos de prospecgéo e

exploracdo maritimas.

No presente caso, inexistiu na autuacdo fiscal tal comprovacdo. As clausulas
contratuais e demais documentos juntados ao processo, a meu ver, nao levam a conclusdo de que
0s contratos em questdo nao podem ser considerados isoladamente, mas sdo, isso sim, indicios de

que poderia haver uma manipulacao de valores entre 0s dois contratos.

Como esclarecido no acordao recorrido: “Contudo, o AuditorFiscal ndo procurou
demonstrar, ao longo do procedimento fiscal, que os valores atribuidos ao contrato de prestacéo
de servicos seriam insuficientes para a consecucao da empreitada. Para tanto, poderia utilizar-
se de pericia técnica para obter uma estimativa de quantidade de mao de obra necessaria para
realizar o servigo contratado, ou refazer as planilhas de custos das empresas. Esse seria o
primeiro passo. Em seguida, chegando-se a conclusdo de que houve a manipulacéo de valores, a
proxima etapa seria quantificar quais valores deveriam estar inseridos no contrato de prestacéo
de servicos mas tinham sido fraudulentamente desviados para o contrato de afretamento.
Partindo dos custos inerentes a cada contrato, poderia ter comprovado este planejamento
tributario abusivo, com vistas a sonegacdo de tributos. Ndo dispondo de elementos confiaveis

’

para tanto, poderia, em ultimo caso, arbitrar os valores para cada contrato.’

Assim, se a fiscalizagdo entende que o negdcio juridico em analise ¢ artificial,
deve ela fazer prova nesse sentido, seja por estudos econémicos seja por intermedio de
comparacdo com outras operacdes analogas, sob pena de a fiscalizacdo, sponte propria,

promover uma indevida inversdo do énus probatorio.

Né&o foi isso, entretanto, 0 que ocorreu no caso em comento, ja que a fiscalizagédo
se limitou a promover afirmacdes genéricas no sentido de "defender” em um altiplano

eminentemente teodrico a suposta artificialidade dos contratos fiscalizados.
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Ha diversos precedentes do CARF sobre o tema,, citamos 0s seguintes:

Acorddo n° 2401-005.149
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano/calendario: 2008
PLATAFORMAS. NATUREZA DE EMBARCAGCOES

As plataformas (fixas ou flutuantes) devem ser consideradas como embarcacoes

Natureza foi conferida aos navios sonda na Solugcdo de Consulta COSIT n°
225/2014 e as plataformas semissubmerssiveis na Solucdo de Consulta COSIT n°
12/2015.

COLIGACAO DE CONTRATOS. BIPARTICAO ARTIFICIAL. IRRF.ALIQUOTA
ZERO DAS REMESSAS A EMPRESAS ESTRANGEIRA A TITULO DE
AFRETAMENTO

A vinculagdo na execucdo simultéanea de contratos de afretamento e de prestacao
de servicos é perfeitamente legitima e ndo autoriza a desconsideracdo dos
contratos pactuados da forma como efetivada no langamento.

No caso em aprego constata-se que a presuncao lancada pela fiscalizacdo para
descaracterizar os contratos de afretamento ndo encontra respaldo na Lei n°
9.481/97 com as alteracdes estabelecidas pela Lei n° 13.043, de 13 de novembro
de 2014, que trouxe em seu bojo a biparticdo de contratos como consequéncia

natural do negécio juridico. Insubsisténcia da motivacéo do langamento.

Acordéao n°® 2401 006.997

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
Periodo de apuracdo: 01/12/2013 a 31/12/2013

EXECUCAO SIMULTANEA DE CONTRATOS DE PRESTACAO DE SERVICOS
DE PESQUISA E AFRETAMENTO. REALIDADE MATERIAL. NEGOCIO
JURIDICO UNICO. PRINCIPIO NEGOCIAL.

A verificacdo da ocorréncia do fato gerador dispensa o exame acerca da validade

ou invalidade dos negdcios juridicos celebrados pela recorrente. As
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circunstancias e as peculiaridades do caso concreto demonstram que 0S Servicgos

absorveram o afretamento. Este se constituiu em mera atividade-meio.

Acdrddo n°® 3401005.806
ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO CIDE
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011
REPETRO. BIPARTICAO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE
PLATAFORMA E DE PRESTACAO DE SERVICOS DE EXPLORACAO
DE PETROLEO. POSSIBILIDADE.

Ndo ha qualquer ilegalidade ou artificialidade no simples fato da empresa

habilitada ao REPETRO contratar, separadamente, o afretamento de plataforma
e a prestacdo do servico de exploracdo de petrdleo. Se existe planejamento
tributério abusivo, este deve ser plenamente demonstrado na autuacao.
BIPARTICAO DOS CONTRATOS DE "AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E
DE PRESTACAO DE SERVICOS DE EXPLORACAO DE PETROLEO.
PLANEJAMENTO ABUSIVO. BASE DE CALCULO.

Caso comprovada a ocorréncia de um planejamento tributario abusivo, a base de
célculo do langcamento ndo pode exceder ao valor comprovadamente desviado, de

forma simulada, de um contrato para o outro.

Acordao 3302006.776

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracéo: 01/01/2009 a 31/12/2010

BIPARTICAO. AFRETAMENTO. PRESTACAO DE SERVICOS. VINCULACAO.
SIMULTANEIDADE. PESSOAS JURIDICAS LIGADAS.

Os aspectos de execugdo simultanea, vinculacao entre pessoas juridicas fretadora
e prestadora de servico e percentuais utilizados ndo configuram per si a
artificialidade na biparticdo entre contratos de afretamento e de prestacdo de
servigos, de acordo com a publicagdo das Leis n° 13.043/2014 e 13.586/2017, que

legitimaram a referida estrutura contratual, sendo necessaria a analise das



Fl. 26 do Acérddo n.° 9303-013.715 - CSRF/32 Turma
Processo n° 16682.722933/2015-54

demais condigdes contratuais para se desconsiderar a autonomia do contrato de
afretamento.

No caso, a existéncia de clausula de responsabilidade solidaria reciproca das
obrigacdes relativas a ambos contratos, aliada a execucdo conjunta das
obrigacdes contratuais, comprovadas por contratos internos de subcontratacdo
de servicos, denotam a existéncia efetiva de um Unico contrato de prestacdo de
servigos, executados pelas empresas do grupo.

ESCRITURACAO  CONTABIL. DESCONSIDERACAO DOS  FATOS
REGISTRADOS.

Cabe a autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados na
contabilidade, énus do qual ndo se desincumbe, se ndo resta provada a
inidoneidade dos documentos apresentados.

ASSUNTO: CONTRIBUIC}AO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2010

Ementa: Aplicam-se ao PIS/Pasep as mesmas ementas aplicadas a Cofins, por se

tratar de langcamento fundado nos mesmos elementos de prova

Acordao 3301005.358

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO DE INTERVENGAO NO DOMINIO ECONOMICO
CIDE

Anocalendario: 2009, 2010

DESCONSIDERACAO DA BIPARTIQAO CONTRATUAL. AUSENCIA DE
PROVAS

N&o deve ser aceita a descaracterizacdo, para fins fiscais, da biparticdo das
operacdes em contratos de afretamento e de prestacédo de servicos, em razdo da
auséncia de provas de que se tratava de estrutura artificial, engendrada com o

fim exclusivo de obter ganho com reducdo da carga tributéria.

Além dos julgados acima, ha véarios votos vencidos sobre o tema, cito os votos dos
Conselheiros Maysa de Sa Pittondo Deligne (Acorddao 3402005.849) e Diego Diniz Ribeiro
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(Acorddo 3402-005.853) e da llustre Conselheria Vanessa Marini Cecconello (Acordao 9303-
008.340) .

Assim, ha de prevalecer a natureza de afretamento a embarcagdo utilizada nas
atividades de prospeccdo e exploracdo de petréleo e aplicar a legislacdo que trata de forma

distinta o objeto de ambos contratos.

Diante do exposto voto por negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda

Nacional nesta parte.

2-Da inclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE

Esta matéria ja esta pacificada no ambito dos julgamentos do CARF com a edicao
da Simula CARF n° 158:

Sumula CARF n° 158

O Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF incidente sobre valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo pelas obrigagdes contraidas,
compbe a base de célculo da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio
Econdmico — CIDE de que trata a Lei n° 10.168/2000, ainda que a fonte

pagadora assuma o 6nus financeiro do imposto retido.

Nos termos do art. 45, inciso VI do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria CARF n.° 343/2015, o enunciado de
sumula do CARF é de observancia obrigatoria pelos seus conselheiros, razdo pela qual, com
ressalva ao entendimento pessoal desta Relatora, € de ser reconhecida a incidéncia de juros de

mora a taxa Selic sobre a multa de oficio.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda

Nacional nesta matéria.
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Do dispositivo:

1- Em preliminar, sugerir o retorno dos autos para analise do Arbitramento.

2- Do Contrato De Afretamento. Artificialidade Da Biparticdo Dos Contratos

De Exploracdo De Petroleo. Incidéncia Da Cide Sobre O Total Da

Remuneracdo Dos Contratos - Negar provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional

3- Da_inclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE - Dar provimento ao

Recurso Especial da Fazenda Nacional
E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Erika Costa Camargos Autran

\Voto Vencedor

Conselheiro Vinicius Guimardes, Redator designado.

Com o devido respeito aos argumentos da i. relatora, divirjo de seu entendimento
guanto ao conhecimento e ao mérito do recurso especial da Fazenda Nacional.

No tocante ao conhecimento, diversamente do que defende a relatora, entendo
gue a suposta gquestdo acerca do arbitramento ndo constituiu questdo de mérito apreciada pelo
acorddo recorrido, de maneira que ndo serviria como fundamento autbnomo daquela decis&o.

Com efeito, analisando o voto vencido do aresto recorrido, temos as seguintes
matérias que foram apreciadas pelo Colegiado:

(@) preliminar referente a eventual nulidade por falta de fundamentagéo da autuagdo e da decisdo
da DRJ;

(b) possiblidade juridica da forma contratual bipartida adotada;
(c) existéncia de artificialismo na biparticdo contratual adotada;
(d) incidéncia da CIDE-Remessae determinacdo de sua base de calculo;

(e) incidéncia de juros de mora sobre o valor da multa de oficio langada.

Observe-se que o tema do arbitramento ndo integra 0s pontos controversos
trazidos a apreciacdo do colegiado a quo. Tal fato fica ainda mais claro e evidente quando se
analisa os limites do litigio tracados na decisdo de primeira instancia e, ainda, no préprio recurso
voluntario: ndo ha qualquer discussdo acerca do arbitramento - neste, a propdsito, sequer mera
mencao a matéria do arbitramento é feita.
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Veja-se, nesse sentido, 0 resumo das questfes suscitadas no recurso voluntéario,
extraido de suas conclusdes as efls. 3685/3686: ali, as matérias do litigio sdo outras, nao
existindo qualquer referéncia a matéria do arbitramento.

Diante dessas consideracdes, entendo que qualquer referéncia, no voto vencedor, a
tema que sequer é matéria da lide representa tergiversacdes de natureza “obter dictum”: N0 caso
concreto, os limites da lide estdo bastante evidentes e as consideracGes trazidas pelo relator do
voto vencedor que ultrapassam tais limites ndo constituem fundamento do acérddo recorrido,
representando mera opinido ou ponto de vista do relator.

Assim, tendo em vista que a matéria do arbitramento ndo constitui fundamento
autdbnomo do acorddo recorrido, entendo que ndo € valida a conclusdo da i. relatora acerca da
necessidade de a Fazenda Nacional ter, em seu recurso especial, enfrentado tal matéria, razéo
pela qual hé de se conhecer integralmente do recurso especial da Fazenda Nacional, nos termos
do despacho de admissibilidade.

*k*k

Também divergi da i. relatora quanto a proposta de retorno dos autos a unidade
de origem para diligéncia: tendo em vista que a questdo do arbitramento da base de célculo
representa matéria estranha aos limites da lide, nada ha que se discutir em diligéncia, a qual se
mostraria exorbitante e desnecessaria para o julgamento do recurso especial, considerando seus
limites cognitivos.

*kxk

Quanto a questdo de fundo acerca da artificialidade da biparticdo dos contratos de
exploracdo de petroleo, é de se lembrar que a matéria ndo é nova neste colegiado, tendo sido
enfrentada em diversos casos. Nesse ponto, vejam-se, por exemplo, as recentes decisdes no
Acérdéo n°. 9303-013.713, Rel. Valcir Gassen, e 0 Acordao n°. 9303-013.711, nas quais restou
decidido, por maioria de votos, que 0s contratos de afretamento, nos moldes daqueles discutidos
também no presente processo, teriam um carater de contrato Unico, relevando-se artificial a sua
bipartigéo.

Também o Acdrddo n°. 9303-008.340, julgado em 20/03/2019, trata de caso com
contornos similares ao presente, tendo sido decidido, por voto de qualidade, que a biparticéo de
servicos de exploracdo maritima de petroleo, em contratos de aluguel de unidades de operacéo e
de prestacdo de servigos propriamente dita, ¢ artificial e ndo retrata a realidade material de suas
execucdes: o fornecimento de equipamentos representaria parte integrante e indissociavel aos
servicos contratados, razao pela qual ter-se-ia um Unico contrato de prestacao de servicos.

No caso concreto, o voto vencido do aresto recorrido trouxe, com absoluta
precisdo, os fundamentos que justificam o artificialismo da biparticho dos “contratos de
afretamento” engendrados pelo sujeito passivo. Nessa linha, adoto, como razbes de decidir,
referidos fundamentos a seguir transcritos:

Da forma contratual bipartida adotada, em tese

Sustenta a recorrente, também, desde sua peca de defesa inaugural, que a estrutura
contratual adotada (bipartida entre afretamento e prestacdo de servi¢os) ndo incorre em
qualquer violagdo ao ordenamento juridico (em referéncia especial a legislagdo civil e
ao art. 110 do CTN), e &, inclusive, endossada pela propria Receita Federal na legislagdo
do REPETRO (IN RFB no 844/2008, art. 50, § 30), e que ndo houve simulagdo ou
abuso de formas, sendo que a fiscalizagdo ndo tem qualquer parametro ou know-how
para comparar e refutar os precos constantes dos contratos de afretamento e de
prestacdo de servicos.
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Sobre a legislagdo do regime aduaneiro especial brasileiro de REPETRO, alega a
recorrente que Ihe socorre o disposto no art. 50, § 30, da IN RFB no 844/2008 (que foi
incluido pela IN RFB no 941/2009, que acrescentou ainda um § 4°):

“Art. 50 O Repetro sera utilizado exclusivamente por pessoa juridica habilitada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

8§ 10 Podera ser habilitada ao Repetro a pessoa juridica:

| — detentora de concessdo ou autorizacdo, nos termos da Lei no 9.478, de 6 de agosto
de 1997, para exercer, no Palis, as atividades de que trata o art. 10; e

Il — contratada pela pessoa juridica referida no inciso | para a prestacdo de servicos
destinados a execucdo das atividades objeto da concessdo ou autorizacdo, bem como as
suas subcontratadas.

()

§ 30 O fornecimento de bens pela pessoa juridica mencionada no inciso Il do § 1°
poderd estar previsto em contrato de afretamento, de aluguel, de arrendamento
operacional ou de empréstimo, o qual devera ter execugdo simultanea com o de
prestacdo de servicos. (Incluido pela Instrucdo Normativa RFB no 941, de 25 de maio
de 2009)

§ 4 o Poderd ser habilitada ao Repetro empresa com sede no Pais formalmente
designada pela pessoa juridica de que trata o inciso | do § lo, para promover a
importacdo dos bens que sejam objeto de afretamento, de aluguel, de arrendamento
operacional ou de empréstimo, desde que vinculados a execugdo de contrato de
prestacdo de servigos celebrado entre elas, relacionado as atividades a que se refere o
art. 10. (Incluido pela Instrugdo Normativa RFB no 941, de 25 de maio de 2009)” (grifo
Nosso)

Ambos os paragrafos tiveram nova redacéo dada pela IN RFB no 1070/2010, j& vigente
ao tempo dos periodos de apuragdo analisados na autuacdo (janeiro a dezembro de
2011). A IN RFB no 1.070/2010 incluiu, ainda um § 70 ao art. 17 da IN RFB no
844/2008, dando nova redagdo a seu inciso Il (para adequacdo ao acréscimo do art.
461-A ao Regulamento Aduaneiro, pelo Decreto no 7.296/2010):

“§ 30 Quando a pessoa juridica contratada de que trata o inciso Il do 8 1o néo for
sediada no Pais, podera ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no Pais por ela
designada para promover a importacdo dos bens, observado o disposto na legislacdo
especifica.

8 4 0 A pessoa juridica designada devera constar do contrato de prestacéo de servigo ou
de afretamento por tempo.

()

Art. 17. A solicitagdo do regime serd formulada mediante apresentacdo do
Requerimento de Concessdo do Regime (RCR), de acordo com o modelo constante do
Anexo Il & Instrucdo Normativa SRF no 285, de 2003.

8 10 O RCR devera ser instruido com:

()

Il - copia do contrato de afretamento, de arrendamento operacional, de aluguel ou de
empréstimo, para os bens constantes do Anexo Unico a Instrugdo Normativa RFB no
844, de 2008; e

()

§ 7 0 Na hipotese do § 30 do art. 50, a empresa designada devera apresentar, também,
copia do contrato de prestagdo de servigo firmado entre a concessiondria ou autorizada e
a contratada domiciliada no exterior.” (grifo nosso)

Das disposi¢des extraidas das normas infralegais/procedimentais do REPETRO (e que,
ainda que reformuladas, permanecem, de forma geral, na atual legislacdo que rege o
regime, IN RFB no 1.415/2013), decorre o reconhecimento da possibilidade de haver
dois contratos, um referente ao arrendamento (dos bens admitidos no regime
embarcacao e acessorios) e outro referente a prestacéo de servigos, inclusive vinculados,

mormente em atividades como as previstas na Lei no 9.478/1997, relacionadas a
petréleo.
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Ademais, as referéncias a legislagdo civil apontam para um mesmo sentido: a ndo
proibicéo a biparti¢do dos contratos. Havendo efetivamente afretamento e prestagdo de

servigos, podem os contratos ser bipartidos.

Nisso concordamos, em parte, com a declaracdo de voto, expressa na instancia de piso,
pelo julgador Murillo Lo Visco (fls. 3608 a 3622), que invoca como endosso a Solucéo
de Consulta COSIT no 225/2014, no sentido de que a prestacdo de servicos de
sondagem, perfuragdo e exploragdo de pogos de petroleo, contratada pela recorrente,
poderia constar em contrato apartado do referente ao afretamento, ainda que ambos
fossem vinculados.

Obviamente, desde que refletissem a realidade da operacéo.

De fato, paupérrima seria a acusacao fiscal se fosse limitada a afirmar que todo o objeto
de ambos os contratos seria Unico, de prestacdo de servigos, simplesmente por ser
proibida formalmente a biparticdo (embora haja excertos da autuago que, lidos fora de

contexto, poderiam apontar equivocadamente para tal linha de raciocinio).

Da mesma forma, seria de extrema pobreza a defesa se sustentasse que a simples
possibilidade juridica de existirem dois contratos bastaria para impedir que a
fiscalizacdo verificasse efetivamente a realidade da operacéo (e isso também pode ser
extraido de leitura de excertos da defesa, descontextualizados).

No presente processo, 0 langamento, repita-se, ndo tem como alicerce a impossibilidade
formal de contratacdo bipartida, mas, ultrapassando tal discussdo, como sugere a
referida Solugdo de Consulta COSIT no 225/2014, aqui também tomada como endosso
de fundamento (e ndo como fundamento), a fiscalizagcdo efetivamente busca verificar a
realidade da operacdo, e se esta é refletida na contratacdo formalmente bipartida.

Aliés, o fato de o fundamento da autuagdo ir além da simples forma contratual adotada
resta patente também nas ementas dos dois julgamentos de casos anteriores da mesma
empresa, aqui ja reproduzidas, e que gozaram de assentimento unanime, no sentido de
que o lancamento ndo foi motivado na invalidade dos negdcios juridicos celebrados pela
recorrente, mas sim no que se entendeu ser a operacao real.

Desse “ir além”, surge a mengdo a eventual “artificialismo”, suscitado pelo autuante. A
existéncia ou ndo do “artificialismo” imputado é certamente elemento decisivo no
presente contencioso, porque extrapola a simples discussdo formal sobre a possibilidade
de biparticio, conduzindo & analise da realidade da operagéo efetivamente praticada. E o
labor que se empreende a seguir.

Da existéncia de artificialismo na biparti¢do contratual adotada

Sobre a possibilidade juridica, em tese, da biparticdo formal dos contratos, tratamos no
topico anterior, esclarecendo que o tema ndo se confunde com a analise da realidade da
operagdo, no caso concreto, que extrapola o aspecto formal, e sera aqui efetuada a luz
dos elementos presentes nos autos e da legislacdo superveniente.

A fiscalizacdo narra, apds exposi¢cdo de analises em relagdo a periodos anteriores, que,
para 2011, foram verificadas remessas da recorrente a empresa estrangeira STENA
DRILLMAX | (HUNGARY) KFT — LUXEMBOURG BRANCH, no montante de R$
245.413.477,02, sem retengdo de IRRF, e de R$ 7.553.498,52 com retencdo, tendo
solicitado os contratos referentes aos pagamentos. Em resposta, a recorrente apresentou,
em sintese, as informagdes sintetizadas no quadro de fl. 2431 (que resume ainda 0s
tributos pagos em relacdo as operacgdes):

Quadro 2. Resumo da resposta 4 Carta Demac/RIO/Dipac n° 079/2013 — pagamentos em favor da estrangeira
STENA DRILIMAX 1 (HUNGARY) KFT e tributos pagos

) Valor recehido

Nztomera cha Operac IRRF P Cofins CIDERE bl bophoar

ALUGUEL DE EMEARCACAD 2 - - - | 24541347702
ALUGUEL DE EQUPAMENTO 350.150,90 - - S 1.974.962.71
SERYICOS ADMINSTRATIVOS DIVERSOS | 1.889.530.08 - 2 = 53547.074.07
SERVICOS TECHICUS PHOFISSONAS 10.515,48 205,72 3.711,26 31.361 69
Totas 223020247 80572 371126 - 252966 975 54

Ou seja, a recorrente informou que, dos R$ 252.966.975,54 remetidos ao exterior, R$
245.413.477,02 se referiam a pagamento de aluguel de embarcacdo, e R$ 31.361,68
tratavam-se de remuneracdo de servi¢os técnicos profissionais, anexando, como
justificativa, apenas cdpias de contratos de cambio (fls. 8 a 411).
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Em nova intimacéo (fls. 412/413), a fiscaliza¢do solicitou os contratos referentes aos
aluguéis e as prestacdes de servicos, recebendo, inicialmente, copia do “contrato de
afretamento de sonda de perfuracdo offshore” (tradugdo juramentada 4377/2013 fls.

422 a 577), celebrado entre a recorrente e a empresa estrangeira STENA DRILLMAX |
(HUNGARY) KFT, depois complementado por apéndices (fls. 588 a 740).

Como o contrato de afretamento apresentado fazia referéncia a outro contrato,
denominado de “contrato brasileiro de prestacdo de servigos de perfuracdo”, firmado na
mesma data ou em data proxima, entre a recorrente e a STENA SERVICES BRAZIL
LTDA, a fiscalizagdo intimou novamente a empresa a apresentar tal contrato, e a
detalhar a forma de contabilizagdo das diferentes rubricas de pagamentos efetuados a
empresa estrangeira (fls. 1032 a 1034).

Em resposta a recorrente apresentou cépia de “contrato de afretamento de sonda de
perfuragdo offshore” (tradugdo juramentada 5205/2013 fls. 1106 a 1371), seguido de
“acordo de servicos de perfuracdo offshore no Brasil”, celebrado entre a recorrente e a
empresa STENA SERVICES BRAZIL LTDA (fls. 1374 a 1584), detalhando a forma de
contabilizacdo as fls. 1588 a 1595.

A recorrente foi, entdo, reintimada a apresentar contrato de prestacdo de servigos com a
empresa estrangeira que justificasse a remessa dos valores correspondentes, em 2011, e
contrato de afretamento referente & primeira metade do ano, visto que somente foi
apresentada contratacdo referente a afretamento firmada em julho/2011. Foi ainda
demandada pelo fisco a apresentacdo das respectivas faturas e relatérios de medicéo
referentes aos servigos (fls. 1596/1597). Em resposta, informou a empresa que (fl.
1598):

2. AREPSOL n&o possui um contrato de servigos firmado com a STENA DRILLMAX | KFT mas
somente o contrato de afretamento entregue anteriormente o qual justifica os pagamentos
efetuados em favor da STENA DRILLMAX | KFT no ano-calendario 2011.

E apresentou ainda a recorrente copia de “contrato de afretamento de sonda de
perfuragdo offshore” (traducdo juramentada 1295/2009 fls. 1648 a 1803), celebrado
entre a recorrente e a empresa estrangeira STENA DRILLMAX | (HUNGARY) KFT,
declarada pela recorrente como sediada em Luxemburgo (apesar e nos contratos e nas
remessas figurar a Hungria como destino das remessas esclarecimentos as fls.
2459/2461), e copia de “contrato de prestacdo de servigos de perfuracdo offshore no
Brasil”, celebrado entre a recorrente e a empresa STENA SERVICES BRAZIL LTDA
(traducdo juramentada 4820/2013 fls. 1813 a 2027), ambos datados de 2009. A empresa
apresentou ainda tabela com faturas emitidas em 2011 (fls. 2028 a 2030) e copias de
faturas (fls. 2031 a 2318, 2384 a 2387, e 2390/2391), realizando 0 mesmo procedimento
para notas fiscais emitidas para servicos prestados a STENA SERVICES BRAZIL
LTDA. Agregou ainda a empresa tabela contendo bases de calculo da CIDE (fls. 2396 a
2400).

Veja-se, que, até entdo, a fiscalizagdo oportunizou a empresa o discernimento do que
efetivamente se referia a afretamento e do que versava sobre prestacdo de servigos, em
relagdo as remessas, buscando verificar qual era a efetiva realidade das operagoes.

E o fisco concluiu, apés anélise da documentacdo apresentada, que a operacdo efetuada,
de fato, consistia em prestacdo de servigos, utilizando embarcagdo estrangeira,
mormente, pelas seguintes razdes:

(1) o procedimento detectado reproduz o anteriormente adotado pela empresa, e autuado
pelo fisco, em procedimentos diversos, sendo as autua¢des mantidas;

(2) foram assinados “contratos de afretamento” entre a autuada e a STENA
DRILLMAX | (HUNGARY) KFT simultdneos a contratos de prestagdo de servigos
com a STENA SERVICES BRAZIL LTDA, ambas subsididrias da STENA AB,
empresa principal do Grupo STENA (relacdo entre as empresas detalhada as fls.
2438/2439), percebendo-se a estreita relacéo entre os contratos, havendo, no contrato de
afretamento, disposicfes pertinentes a prestacdo de servicos de perfuracdo, e, no
contrato de servigos, provisdes relativas ao fornecimento da unidade afretada, sendo que
nos contratos analisados, a rescisdo do contrato de prestagdo de servigos acarreta a
rescisdo do contrato de afretamento;
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(3) da analise das clausulas contratuais (fls. 2440 a 2450 — clausulas 1.4, 1.6.1,7a”, 2.27,
“c”, “iii”, e 7.5/C.A.2009; clausulas 7.5, 7.1.3, “d” e 11.5/C.S.2009; clausulas 1.4, 2.27
e 4.8/C.A.2011; e clausulas 1.2, 4.12.2, 7.5 11.5 e Anexo 12/C.S.2011; além de
clausulas comuns), extrai-se a clara confusdo entre o afretamento e 0s servicos
prestados, concluindo-se que os contratos de afretamento e de servigcos ndo podem ser
considerados isoladamente, ndo s6 porque vigoraram simultaneamente, mas porque
definiram relac@es juridicas interligadas, cujo efeito tributario é preciso ponderar;

(4) em resposta a intimacéo, revelou a autuada que 0s pagamentos efetuados ao amparo
do contratos de afretamento com a STENA DRILLMAX justificam a totalidade dos
pagamentos, tanto a titulo de aluguel como de servigos;

(5) na auséncia de reparticdo contratual expressa dos pagamentos, e diante da divisao
efetuada pela empresa, na qual a quase totalidade destinou-se a aluguel de embarcacéo,
a natureza dos pagamentos pode ser investigada a partir das faturas comerciais (fls.
2451 a 2458), nas quais se percebe que a pessoa que assina como representante da
STENA DRILLMAX consta na DIPJ da STENA BRAZIL como administrador com
vinculo empregaticio, e que faturas tidas como de aluguel possuem pagamentos
nitidamente vinculados a prestacao de servicos técnicos, como sondagem e perfuragéo;
(6) a realidade fatica, no desempenho destes contratos concretos, é de que a atividade
contratada é de prestacdo de servigos de sondagem e perfuracdo, com uso de sonda da
contratada, pois o fornecimento da unidade é apenas parte integrante e instrumental dos
servigos contratados, e entender o contrario seria admitir, por exemplo, que uma
empresa contratada para a retirada de entulho de uma obra cobrasse um valor pela
retirada e outro pelo uso do seu caminhdo de entulho ndo se pode perder de vista que,
neste caso concreto, a unidade de perfuragdo/sondagem/exploracdo pertence ao grupo
econdmico contratado para prestar os servigos de perfuragdo/sondagem/exploragao;

(7) a empresa STENA BRAZIL, contratada para prestar 0s servi¢os, ndo dispunha de
pessoal préprio suficiente para presta-los, contrariando expressa exigéncia do contrato
(clausula 3.7/C.S.2009); e

(8) os pagamentos efetuados em favor da empresa estrangeira correspondem, de fato, a
remuneracao por servicos prestados, sujeita & incidéncia do IRRF e da CIDE, e, e em
razdo da natureza técnica dos servigos, sujeitam-se também a incidéncia de PIS-
Importacéo e COFINS-Importagéo.

Quanto a haver autuacBes anteriores, sob o mesmo fundamento, mantidas pelas
instancias julgadoras, cabe encarar tal informacdo como precedente jurisprudencial, e
ndo como prova de existéncia de irregularidade.

De fato, j& destacamos que foram identificados, em busca ao sitio web do CARF,
dezoito julgamentos sobre temas conexos (seja de PIS/COFINS, de IRPJ, IRRF ou
CIDE), nos ultimos cinco anos, dos quais dezesseis debatem eventual artificialismo na
biparticio dos contratos.

E, desses dezesseis, dois analisam exatamente contratos da recorrente, e que abrangem
biparticGes referentes a sonda da STENA DRILLMAX: os ja mencionados Acérddos no
3302004.754, de 26/09/2017 (CIDE/2009), e no 2402005.822, de 10/05/2017
(IRRF/2009), que chegam, basicamente, as seguintes conclusdes, majoritariamente:
“CONTRATO DE AFRETAMENTO DE SONDA DE PERFURAQAO VINCULADO
A CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE EXPLORACAO, PRODUCAO
E PERFURAQAO DE POCO DE PETROLEO. REAL NATUREZA DOS
PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTARIOS. INCIDENCIA DA CIDE.
POSSIBILIDADE.

1.Para fins tributarios, prevalece a natureza real do negdcio juridico realizado e ndo a
declaracéo formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos comprovados
nos autos, 0 Unico contrato existente foi o de prestacdo de servicos de exploragéo,
producdo e perfuracdo de pocos de petréleo, embora, formalmente, tenham sido
firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuragéo e outro de prestagéo
de servigos, bipartidos com o Unico proposito de evitar a incidéncia da CIDE. 2. Se o
fornecimento da embarcacdo, aparelhada com os equipamentos necessarios, é parte
integrante e indissociavel do real contrato prestagdo dos servigos de prospecgdo e
perfuracdo de pocos de petrdleo, os valores remetidos ao exterior a titulo de
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remuneracao dos mencionados servigos sujeitam-se a incidéncia da CIDE e integram a
base de célculo da referida contribui¢do.” (Acorddo 3302004.754, REPSOL SINOPEC
BRASIL SA, Rel Cons. José Fernandes do Nascimento, maioria, em relacdo ao tema,
vencido o Cons. Walker Aradjo, sessao de 26.set.2017) (grifo nosso)

“CONTRATOS DE AFRETAMENTO E DE PRESTACAO DE SERVICOS.
REALIDADE MATERIAL. NEGOCIO JURIDICO UNICO. PRINCIPIO NEGOCIAL.
IRRF. INCIDENCIA. ALIQUOTA APLICAVEL. 15%. 1. A verificacdo da ocorréncia
do fato gerador dispensa o exame acerca da validade ou invalidade dos negdécios
juridicos celebrados pela recorrente. 2. As circunstancias e as peculiaridades do caso
concreto demonstram que os servigos absorveram o afretamento. Este se constituiu em
mera atividade-meio. 3. Os pagamentos efetuados em favor das empresas estrangeiras
corresponderam, de fato, a remuneracdo por servigos prestados. 4. A divisdo entre
afretamento e prestacio de servigos foi meramente formal. 5. O que importa para o
direito tributario é a realidade dos fatos, e ndo a aparente realidade resultante dos
contratos, mormente porque o principio da realidade sobrepde-se ao aspecto formal,
considerados os elementos tributérios. 6. Deve ser analisada a esséncia do fato gerador,
pois nem mesmo importa a sua forma de exteriorizagcdo (principio negocial ou
Geschaftsprinzip), observadas as excecles estabelecidas na propria legislagdo. 7. A
recorrente estava obrigada a fazer a retengdo do IRRF, na dicgdo dos arts. 682, 685 e
708 do Regulamento do Imposto de Renda RIR. 8. Os pagamentos foram realizados em
favor de empresas situadas no exterior, 0s quais Se destinaram a remunerar Servicos
técnicos, sendo aplicavel a aliquota de 15% resultante da combinagdo do art. 708 do
Regulamento com o art. 3° da MP 2.15970/2001.”

(Acorddo 2402005.822, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. Jodo Victor
Ribeiro Aldinucci, maioria, em relacdo a estes itens, vencidos os Cons. Theodoro
Vicente Agostinho e Bianca Felicia Rothschild, sessdo de 10.mai.2017) (grifo nosso)

Em outros julgamentos, ja havia se manifestado o CARF (inclusive com a presenca
deste relator) sobre contratos bipartidos, em relagdo a sonda da STENA DRILLMAX
Acorddos no 3403002.702, de 29/01/2014 (CIDE/2008), no 3302003.095, de
15/03/2016 (CIDE/2009) e no 2202003.063, de 09/12/2015 (IRRF/2010):

“CONTRATO DE “AFRETAMENTO” DE PLATAFORMAS DE PETROLEO.
CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE PRODUCAO E PROSPECCAO
DE PETROLEO. NATUREZA DOS PAGAMENTOS PARA FINS TRIBUTARIOS. A
biparticdo dos servicos de producdo e prospeccdo maritima de petréleo em contratos de
aluguel de unidades de operacdo (naviossonda, plataformas semissubmersiveis, navios
de apoio a estimulagdo de pogos e unidades flutuantes de producéo, armazenamento e

transferéncia) e de prestacdo de servigos propriamente dita é artificial e ndo retrata a
realidade material das suas execugdes.

O fornecimento dos equipamentos é parte integrante e indissociavel aos servigos
contratados, razéo pela qual os pagamentos efetuados ao amparo dos contratos ditos de
“afretamento” sujeitam-se a incidéncia da Contribui¢do.”(Acorddo 3403002.702,
PETROBRAS, Rel Cons. Alexandre Kern, qualidade, em relag8o a estes itens, vencidos
0s Cons. Domingos de S& Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi Ortiz, sessdo de
29.jan.2014) (grifo nosso)

“ARTIFICIALIDADE DA BIPARTICAO DOS  CONTRATOS DE
"AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
EXPLORAGCAO DE PETROLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO UNICO.

A biparti¢do dos servicos de exploragcdo maritima de petréleo em contratos de aluguel
de unidades de operacdo e de prestagdo de servicos propriamente dita nos casos €
artificial e ndo retrata a realidade material das suas execucfes. O fornecimento dos
equipamentos é parte integrante e indissociavel aos servigos contratados, razdo pela qual
se trata de um Unico contrato de prestacdo de servigos.” (Acorddo 3302003.095,
PETROBRAS, Rel Cons. Domingos de Sa Filho, maioria, em relagcdo a estes itens,
vencidos os Cons. Domingos de S& Filho, Walker Araljo e Lenisa Prado, sessdo de
15.mar.2016) (grifo nosso)

“ARTIFICIALIDADE DA BIPARTICAO DOS CONTRATOS DE
"AFRETAMENTO" DE PLATAFORMA E DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
EXPLORAGAO DE PETROLEO. REALIDADE MATERIAL. CONTRATO UNICO.
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A biparticdo dos servicos de exploragdo maritima de petrdleo em contratos de aluguel
de unidades de operacéo e de prestagdo de servigos propriamente dita € artificial e ndo
retrata a realidade material das suas execucfes. O fornecimento dos equipamentos é
parte integrante e indissociavel aos servicos contratados, razdo pela qual se trata de um
Unico contrato de prestacdo de servicos. (Acérddo 2202003.063, PETROBRAS, Rel
Cons. Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, maioria, em relacdo a estes itens, vencidos 0s
Cons. Martin da Silva Gesto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e José Alfredo Duarte
Filho, sessdo de 09.fev.2015) (grifo nosso)

Existem, contudo, precedentes referentes a outras e empresas e a outros contratos, com
situacdes faticas sensivelmente distintas, tanto em sentido favoravel as alegagdes do
fisco (Acérddos no 2402005.452, de 17/08/2016 IRRF/ 2009, no 3201003.022, de
25/07/2017 CIDE/2009, 1402002.276, de 15/08/2017 — IRPJ 20103, no 3302004.822,
de 24/10/2017 CIDE/2008, no 3302005.383, de 17/04/2018 — PIS/COFINS 20089, no
2202004.581, de 03/07/2018 — IRRF/2011, e no 2301005.520, de 08/08/2018 IRRF/

2009), quanto em sentido contrario (Acérdaos no 2401005.149, de 05/12/2017 IRRF/

2008, no 3201003.150, de 26/09/2017 COFINS/200910, e no 3301004.591 e 592, de
19/06/2018 PIS/COFINS e CIDE/2011 servigos de manutencdo e operacao).

Assim, embora seja majoritario, no CARF, o posicionamento, em geral, pelo
artificialismo nas biparti¢des contratuais da espécie, e unanime, nas operacfes
encontradas que envolvem a sonda da STENA DRILLMAX (que possuem,
basicamente, a mesma estrutura contratual), ha que se endossar que tais
posicionamentos, apesar de operarem como relevantes precedentes, ndo dispensam a
analise individualizada das imputacdes decorrentes do caso concreto.

Conforme narra a fiscalizagdo, os contratos de afretamento foram assinados entre a
recorrente e a STENA DRILLMAX | (HUNGARY) KFT, em 07/08/2009 e 14/07/2011,
e sdo simultaneos aos contratos de prestacdo de servigos celebrados com a STENA
SERVICES BRAZIL LTDA, ambas subsidiarias da STENA AB, empresa principal do
Grupo STENA. A relacdo entre as empresas detalhada as fls. 2438/2439, e ndo
questionada especificamente pela recorrente, revela que, conforme DIPJ da prestadora
de servicos, em 2011, a recorrente foi a Unica cliente da STENA SERVICES BRAZIL
LTDA, que ndo dispunha de estrutura de equipamentos ou pessoal para prestar o0s
servigos contratados, contando apenas com 5 funcionarios, todos de nacionalidade
inglesa, dos quais 4 se inscreveram no cadastro CPF em 2009, ano dos primeiros
contratos de afretamento entre o grupo STENA e a recorrente (aliés, tal situacdo esta em
desconformidade com a clausula 3.7 do contrato de prestagdo de servigos de 2009,
havendo clausula idéntica no contrato de 2011 (3.7.1), pois o “pessoal-chave”, que
deveria ser composto de funcionarios permanentes da contratada, era, em verdade,
composto por cinco funcionarios cedidos pela empresa estrangeira).

Assim, passam a existir evidéncias de que a recorrente, pretendendo contratar servigos
de perfuracdo em &rea licenciada, recorreu ao Grupo STENA, que prestou o0s desejados
servigcos com sua sonda STENA DRILLMAX, sendo o fornecimento da unidade parte
integrante da prestacdo de servicos.

Compulsando os contratos, a fiscalizacdo destaca que existem, no contrato de
afretamento, disposicOes pertinentes a prestagdo de servicos de perfuragdo, e, no
contrato de servicos, provisdes relativas ao fornecimento da unidade afretada, sendo que
nos contratos analisados, a rescisdo do contrato de prestacdo de servigos acarreta a
rescisdo do contrato de afretamento.

A fiscalizacdo afirma que, da analise das clausulas contratuais (fls. 2440 a 2450 —
clausulas 1.4, 1.6.1,7a”, 2.27, “c”, “iii”, e 7.5/C.A.2009; clausulas 7.5, 7.1.3, “d” e
11.5/C.S.2009; clausulas 1.4, 2.27 e 4.8/C.A.2011; e clausulas 1.2, 4.12.2, 7.5, 115 ¢
Anexo 12/C.S.2011; além de clausulas comuns), extrai-se a clara confusdo entre o
afretamento e os servigos prestados, concluindo-se que os contratos de afretamento e de
servicos ndo podem ser considerados isoladamente, ndo s& porque vigoraram
simultaneamente, mas porque definiram relagBes juridicas interligadas, cujo efeito
tributario é preciso ponderar.

Verifiquemos a referidas disposi¢cBes contratuais, entre outras, semelhantes, nos
contratos de 2009 e 2011, de afretamento e de prestacdo de servigos:



Fl. 36 do Acérddo n.° 9303-013.715 - CSRF/32 Turma
Processo n° 16682.722933/2015-54

()

As disposicBes contratuais em comento estabelecem, inequivocamente, que os contratos
(de afretamento, entre recorrente e a empresa estrangeira, e de prestagdo de servicos,
entre a recorrente e empresa nacional do mesmo grupo da estrangeira) sdo vinculados
(com execucdo simultanea e interdependéncia), e que a rescisdo no contrato de servi¢os
ocasiona o direito de rescisdo do contrato de afretamento (diga-se, entre pessoas
juridicas distintas, inclusive de nacionalidade diversa).

Essa mescla entre 0s contratos se converte um primeiro sinal de artificialismo quando se
percebe que a propria remuneracdo dos contratos obedece a critérios pouco compativeis
com os objetos, dificultando o discernimento de qual parcela de pagamento se referiria a
um ou outro contrato.

Na clausula 2.27, “c”, iii do contrato de afretamento de 2009 (e também do contrato de
2011), estabelece-se a que a remuneracdo do afretamento decorre dos servigos de
sondagem/perfuragdo, mais precisamente de relatorios diarios do sondador, o que
contribui para a referida mescla dificultadora de discernimento.

Na clausula 1.6.1, “a” do contrato de afretamento de 2009, h4, por exemplo, previsao
para que a contratada (“STENA DRILLMAX I HUNGARY KFT”) realize para a
contratante (recorrente) ou sua filiada, servicos em outra &rea de permissdo, no caso de
cessdo ou sublocagdo, o0 que ndo parece pertinente a um contrato de afretamento, ainda
que sua execuc¢do se vincule a outro.

Na clausula 7.1.3, “d” do contrato de afretamento de 2009 também estd presente a
mescla entre as empresas/atividades, sob a denominagio “SOCIEDADE”, ocorrendo 0
mesmo fendmeno, na clausula 1.2 do contrato de servicos de 2011, sob a denominacéo

“Grupo da Contratada”, assim definido:

()

A mescla/confusdo estd bem retratada, ainda, pela fiscalizagdo, nas clausulas 4.12.2 e
11.5 do contrato de servigcos de 2011, e na existéncia de diversas clausulas que sdo
comuns aos contratos de afretamento e de prestacdo de servigos.

Hé& ainda, no Anexo 12 do Contrato de prestacdo de servigos de 2011, quadro em que
figuram lado a lado as empresas “STENA SERVICES”, a recorrente, ¢ a empresa
“STENA HUNGARY” (que sequer ¢ parte naquele contrato):

()

Cite-se a afirmacdo fiscal de que a empresa, em resposta a intimacao, revelou que 0s
pagamentos efetuados ao amparo dos contratos de afretamento com a STENA
DRILLMAX justificam a totalidade dos pagamentos, tanto a titulo de aluguel como de
servigos. Tal afirmagdo endossa a conclusdo no sentido de mescla denotadora de
artificialismo, pois mesmo os valores que seriam destinados a remunerar servigo foram
remetidos a empresa estrangeira que figura no contrato de afretamento.

Diante da dificuldade em discernir a que se referiam os pagamentos (afretamento ou
prestacdo de servicos), a fiscalizacdo buscou, inicialmente, apartar as rubricas,
intimando a empresa a detalhar/individualizar os pagamentos, o que foi feito por meio
de planilhas e contratos de cdmbio. Como tais documentos continham descri¢es
genéricas, partiu a fiscalizacdo, em homenagem a verdade material, para as faturas
comerciais (invoices).

E ai ja verificou uma anomalia preliminar, pois grande parte das invoices continham
assinatura de Keith Ernest George Burrows (qualificado como “rig manager stena
drillmax”) e de Adrian Charles Beevers (como “rig manager stena services brazil 1tda”).

Ocorre que Keith Ernest George Burrows, de nacionalidade inglesa, consta da DIPJ de
“STENA SERVICES BRAZIL”, como administrador com vinculo empregaticio, tal
qual Adrian Charles Beever, também de nacionalidade inglesa.

Verifica, assim, a fiscalizagdo, que invoices enviadas a recorrente para cobranca de
valores vinculados ao contrato de afretamento, a serem pagos a empresa estrangeira,
exibem a assinatura de funcionario da empresa nacional contratada para prestacdo de
Servicos.

Ademais, em invoices identificadas como ‘“aluguel de embarcagdo”, os valores
cobrados, conforme contratos e pagamentos, eram vinculados a eficiéncia e a
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produtividade da prestacdo de servigos de sondagem e perfuracdo. Tanto a remuneracéo
do afretamento quanto a remuneragdo pela prestacdo de servicos sdo calculadas em
taxas diarias, multiplicadas pelo nimero de das de operacdo da sonda (e, mesmo em
casos de incidentes que afetam a produtividade, ambas as taxas diarias sdo reduzidas no
mesmo percentual).

As invoices referentes a remessas indicadas como “aluguel de equipamentos” informam
taxas diarias que ndo tém relacdo com as taxas diarias do afretamento, e mencionam
terceiros, fornecedores, e se referem a equipamentos necessarios a prestacdo de
Servigos, que ndo pertenciam originalmente a sonda.

E as invoices relativas a “servigos técnico-profissionais” e “servigos administrativos”
representam o ressarcimento a “STENA” por servigos diversos (elabora¢do de planos de
emergéncia em caso de poluicdo, inspecdo técnica, limpeza de tanques, manutencdo e
reposicdo de equipamentos, entre outros), executados por terceiros (refaturamento /
“rebill”), no Brasil, sendo a “STENA” remunerada com percentuais de 2%, 5% e 10%,
conforme previsto em clausulas contratuais.

Conclui o fisco, no cendrio exposto, que a realidade fatica, na execugdo destes contratos
concretos, é de que a operacdo corresponde a prestacdo de servicos de sondagem e
perfuracdo, com uso de sonda da contratada, pois o fornecimento da unidade é apenas
parte integrante e instrumental dos servicos contratados.

Isso ndo implica, enfatize-se, descaracterizacdo formal de um contrato, ou sua
invalidade perante as partes, mas apenas da oposicéo de seus efeitos ao fisco, diante da

realidade detectada, e do artificialismo da biparticdo. E ndo estd o fisco a alterar
conceitos de direito privado, presentes na legislacdo civil, o que é vedado pelo art. 110
do CTN, mas exatamente a aplicar tais conceitos a realidade evidenciada, e que ndo
corresponde a formalmente descrita.

Improcedentes, assim, os argumentos de defesa no sentido de que deveria a fiscalizagéo,
necessariamente, afastar a validade juridica dos contratos para efetuar o langamento.
Assim como s&o as partes livres para contratar, sob a denominacéo e a forma por elas
eleita, tais contratacBes devem refletir a realidade das operacdes pactuadas. E, se
verifica a fiscalizacdo que nédo refletem, e que os efeitos fiscais da real operagdo séo
diversos, cabivel o langamento.

Como se destaca de excertos dos julgados deste CARF em relagdo & mesma recorrente,
a substancia prevalece sobre a forma:

“(...). 1. Para fins tributarios, prevalece a natureza real do negécio juridico realizado e
ndo a declaracdo formal contida nos instrumentos contratuais. Segundo os fatos
comprovados nos autos, o Unico contrato existente foi o de prestagdo de servigos de
exploragdo, producéo e perfuragdo de pogos de petréleo, embora, formalmente, tenham
sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda de perfuragdo e outro de
prestacdo de servigos, bipartidos com o Unico propésito de evitar a incidéncia (...). 2. Se
o fornecimento da embarcacéo, aparelhada com os equipamentos necessarios, é parte

integrante e indissociavel do real contrato prestacdo dos servigos (...) sujeitam-se a
incidéncia (...).” (Acorddo 3302004.754, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons.
José Fernandes do Nascimento, maioria, em relagdo ao tema, vencido o Cons. Walker
Araljo, sessdo de 26.set.2017) (grifo nosso)

“(...). 2. As circunstincias e as peculiaridades do caso concreto demonstram que 0s
servigos absorveram o afretamento. Este se constituiu em mera atividade-meio. 3. Os
pagamentos efetuados em favor das empresas estrangeiras corresponderam, de fato, a
remuneragdo por servigos prestados. 4. A divisdo entre afretamento e prestagdo de
servigos foi meramente formal. 5. O que importa para o direito tributario é a realidade
dos fatos, e ndo a aparente realidade resultante dos contratos, mormente porque o
principio da realidade sobrepde-se ao aspecto formal, considerados os elementos
tributérios. 6. Deve ser analisada a esséncia do fato gerador, pois nem mesmo importa a
sua forma de exteriorizacdo (principio negocial ou Geschéfsprinzip), observadas as
excecOes estabelecidas na prépria legislacéo.

(...).” (Acordao 2402005.822, REPSOL SINOPEC BRASIL SA, Rel Cons. Jodo Victor
Ribeiro Aldinucci, maioria, em relagdo a estes itens, vencidos os Cons. Theodoro
Vicente Agostinho e Bianca Felicia Rothschild, sessdo de 10.mai.2017) (grifo nosso)
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Em sua defesa, a recorrente sustenta ainda que ha diferengas entre os contratos de
afretamento e de prestag8o de servigos, e que a fiscalizacdo ndo tem qualquer pardmetro
ou know-how para comparar e refutar os pregos constantes dos contratos de afretamento
e de prestacdo de servicos, muito menos quando se vale de um método comparativo, que
avalia os valores de uma espécie de contrato em relacdo a outra, e que ndo houve
simulacdo, nem abuso de formas (fundado no art. 116, paragrafo Unico, do CTN, que
demanda regulamentacéo).

Assim, ao invés de refutar especificamente as alegacdes fiscais, a empresa defende-se
de forma genérica, desqualificando a analise juridica efetuada pela fiscalizacdo sob o
pretexto de que o fisco ndo tem parametro / know-how para comparar e refutar precos,
quando a prdpria defesa ndo detalha porque tal parametro adotado estaria incorreto, e
qual seria, de fato, o correto.

Enquanto a fiscalizacdo apresenta elementos objetivos para apontar para suas
conclusbes, a defesa desqualifica genericamente tais elementos, sem ataca-los
individualizadamente.

N&do ha observagdes especificas, na defesa, sobre a mao-de-obra empregada na
prestacdo de servicos, sobre as faturas de arrendamento assinadas por representante da
empresa prestadora de servigos, ou sobre o fato de pagamento de servicos ter sido
objeto de remessa ao exterior.

No mais, caminha a defesa no sentido de buscar estender alargadamente ao caso em
analise o teor da Simula Vinculante no 31, do STF, que trata de “ISS” sobre locagio de
bem mével: “E inconstitucional a incidéncia do Imposto sobre Servicos de Qualquer
Natureza — ISS sobre operagoes de locagdo de bens moveis.”

Além de se estar tratando no presente processo de espécie tributaria distinta, cabe
transcrever excerto do debate sobre a aprovacéo da referida Simula, com contetido que
remete a situagdo relacionada a realidade fatica encontrada nestes autos, e demonstra a
inaplicabilidade da simula & hipotese que aqui se esté a analisar.

A proposta de texto para a citada Sumula, inicialmente, era: “E inconstitucional a
incidéncia do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza — ISS sobre operagdes de
locagdo de bens méveis dissociadas da prestacdo de servigos”.

Durante os debates, o Ministro Cezar Peluso prop0s a retirada da parte final, por
entende-la desnecesséria. Quanto & supressdo, manifestou preocupagdo o Ministro
Joaquim Barbosa:

“O SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA — Eu néo vejo prejuizo na supressao
dessa expressdo. A minha preocupacdo foi em relacdo aquelas situagBes em que a
prestacdo de servigo vem escamoteada sob a forma de locag&o.

Por exemplo: locacdo de maquinario, e vem o seu operador. Nessa hipotese, muito
comum.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO Entdo, esse caso ai é a prestacdo de
servigos tipica, ndo é a locacdo de movel como tal.”

Seguiram-se os debates, entendendo a Ministra Carmen LuUcia que deveria ser suprimida
a parte final, até para cobrir exatamente aquilo que foi consolidado como matéria
discutida no tribunal. E o Ministro Marco Aurélio, Gltimo a se manifestar no debate,
endossou a decisdo, assim concluindo:

“O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO - Presidente, com isso ficamos fiéis ao
que assentado pela Corte, ja que quando da formalizacdo do leading case, ndo houve o
exame da matéria quanto a conjugacgdo “locagdo de bem movel e servigo”.

Deve-se esperar, portanto, reiterados pronunciamentos do Tribunal sobre possivel
controvérsia, envolvida a jungdo, para posteriormente editar-se um verbete”

Realmente, a preocupacdo do Ministro Joaquim Barbosa faz todo o sentido, ainda mais
diante de casos como o que aqui se contempla.

Veja-se que a fiscalizacdo chega a comparar o caso em analise ao de uma empresa
contratada, v.g., para a retirada de entulho de uma obra, que cobra um valor pela
retirada e outro pelo uso do seu caminhdo de entulho, recordando que, no caso concreto,
a unidade de perfuragdo/sondagem/exploracéo pertence ao grupo econdémico contratado
para prestar os servicos de perfuracdo/sondagem/exploracéo.
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Mais refinado, a nosso ver, o exemplo trazido pelo Cons. Alexandre Kern (que, antes de
julgador, teve experiéncia no ramo petrolifero), em excerto de voto de sua lavra, cujo
teor acompanhamos, no julgamento do Acérdao no 3403002.702, no qual afirma que as
unidades séo fornecidas justamente porque ndo ha como prestar 0 servigo sem elas, e
que bastaria, no caso, um contrato Unico de prestacdo de servigos, o que, alias, é
exatamente 0 modelo de contratacdo para a perfuracéo e producdo de petréleo em terra,
e que a empresa do ramo petrolifero “...ndo se da ao trabalho de contratar o aluguel de
uma sonda de perfuracdo de terra — SPT e, simultaneamente, contratar a prestacdo do
servico, pois ildgico, desnecessario, antiecondmico (No insight de Michael J. Graetz,
“...a deal done by very smart people that, absent tax considerations, would be very
stupid”. Disponivel em
https://www.nytimes.com/2008/09/10/business/businessspecial3/10TAX.html.
Acessado em 31/08/2013)”. E complementa, em raciocinio absolutamente aplicavel ao
presente caso: “se ainda assim, por qualquer razdo que se nos escape, a (...) insistisse
nesse modelo de contratacdo, a hipotética locataria dos equipamentos jamais admitiria
que 0s mesmos (sic) fossem operados por terceiros”. Veja-se, de fato quem eram 0s
operadores da sonda, no presente processo, como demonstrado pela fiscalizacéo.

Sobre a reparticdo dos valores remetidos entre os contratos, que como visto, pela anélise
das invoices, ndo refutada especificamente pela defesa, é também avessa a realidade da
operacdo, limita-se a recorrente a afirmar que o fisco ndo tem pardmetro / know-how
para comparar e refutar precos. Ainda que a defesa ndo esclareca quais seriam esses
parametros, ou detalhe especificamente em que aspecto estdo incorretos 0s pardmetros
adotados pela fiscalizacdo (diga-se, com base nos contratos e em seus anexos), cabe
andlise da matéria ainda em face de possiveis efeitos de legislacdo superveniente,
mencionada na pega recursal.

Incumbe, entdo, verificar se o advento de legislacdo posterior poderia afetar as
conclusbes alcancadas.

Sobre a Lei no 13.043/2014, que altera a incidéncia do Imposto de Renda Retido na
Fonte (IRRF), prevista na Lei no 9.481/1997, produzindo efeitos a partir de 01/01/2015,
e contemplando expressamente (art. 1o, § 20) “...execuc¢do simultdnea de contrato de
afretamento ou aluguel de embarcacBes maritimas e de contrato de prestagéo de servigo,
relacionados & exploragdo e producdo de petréleo ou gas natural, celebrados com
pessoas juridicas vinculadas entre si”, e prevendo que a reducdo a zero da aliquota de
IRRF sobre afretamento, no caso, fica limitada a percentuais minimos, entendemos que
ndo criou nova hipdtese de contratagdo, mas apenas limitou hipdtese ja existente (desde
que espelhasse a realidade da operacéo, como exposto ao longo deste voto), para feitos
de incidéncia de IRRF.

Disp6s o art. 106 da Lei no 13.043/2014, dando nova redagdo ao art. 10 da Lei no
9.481/1997 (que trata dos casos de reducdo a zero da aliquota do IRRF para, entre
outros, “receitas de afretamento de embarcacfes estrangeiras inciso 1), que:

“§ 20 No caso do inciso I do caput deste artigo, quando ocorrer execucdo simultanea do
contrato de afretamento ou aluguel de embarcagcBes maritimas e do contrato de
prestacdo de servico, relacionados a prospeccao e exploragdo de petroleo ou gas natural,
celebrados com pessoas juridicas vinculadas entre si, do valor total dos contratos a
parcela relativa ao afretamento ou aluguel ndo podera ser superior a:

I - 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcacfes com sistemas flutuantes de
producédo e/ou armazenamento e descarga (Floating Production Systems FPS);

Il - 80% (oitenta por cento), no caso de embarcacdes com sistema do tipo sonda para
perfuragdo, completagdo, manutengéo de pogos (naviossonda); e
111 - 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de embarcacdes.

()

§ 60 A parcela do contrato de afretamento que exceder os limites estabelecidos no § 20
sujeita-se a incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota de 15% (quinze por
cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), quando a remessa for destinada a pais ou
dependéncia com tributacdo favorecida, ou quando o arrendante ou locador for
beneficiario de regime fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24A da Lei no
9.430, de 27 de dezembro de 1996.
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§ 70 Para efeitos do disposto no § 20, sera considerada vinculada a pessoa juridica
proprietria da embarcacdo maritima sediada no exterior e a pessoa juridica prestadora
do servico quando forem sdcias, direta ou indiretamente, em sociedade proprietéria dos
ativos arrendados ou locados.

§ 80 O Ministro da Fazenda poderéa elevar ou reduzir em até 10 (dez) pontos percentuais
os limites de que trata o § 20.” (grifo N0Ss0)

Mais recentemente, a Lei no 13.586/2017, resultante da conversdo da Medida Provisoria
no 795/2017, deu nova redagdo aos dispositivos, mantendo os percentuais (até
31/12/2017), mas ampliando as hipoteses em que se considera haver vinculagdo, e
agregando novos percentuais a partir de 2018, nos 88 90 a 12, com consideragdes ainda
sobre outros tributos federais:

“§ 90 A partir de 1o de janeiro de 2018, a reducédo a 0% (zero por cento) da aliquota do
imposto sobre a renda na fonte, na hip6tese prevista no § 20 deste artigo, fica limitada
aos seguintes percentuais:

I - 70% (setenta por cento), quanto as embarcacfes com sistemas flutuantes de produgéo
ou armazenamento € descarga;

Il - 65% (sessenta e cinco por cento), quanto as embarcaces com sistema do tipo sonda
para perfuragdo, completagdo e manutencao de pogos; e
111 - 50% (cinquenta por cento), quanto aos demais tipos de embarcagdes.

§ 10. O disposto nos 88 20 e 90 deste artigo ndo se aplica as embarcagdes utilizadas na
navegacdo de apoio maritimo, definida na Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997,
vedada, inclusive, a aplicacdo retroativa do § 20 deste artigo em relagdo aos fatos
geradores ocorridos antes da vigéncia da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014.

8 11. Para fins de aplicacdo do disposto no inciso | do caput deste artigo, quando ocorrer
execucdo simultanea de contrato de afretamento ou aluguel de embarcagcfes maritimas e
de contrato de prestagdo de servigo relacionados as atividades de transporte,
movimentagdo, transferéncia, armazenamento e regaseificacdo de gas natural liquefeito,
celebrados entre pessoas juridicas vinculadas entre si, a reducdo a 0% (zero por cento)
da aliquota do imposto de renda na fonte fica limitada & parcela relativa ao afretamento
ou aluguel, calculada mediante a aplicacdo do percentual de 60% (sessenta por cento)
sobre o valor total dos contratos.

8 12. A aplicaclo dos percentuais estabelecidos nos§§ 20, 90 e 11 deste artigo ndo
acarreta a alteracdo da natureza e das condigdes do contrato de afretamento ou aluguel
para fins de incidéncia da Contribuicdo de Intervencdo de Dominio Econémico (Cide)
de que trata a Lei no10.168, de 29 de dezembro de 2000, e da Contribui¢do para 0s
Programas de Integragdo Social e de Formacdo do Patriménio do Servidor Publico
incidente na Importacdo de Produtos Estrangeiros ou Servicos (P1S/Pasep-Importacéo)

e da Contribuicdo Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo
Importador de Bens Estrangeiros ou Servigos do Exterior (Cofins-Importacdo), de que
trata a Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004.” (grifo nosso)

A questdo de estabelecimentos de percentuais, nas leis, parece buscar parametros
objetivos, dispensando a apuracao efetiva, caso a caso, por parte da fiscalizacao, a partir
de dados (que nem sempre) sao fornecidos (detalhadamente) pelos contribuintes. Se, por
um lado, poupa trabalho a fiscalizacdo, fundando-se em estandares internacionais, por
outro, dé seguranca juridica aos contribuintes, evitando a desconsideragdo completa dos
contratos de afretamento, como destaca a Exposi¢do de Motivos da Medida Provisoria
no 795/2017, convertida na Lei no 13.586/2017:

“4. O art. 20 deste Projeto altera os 88 20 a 80 e acrescenta 0s §8 90 a 12 ao art. 10 da
Lei no 9.481, de 1997, que tratam da incidéncia do Imposto sobre a Renda Retido na
Fonte IRRF nas remessas ao exterior a titulo de afretamento ou aluguel de embarcacGes
maritimas.

4.1. A alterac@o promovida pelo art. 106 da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014,
no § 20 do art. 10 da Lei no 9.481, de 1997, estabeleceu, para fins de reducdo a zero da
aliquota do IRRF, percentuais maximos atribuidos aos contratos de afretamento ou
aluguel de embarcagdes maritimas relacionados a prospeccdo e exploragdo de petréleo
ou gas natural. A referida alteracéo visava a limitar o beneficio fiscal de reducéo a zero
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da aliquota do IRRF e, simultaneamente, dar seguranca juridica, uma vez que o Fisco
estava desconsiderando os contratos de afretamento realizados pelas empresas do setor.
4.2. Entretanto, os percentuais atualmente estabelecidos apresentam um desequilibrio
econdmico e ndo estdo compativeis com os percentuais adotados por outros paises.

Nesse sentido, 0 § 90 ajusta os percentuais a fim de manter a seguranca juridica.

4.3. As alterages promovidas nos 88 20 a 60 e no § 8o tém como objetivo adequar a
redacdo as alteragdes mencionadas anteriormente e esclarecer acerca da incidéncia de
IRRF a aliquota de vinte e cinco por cento sobre a totalidade da remessa destinada a
pais com tributacdo favorecida ou a beneficiario de regime fiscal privilegiado.

4.4. A alteragdo promovida no § 70 tem como objetivo ajustar a defini¢do de empresa
vinculada a pessoa juridica prestadora do servico. O conceito anterior ndo alcancava
situagBes importantes de vinculagdo, tal como a hipdtese de controle societario ou
administrativo comum.

4.5. O § 11 estabelece o percentual maximo atribuido ao contrato de afretamento ou
aluguel de embarcagbes maritimas e do contrato de prestacdo de servico, relacionados
as atividades de transporte, movimentacdo, transferéncia, armazenamento e
regaseificacdo de gas natural liquefeito para fins de aplicacdo da reducdo a zero de
IRRF prevista no inciso | do caput, visando a evitar o abuso na utilizacdo do referido
beneficio e a transferéncia de lucros para o exterior.

4.6. Por fim, 0 8 12 traz norma que esclarece que os percentuais definidos nos §8§ 20 e
90 ndo se aplicam & apuracdo da contribuicdo de intervencdo de dominio econdmico
CIDE de que trata a Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, da Contribuicao para 0s
Programas de Integragdo Social e de Formagéo do Patrimdnio do Servidor Publico
incidente na Importagdo de Produtos Estrangeiros ou Servicos PIS/PASEPImportacao e
da Contribuicdo Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo
Importador de Bens Estrangeiros ou Servicos do Exterior COFINSImportacéo,
permanecendo validas, para efeitos de apuragdo desses tributos, a natureza e as
condic@es do contrato de afretamento ou aluguel.”” (grifo N0sso)

A Lei no 13.586/2017 e sua exposicdo de motivos fazem questdo de esclarecer que 0s
percentuais estabelecidos, assim como os anteriormente fixados, sdo limitados a
aplicacdo de aliquota zero do IRRF, ndo acarretando “...a altera¢do da natureza e das
condig¢des do contrato de afretamento ou aluguel para fins de incidéncia da...” CIDE, da
Contribuicéo para o PIS/PASEPimportagdo e da COFINSimportacdo”.

Disso, ha que se concluir que:

(@) nos casos de contratos de afretamento de embarcagdo estrangeira vinculados a
contratos de prestacdo de servicos, incumbe ao fisco, mediante solicitagdo de
informacBes a empresa, apurar se a proporcdo da remuneracdo pactuada entre 0s
distintos contratos, entre outros aspectos, reflete a realidade da operacéo, efetuando, em
caso negativo, o lancamento correspondente, no que se refere aos tributos federais
incidentes (v.g., Contribui¢do para o PIS/PASEP, inclusive importacdo, COFINS,
inclusive importacao, CIDE e IRRF);

(b) a partir de 01/01/2015, para o IRRF, o legislador, na Lei no 13.043/2014,
estabeleceu limites percentuais a partir dos quais sequer é necessaria apuracdo de
eventual desproporcdo, por parte do fisco. Tais percentuais, referentes ao IRRF, foram
alterados a partir de 01/01/2018, conforme Lei no 13.586/2017; ¢

(c) a edicdo das Leis no 13.043/2014 e no 13.586/2017 ndo trata de tributos diversos do
IRRF, nem impede a fiscalizagdo de apurar se a propor¢do da remuneracdo pactuada
entre os distintos contratos, entre outros aspectos, reflete a realidade da operacao.

Tais observacdes se prestam, por um lado, para confirmar a impossibilidade de
aplicacdo das disposicdes legais supervenientes as espécies tributérias distintas de
IRRF, e, por outro, para revelar quais sdo os pardmetros internacionais do negécio, que
a defesa afirma que o fisco desconhece. E tais pardmetros, diga-se, estdo distantes
daqueles adotados no caso em concreto, o que s6 endossa o artificialismo.

Em suma, opta a defesa por um caminho formal, avesso a realidade da operacdo
detectada pela fiscalizagdo, evitando analisar especificamente o caso concreto,
parecendo desejar, em geral, que a forma prevaleca sobre a realidade.
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Sobre as alegag@es recursais de que o voto do relator, na DRJ, é contraditdrio ao afirmar
que a situacdo anterior ao art. 106 da Lei no 13.043/2014 era legal, mas resultava em
ilicita economia tributaria, pois ndo pode o negécio ser legal e ilicito ao mesmo tempo;
e que ndo é possivel sustentar, como pretende a DRJ, que a biparticdo contratual ocorreu
exclusivamente para fins de economia fiscal, porque o propdsito negocial da estrutura
contratual adotada teve como causa a legislagdo do REPETRO, cabe salientar que
resultam de ma contextualizagdo/compreensdo sistematica da decisdo da DRJ, ou do ja
exposto posicionamento aqui rechacado, de inicio, pela impossibilidade de biparticdo
dos contratos em tese.

A biparticdo contratual anterior (assim como a posterior) ao art. 106 da Lei no
13.043/2014, como aqui exposto, é admitida pela legislacdo, obviamente, desde
corresponda a realidade da operacdo. Quanto ao fato de ensejar economia fiscal, ndo se
entende aqui (nem entendeu o julgador de piso) que o REPETRO determinou que a
empresa adotasse forma de contratacdo bipartida encontrada no caso concreto, aqui
analisada, com todas as suas mesclas e artificialidades, mas aquela que entendemos, em
tese, permitida na parte inicial do voto, que seja condizente com a efetiva operacéo.

E o0 que a nova legislacdo estabeleceu, como se esclareceu, foram parametros, com base
nas praticas internacionais, justamente para adequar as contratacfes (evitando
deturpagdes nacionais, reiteradamente vistas neste tribunal), e dar seguranca juridica as
préprias empresas do ramo (ainda que a novel legislagdo tenha sido limitada a um
tributo IRRF).

Neste processo, como exposto, esta-se a exigir CIDE-Remessas, tributo disciplinado na
Lei no 10.168/2000, como se expde no tépico a seguir.

()

Trago ainda, como razdes suplementares de decidir, os fundamentos consignados
no voto vencedor do Acorddo n°. 9303-013.711, a sequir transcritos:

Pelo que se verifica nos autos, restou comprovado que o “contrato de afretamento”
vincula-se ao de “prestagdo de servico”, demonstrando a ‘amarra¢do’ entre as empresas
prestadoras de servico e as fretadoras. Conclui-se, entdo, que ndo se pode atribuir 0s
pagamentos a simples afretamento, visto que o fornecimento da ‘unidade’ é parte
integrante e indissociavel dos servicos contratados.

Assim, 0 que aqui se expOe extrapola a mera discussdo sobre a possibilidade ou ndo de
biparticho contratual, pois houve efetiva analise da situagdo, no recorrido, e
descaracterizagdo da biparti¢cdo, no caso.

E foi por conta desse cenario que se concluiu, ao meu sentir corretamente, que a
realidade fatica na execugdo destes contratos, € a de que a operagdo, corresponde a
prestacdo de servicos de sondagem e perfuragdo, com uso de sonda da contratada, pois o
fornecimento da ‘unidade’ é apenas parte integrante e instrumental dos servigos
contratados.

As caracteristicas das clausulas dos contratos apontadas pela Fiscalizagdo levam a
concluséo de que os pagamentos efetuados ao amparo dos contratos de afretamento nédo
poderiam ser atribuidos, exclusivamente, ao aluguel das unidades porque a sua
utilizacdo era parte integrante indissociavel aos servi¢os contratados. Os pagamentos
efetuados em favor das empresas estrangeiras correspondiam, de fato, & remuneragéo
pelos servicos de perfuragéo e producdo de petroleo prestados, causa econdmica Gltima
da contratacéo.

Isso ndo implica, enfatize-se, a descaracterizacdo formal de um contrato, ou sua
invalidade perante as partes, mas apenas da oposicao/restricdo de seus efeitos frente a
Administracdo Tributéria, diante da realidade detectada, e do artificialismo da
biparticdo. N&o estd o Fisco a alterar conceitos de direito privado, presentes na
legislacdo civil, mas, exatamente a aplicar tais conceitos a realidade evidenciada, e que
ndo corresponde a formalmente descrita. Portanto, ndo houve desrespeito aos institutos
préprios do direito privado, ou ao direito de livre iniciativa ou exercicio de atividade
econdmica, mas apenas a busca pela definicdo da verdadeira natureza dos pagamentos
realizados pela empresa no exterior para imputar os efeitos tributarios decorrentes de tal
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pagamento. Nao ha, repita-se, imputacdo de invalidade formal de contratos privados,
mas apenas a observacdo da realidade da operagdo para atribuicdo de efeitos tributarios.
Nessa mesma linha ha julgados deste CARF, tendo no polo passivo 0 mesmo
contribuinte, v.g. 0 Acérddo 3302-004.754, de 26/09/2017, de relatoria do Conselheiro
José Fernandes do Nascimento, onde se assenta que “(...) a substancia prevalece sobre a
forma, uma vez que para fins tributarios, prevalece a natureza real do negdcio juridico
realizado e ndo a declaracdo formal contida nos instrumentos contratuais™ (grifo nosso).
Naquele caso, segundo os fatos comprovados nos autos, o Unico contrato existente foi o
de prestacdo de servicos de exploracdo, producdo e perfuracdo de pocos de petréleo,
embora, formalmente, tenham sido firmados dois contratos, um de afretamento da sonda
de perfuracdo e outro de prestacdo de servicos, bipartidos com o (nico propdésito de
evitar a incidéncia tributaria. Se o fornecimento da embarcacdo, aparelhada com os
equipamentos necessarios, é parte integrante e indissociavel do real contrato prestagdo
dos servigos sujeitam-se a incidéncia das ContribuicBes sociais. Tal ac6rddo teve o
resultado mantido nesta Camara Superior, no que se refere a biparti¢do artificial, tendo
em vista que o tema sequer foi admitido a debate, no julgamento do Aco6rddo 9303-
012.906.

Ainda na mesma toada, o exemplo trazido pelo Conselheiro Alexandre Kern (que, antes
de julgador, teve experiéncia no ramo petrolifero), em excerto de voto de sua lavra, cujo
teor também acompanhamos, no julgamento do Acérddo 3403-002.702, de 29/01/2014,
onde se afirma que as ‘unidades’ sdo fornecidas justamente porque ndo ha como prestar
0 servigo sem elas, e que bastaria, no caso, um contrato Unico de prestacdo de servicos,
0 que, alids, é exatamente 0 modelo de contratagdo para a perfuracdo e produgdo de
petréleo em terra, e que a empresa do ramo petrolifero, “(...) A Petrobras, em terra, nio
se da ao trabalho de contratar o aluguel de uma sonda de perfuragdo de terra - SPT e,
simultaneamente, contratar a prestacdo do servigo, pois ildgico, desnecessério,
antiecondmico”. E complementa, em raciocinio absolutamente aplicavel ao presente
caso: “(...) E, se ainda assim, por qualquer razdo que se nos escape, a Petrobras
insistisse nesse modelo de contratacdo, a hipotética locataria dos equipamentos jamais
admitiria que os mesmos (sic) fossem operados por terceiros”. Tal acorddo também teve
0 resultado mantido nesta Camara Superior, no que se refere & biparticdo artificial,
tendo igualmente o tema sequer sido admitido a debate, no julgamento do Acérdéo
9303-004.314.

Registre-se e endosse-se ainda o rol de conclusdes apontadas pelo Cons. Andrada
Mércio Canuto Natal no Acorddo 9303-008.340 (exatamente o mesmo do qual a
relatora extrai o voto vencido da Cons. Vanessa Marini Cecconello), quanto a
precariedade do modelo de contratagio da PETROBRAS, i) quanto ao aspecto
temporal: revela-se a simultaneidade da celebragdo dos pares de contratos; ii) a
interdependéncia das partes contratantes é nota caracteristica: a prestadora dos servigos
nacional ¢ controlada pela “fretadora” estrangeira; iii) auséncia de coeréncia: a
PETROBRAS néo reproduz o modelo de contratacdo bipartida, mutatis mutandis, nas
suas operagdes terrestres; iv) deslocamento da base tributdvel para o exterior: a
Petrobrés atribui ao contrato de afretamento, celebrado com a empresa estrangeira, 90%
do valor total da causa dos contratos (a exploragdo dos pocos de petréleo) e, v)
montagem juridica: a biparticdo de contrato que tem causa unitéria - a exploracdo de
pogcos de petroleo - é artificial e despropositada.

Adicione-se, por fim, que esse posicionamento em relacéo a artificialidade da biparti¢do
é assentado neste colegiado, inclusive em processos nos quais figura o mesmo
contribuinte. A titulo exemplificativo, registre-se que os dois paradigmas de divergéncia
apresentados na peca recursal em relacdo ao tema (Acérddos 3401-005.806 e 3401-
005.920) forma recentemente submetidos a esta Camara, e reformados em relacdo ao
tema da biparticdo contratual.

O primeiro (Acordao 3401-005.806) foi revisto, por maioria, exatamente em relacdo a
matéria aqui discutida, pelo Acérddo 9303-013.713 (processo 16682.723011/2015-64,
do mesmo sujeito passivo), de relatoria do Cons. Valcir Gassen, em marco de 2023.

E o segundo (Acérddo 3401-005.920) foi igualmente reformado, por maioria, também
em relagio a matéria aqui discutida, pelo Aco6rddo 9303-013.716 (processo
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16682.722934/2015-07), tendo como relator designado o Cons. Valcir Gassen, em
marco de 2023.

Assim, pelos fundamentos expostos, e em homenagem a seguranga juridica, e ao
posicionamento assentado deste colegiado sobre o tema, deve ser negado provimento ao
recurso para a matéria.

2. Do suposto amparo na legislagdo do REPETRO e da ocorréncia de simulagdo

N&do ha disposicdo na legislacdo que rege o0 REPETRO que obrigue a biparticdo
contratual. E nem disposicdo que a proiba expressamente. Portanto, a biparticdo, desde
que espelhe a realidade da operacdo, ndo &, por si, condenada.

Como exposto no tdpico anterior, nem o fisco e nem o julgador, em momento algum,
entenderam pela impossibilidade, em abstrato, de uma biparticdo contratual, mas
simplesmente identificaram que, no caso em analise, tal biparticdo é artificial, diante da
realidade constatada.

Os paradigmas apresentados pelo contribuinte para comprovar a divergéncia, nesse
tema, sdo 0s mesmos relativos ao assunto analisado no item 1 deste voto, cabendo
recordar que foram ambos os acdrddos paradigmas reformados por esta Camara
Superior, na sessao de mar¢o de 2023.

Em adicéo, a alteragcdo promovida pelo art. 106 da Lei 13.043/2014, no § 20 do art. 1o
da Lei 9.481/1997 estabeleceu, para fins de reducdo a zero da aliquota do IRRF, o
percentual maximo de 80% (oitenta por cento) atribuidos aos contratos de afretamento
ou aluguel de embarcacGes maritimas relacionados a prospeccdo e exploracdo de
petréleo ou géas natural, quanto as embarcagdes com sistema do tipo sonda para
perfuragdo, completacdo e manutencdo de pocgos. Posteriormente, 0s percentuais
méaximos foram ajustados pela Lei 13.586/2017, prevendo que o percentual de
afretamento passaria a ser de 65% (sessenta cinco por cento), quanto as embarcacGes
com sistema do tipo sonda para perfuracdo, completacdo e manutengéo de pogos.
Embora tais percentuais ndo se apliquem , por disposi¢do legal, ao caso presente, hd que
se reconhecer que operam como endosso da argumentacdo pela artificialidade,
percebida pelo proprio legislador brasileiro quanto aos percentuais de reparticdo dos
contratos de afretamento e servicos, nos percentuais de 90% e 10%.
Afora os precedentes ja citados no topico anterior, essa matéria restou ainda bem
analisada no voto vencedor do Acérddo 3402-005.849, de 27/11/2018, relatado pelo
Cons. Rodrigo Mineiro Fernandes, que entendeu que essa mesma empresa, Com
idéntico artificialismo contratual, praticou clara simulagéo, ligada a causa do negdcio
juridico:
“(...) A reparticdo dos contratos revela-se artificial, com a constatacdo de que os
valores pagos as empresas estrangeiras, a titulo de afretamento, corresponderam,
de fato, a remuneracdo pela prestagdo de servicos, configurando uma Unica
contratacao.

A situacdo constatada enquadra-se, de forma clara, no_conceito de
simulacdo, ligado a causa do negdcio juridico. E cristalino o fato que o
negdcio aparente (dois contratos) é divergente do negdcio real ((nica contratacéo
de fato). A causa tipica do negécio (contratacdo para pesquisa e exploracdo de
petroleo e gas, com o fornecimento da unidade) diverge da causa aparente, que
artificialmente repartiu a contratacdo através de um contrato autbnomo de
afretamento. Nesse caso, haveria um vicio na causa, pois as partes usaram
determinada estrutura negocial (contratos bipartidos) para atingir um resultado
pratico, que ndo correspondeu a causa tipica do negdcio posto em pratica.
Destaca-se, mais uma vez, que a Unica contratacdo existente seria de pesquisa e
exploracdo de petroleo e gés, sendo o fornecimento da unidade apenas parte
integrante e instrumental dos servicos contratados. (...)”

O entendimento acima encontra abrigou na doutrina do professor Marciano
Seabra de Godoi, que assim analisou a questdo da simulagdo como vicio na
causa do negdcio juridico:

“O conceito de simulacdo €, no ambito do préprio direito civil brasileiro,
bastante controverso. Ainda que nem sempre deixem isso explicito, diversos
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autores definem e aplicam o conceito de simulagdo com base numa visdo
causalista. A causa dos negdcios juridicos pode ser definida como o “fim
econdmico ou social reconhecido e garantido pelo direito, uma finalidade
objetiva e determinante do negécio que o agente busca além da realizagédo do ato
em si mesmo”.

A causa é portanto o proposito, a razdo de ser, a finalidade pratica que e persegue
com a pratica de determinado negécio juridico. Orlando Gomes inclusive
promove uma classificacdo dos negécios juridicos com base nas causas tipicas de
cada um deles (a cada negdcio “corresponde causa especifica que o distingue dos
outros tipos™): 0 seguro é por exemplo um negécio juridico cuja causa é a
“prevencdo de riscos”, ao passo que o contrato de sociedade tem como causa
uma associacgao de interesses, compondo a categoria dos “negdcios associativos”.

Fixado esse conceito de causa dos negocios juridicos, como encarar a figura da
simulacdo? Na simulag¢&o hd um vicio na causa, pois as partes usam determinada
estrutura negocial (compra e venda) para atingir um resultado pratico (doar um
patrim6nio) que ndo corresponde & causa tipica do negdcio posto em pratica. Na
formulacéo de Orlando Gomes sobre a simulacéo relativa, “ao lado do contrato
simulado h&d um contrato dissimulado, que disfar¢a sua verdadeira causa” -
destacamos.

Os autores causalistas ressaltam que na simulagdo ndo ha propriamente um vicio
do consentimento (como no erro ou no dolo), pois as partes consciente e
deliberadamente emitem um ato de vontade. O que ocorre é que 0 ato simulado
ndo corresponde aos propdsitos efetivos dos agentes da simulagdo. Por isso
diversos autores véem na simulagdo uma “divergéncia consciente entre a
intencdo pratica e a causa tipica do negécio”. O espanhol Federico de Castro y
Bravo sustenta que a natureza especifica da simulacdo ndo é a de “uma
declaragdo vazia de vontade”, mas a de uma “declaragdo em desacordo com o
objetivo proposto [pelas partes], ou, o que é o mesmo, uma declaracdo com
causa falsa” (...).

A situacdo apurada nos autos também ndo diverge do conceito civilista de
simulacéo, previsto no §1° do art. 167 da Lei n° 10.406, de 2002 (Cddigo Civil):

Art. 167. E nulo o negécio juridico simulado, mas subsistira o que se dissimulou,
se vélido for na substancia e na forma.

8§ 1° Havera simulacdo nos negdécios juridicos quando:

| - Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as
quais realmente se conferem, ou transmitem;

Il - Contiverem declaragao, confissdo, condi¢do ou cldusula ndo verdadeira;
I11 - Os instrumentos particulares forem antedatados, ou p6s-datados.

No caso, ndo havia contrato autbnomo real de afretamento, mas apenas uma
Unica contratacdo de pesquisa e exploracdo de petréleo e gas, com o
fornecimento da unidade. Dessa forma, a pessoa a quem foi conferido o direito
no contrato de afretamento foi diversa daquela que efetivamente se conferiu,
configurando a simulagéo conforme o Cadigo Civil.

No presente caso a propria biparticdo dos contratos, no percentual de 90/10 ja se
revela artificial, configurando a simulacdo praticada. A prépria contratante dos
servigos determinou a reparticdo dos contratos em duas, delimitando que, do
valor global a ser desembolsado pela companhia estatal, 90% (noventa por cento)
seria destinado ao fretamento e 10% para a remuneragdo da prestacdo de
servigos. Portanto, a artificialidade da reparticdo dos contratos foi um ato
consciente e intencional da recorrente, configurando o intuito doloso da
simulacdo praticada” (grifo nosso).

Pelo exposto, e em reforco ao que ja dispusemos no tépico anterior, temos que resta
caracterizada a ocorréncia de simulacdo, uma vez que o objeto do negdcio aparente
(dois contratos) é divergente do negdcio real (Unica contratacdo de fato). A causa tipica
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do negocio (contratacdo para pesquisa e exploracdo de petrdleo e gas, com o
fornecimento da unidade) diverge da causa aparente, que artificialmente repartiu a
contratacéo através de um contrato autbnomo de afretamento.

Nesse caso, ha vicio na causa (simulada), pois as partes usaram determinada estrutura
negocial (contratos bipartidos) para atingir um resultado pratico que néo correspondeu a
causa tipica do negdcio posto em pratica.

O tema é igualmente assentado nesta Camara Superior no sentido aqui exposto, cabendo
referenciar os mesmos precedentes do tdpico anterior, pelo que se nega provimento,
nesse aspecto.

Concluséao

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso interposto pela Fazenda, rejeitar
a proposta de diligéncia e, no mérito, por reconhecer a artificialidade dos contratos de biparticdo
analisados.

(documento assinado digitalmente)
Vinicius Guimardes



